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RESUMO 

 

SOUZA, Elaine dos Santos. A parceria entre o Estado e as organizações sociais por meio de 

convênio para execução da Assistência Social no Grajaú – São Paulo - SP. 2017. Dissertação 

(Mestrado em Serviço Social) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 

2017.   

 

Esta pesquisa, motivada pela insuficiência de estudos que retratem a realidade do serviço 

socioassistencial conveniado SASF no distrito do Grajaú, busca compreender e problematizar 

a execução desse serviço por meio de convênio entre o Estado e as organizações sociais, em 

cumprimento aos objetivos do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Tem como 

hipótese que o processo de convênio desenhado para a política pública de Assistência Social, 

pressupõe processos de flexibilização sob a lógica da terceirização, contribuindo para espaços 

de trabalhos precarizados e possíveis marcas do conservadorismo presentes nas organizações 

sociais. O caminho metodológico traçado, norteado pela teoria social crítica, buscou 

compreender o movimento histórico e sua complexidade, utilizando a pesquisa qualitativa 

com entrevista semi-estruturada e pesquisa bibliográfica. Os dados foram sistematizados e 

agrupados em eixos, permitindo realizar análise que demonstrou pontos congruentes e 

divergentes. Com esse percurso analítico, a dissertação foi organizada em quatro capítulos. O 

Capitulo I contextualizou brevemente os modelos de proteção social de países europeus e dos 

Estados Unidos, a fim de traçar as características que estão presente na política social 

brasileira analisada nesta pesquisa. O Capítulo II tratou de historicizar os marcos legais da 

Assistência Social, após seu reconhecimento como política social de direito, elucidando a 

gestão e implantação do SUAS na Cidade de São Paulo, em diferentes governos municipais. 

O Capitulo III discorreu sobre o crescimento da rede socioassistencial no munícipio a partir 

das parcerias com as organizações sociais, apresentando as condições de trabalho dos 

profissionais conveniados e a lógica da terceirização da política, implicada no SASF 

executando o PAIF. O Capitulo IV expôs os serviços implantados no Grajaú, com recorte no 

SASF Grajaú IV apresentando as entrevistas de campo sistematizadas por meio dos eixos 

analíticos. As Considerações Finais encerram esta Dissertação. 

 

PALAVRAS-CHAVE: SUAS, Assistência Social, SASF, Parcerias, convênios, organização 

social.  
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ABSTRACT 

 

SOUZA, Elaine dos Santos. The partnership between the State and social organizations 

through an agreement, for the execution of Social Assistance in Grajaú - São Paulo - SP. 

2017. Dissertation (Master’s degree in Social Work) - Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo. São Paulo, 2017. 

 

This research, motivated by the insufficiency of studies that portray the reality of SASF's 

social assistance service in the Grajaú district, seeks to understand and problematize the 

execution of this service through a partnership between the State and social organizations, in 

compliance with the objectives of the Single System of Social Welfare (SUAS). It is 

hypothesized that the agreement process designed for the public policy of Social Assistance 

presupposes processes of flexibilization under the logic of outsourcing, contributing to spaces 

of precarious work and possible brands of conservatism present in social organizations. The 

methodological path traced, guided by the critical social theory, sought to understand the 

historical movement and its complexity, using the qualitative research with semi-structured 

interview and bibliographical research. The data were systematized and grouped into axes, 

allowing to perform analysis that demonstrated congruent and divergent points. With this 

analytical course, the dissertation was organized in four chapters. Chapter I briefly 

contextualized the social protection models of European countries and the United States, in 

order to outline the characteristics that are present in the Brazilian social policy analyzed in 

this research. Chapter II sought to historicize the legal frameworks of Social Assistance, after 

its recognition as social policy of law, elucidating the management and implementation of 

SUAS in the City of São Paulo, in different municipal governments. Chapter III discusses the 

growth of the socio-welfare network in the city from the partnerships with social 

organizations, presenting the working conditions of the contracted professionals and the logic 

of the outsourcing of the policy, implicated in the SASF executing the PAIF. Chapter IV 

presents the services deployed in Grajaú, with a cut in SASF Grajaú IV presenting the field 

interviews systematized through the analytical axes. The Final Considerations conclude this 

Dissertation. 

 

KEYWORD: SUAS, Social Assistance, SASF, Partnerships, covenants, social organization. 
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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 consagrou vários direitos, resultantes das lutas da 

classe trabalhadora. A referida Constituição indicou, ainda, um novo reordenamento que 

atribui aos municípios implementação territorial e a administração das políticas sociais.  

A Assistência Social ganha reconhecimento de política social na Constituição Federal 

de 1988.  É promulgada em 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS, a fim de 

estabelecer as diretrizes para o funcionamento da política.  

Em decorrência da publicação da LOAS, serviços como CRAS e CREAS foram 

implantados, assim como órgãos gestores, em grande parte dos municípios do país, iniciando 

a gestão descentralizada e compartilhada com os territórios, à luz dos marcos legais. 

A Política Nacional de Assistência Social – PNAS, em vigor desde 2004, e a LOAS 

definem a operacionalização da política por meio de um sistema denominado Sistema Único 

de Assistência Social - SUAS, que prevê um conjunto de ações e instrumentos como serviços, 

programas e benefícios, sendo os serviços denominados ‘serviços socioassistencias’, e 

definidos como atividades continuadas ‘’que visem à melhoria de vida da população’’ 

(LOAS, 1993)  

No entanto, a implementação do SUAS tem estágios diferentes no Brasil. Na Cidade 

de São Paulo, por exemplo, o SUAS foi tardiamente implantado, com a configuração dos 

serviços socioassistencias realizados em sua maioria por organizações sociais1, por meio das 

parcerias Estado e organizações sociais. 

Compreendendo que as relações de convênio com organizações sociais na assistência 

social são históricas, este trabalho se propôs a analisar as implicações desse modelo na 

implementação do SUAS, no contexto do Estado capitalista.  

Não se pode considerar, porém, que a existência de normativas da política de 

assistência social resulta na garantia da primazia do estado na execução da política, conforme 

está desenhado e regulado juridicamente. 

                                                           
 

1 O termo organização social utilizado nesta dissertação refere-se àquelas organizações sem fins lucrativos, 

conforme o artigo 3° da LOAS: Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas 

sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários 

abrangidos por esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 
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Transcorridos 16 anos da implantação do SUAS na Cidade de São Paulo, verificamos 

que a rede socioassistencial paulistana é considerada a maior da América Latina, entretanto, a 

parte significativa dos serviços permanece executada por organizações sociais, por meio de 

convênios.  

Expostas tais premissas, a questão inicial que incitou esta pesquisa foi minha atuação 

profissional como gestora, durante 4 anos, do serviço socioassistencial conveniado SASF – 

Serviço de Assistência Social a família e Proteção Social Básica no domicilio.  

Esse campo de trabalho despertou-me a vontade política e acadêmica de refletir sobre 

a realidade dos serviços conveniados, possibilitando conhece-la sob outros ângulos para além 

da gestão. Nosso desejo é o de contribuir, assim, com a busca da consolidação plena do 

SUAS, como sistema de uma política ofertada pelo Estado. 

O objeto de estudo desta pesquisa é a parceria entre Estado e as organizações sociais, 

por meio de convênio, na gestão e execução do serviço socioassistencial SASF, no município 

de São Paulo. 

A pesquisa recorreu ao universo de serviços do município, sendo escolhido como 

objeto empírico da pesquisa o SASF localizado no distrito do Grajaú, região do extremo sul 

de São Paulo, pertencente a Subprefeitura da Capela do Socorro.  

      Entendemos que a hipótese é uma possível resposta prévia para as questões a serem 

investigadas, conforme as palavras de MARSIGLIA (2001 - p.22) ‘’é uma pressuposição que 

se faz sobre o problema que se quer estudar, baseada numa reflexão teórica, nas leituras 

prévias, nas entrevistas com especialistas e também na sua própria observação sobre a 

realidade’’.  

Assim, sendo são as hipóteses perquirida desta pesquisa: 

 

- O processo de convenio desenhado para esta Política Pública, pressupõe processos 

flexibilização sob a lógica da terceirização, contribuindo para espaços de trabalho 

precarizados, e possíveis marcas do conservadorismo presentes nas organizações sociais; 

- Com a transferência do estado para a sociedade civil de parcela importante de sua 

responsabilidade como provedor da proteção social, a relação com as organizações sociais 

quando limitada ao aspecto quantitativo no processo de supervisão, dificulta uma avaliação e 

uma percepção da totalidade da ação desenvolvida pelo serviço. Podendo essa relação estar 

presente em outras dimensões relacionais e institucionais;  
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- O modelo de convênio, no formato atual, colabora para a dificuldade dos usuários do 

serviço conveniado, reconhecerem-no como um serviço assegurado pela Assistência Social 

quanto política pública, e sim como serviço ofertado pela organização social;  

 Nossas principais questões de pesquisa referem-se, portanto, a se esse modelo adotado 

pela SMADS na Cidade de São Paulo, se o mesmo, permite efetivamente que o SUAS seja 

implementado na sua completude? E ainda, se esse modelo de convênio subalterniza a 

organização social, terceiriza a política pública que deveria ser realizada pelo estado, trazendo 

consequências diversas, que interferem na implementação do SUAS e no trabalho social?  

Os objetivos desta pesquisa foram assim delineados: 

- Analisar as parcerias entre poder público e as organizações sociais na gestão e 

execução do SUAS no serviço socioassistencial SASF, em cumprimento aos objetivos da 

Política Nacional de Assistência Social;  

 - Refletir sobre a primazia do estado na execução da Política Pública, no contexto de 

conveniamento de serviços;        

- Investigar e analisar as condições objetivas da relação de convenio entre estado e 

organizações sociais;  

 

Tendo a teoria social crítica como referencial teórico norteador, e entendendo, que é 

preciso apreender o objeto de estudo em sua realidade, em seu movimento histórico e suas 

complexidades, recorremos a pesquisa qualitativa por meio de entrevista semiestruturada.  

De acordo com TRIVIÑOS: 

 
(...) a entrevista semiestruturada tem como característica questionamentos básicos 

que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. Os 

questionamentos dariam frutos a novas hipóteses surgidas a partir das respostas dos 

informantes. O foco principal seria colocado pelo investigador-entrevistador. 

Complementa o autor, afirmando que a entrevista semiestruturada “[...] favorece não 

só a descrição dos fenômenos sociais, mas, também, sua explicação e a compreensão 

de sua totalidade [...]” além de manter a presença consciente e atuante do 

pesquisador no processo de coleta de informações (TRIVIÑOS, 1987, p. 152). 

 

As entrevistas buscaram compreender e evidenciar as questões vivencias na execução 

cotidiana do serviço conveniado SASF. 

Atualmente existem implantados, no distrito do Grajaú, 5 SASF´s com a mesma 

supervisão de CRAS, diferenciados apenas pela organização social conveniada. Optou- se 

pelo estudo focalizado no SASF Grajaú IV, serviço que suscitou essa pesquisa.  

Nesse sentido, os sujeitos para pesquisa foram assim definidos:  
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Quadro 1: Sujeitos pesquisados 

 Função Quantidade 

Organização social com gestão do 

SASF Grajaú IV 

Membro da diretoria  1 

SASF Grajaú IV Gestor do serviço 1 

 

CRAS Grajaú Técnico supervisor do SASF 1 

SMADS  
Coordenador da Proteção Social 

Básica 

1 

Elaboração própria. Fonte: SASF Grajaú IV (2016).  

 

Cabe ressaltar, que não foi possível realizar a entrevista com a coordenação da 

Proteção Social Básica da SMADS, como previsto, uma vez que não recebemos retorno dos 

contatos realizados, possivelmente em função do período de finalização do ano de 2016 e a 

troca de gestão municipal da cidade no início de 2017.  

No entanto, foram realizadas entrevistas com 4 sujeitos, mantendo a quantidade 

prevista, uma vez que a organização pesquisada condicionou a entrevista realizada em 

conjunto com dois membros da diretoria.  

Os sujeitos pesquisados apresentaram o perfil que segue, e foram assim agrupados: 

 

 Organização social: 

Entrevistado 1) Membro da diretoria 1 (Maria de Fatima Silva Soares) – Sexo 

feminino; 56 anos; Pedagoga; Atua na organização desde a fundação em 1986;  

Entrevistado 2) Membro da diretoria 2 (Margarete Rosa dos Santos) – Sexo feminino; 

51 anos; ensino médio completo; Atua na organização desde a fundação em 1986; Vínculo 

empregatício: Diretoria não remunerada.  

 SASF Grajaú IV: 

Entrevistado 3) Gestora do serviço (Maria Solange da Silva) – Sexo feminino; 36 

anos; Assistente Social, trabalhadora do SASF há 3 anos, atuante na gestão há 11 meses; 

Vínculo empregatício: CLT 40h.  

 CRAS Grajaú: 

Entrevistado 4) Técnica Supervisora de CRAS (Estefani Clementino da Rocha) – Sexo 

feminino; 26 anos; Assistente Social, trabalhadora da Prefeitura Municipal de São Paulo há 1 

ano e 4 meses; Vínculo empregatício: Efetivo 30h.  
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As entrevistas foram gravadas e transcritas, sendo utilizado roteiro de entrevista, os 

quais estão anexados seguem nos anexos, que apresentam questões iguais e, algumas 

diferenciadas de acordo com a função do entrevistado.  

As entrevistas foram transcritas e os dados coletados foram sistematizados a partir dos 

seguintes eixos analíticos: 

 

- Termo de convênio para parceria com a SMADS; 

- Os desafios para manutenção do convênio; 

- Os instrumentos de avaliação do SASF e a supervisão técnica; 

- O Trabalho com o CRAS e a relação de parceria; 

- O SASF executando o PAIF; 

 

Recorreu-se assim, à comparação das visões sobre o objeto em estudo, a fim de 

identificar congruências e diferenças, de modo a analisar as consequências na relação de 

convênio. No entanto, buscamos considerar, as particularidades de cada entrevistado e seu 

campo de atuação.  

O projeto de pesquisa foi cadastrado na Plataforma Brasil, atendendo as exigências do 

Comitê de Ética da PUC – SP, bem como enviado para solicitação e análise do Comitê 

Permanente de Avaliação de Propostas de Solicitação de Pesquisa ou Formação em SMADS, 

sendo aprovado e autorizada a pesquisa de campo.  

O percurso metodológico nesta pesquisa qualitativa se fez também na investigação 

bibliográfica, em fontes secundárias, pesquisas no site do órgão gestor e no acervo legal-

normativo, possibilitando a elaboração de gráficos com os dados coletados.  

A pesquisa bibliográfica foi utilizada nos quatro capítulos, expondo os pensamentos 

dos teóricos, com reconhecida contribuição nas temáticas pesquisadas. Recorreu-se 

principalmente aos autores: Aldaíza de Oliveira Sposati, Elaine Rossetti Behring, Evilasio 

Salvador, Ivanete Boschetti, Maria Carmelita Yazbek, Maria do Carmo Brant de Carvalho, 

Mariangela Belfiore Wanderley, Neiri Bruno Chiachio e Potyara Amazoneida P. Pereira.   

Nessa pesquisa nos orientamos pelo paradigma da teoria social crítica, fazendo uso do 

método dialético, recorrendo à categoria de historicidade, análise e apreensão do objeto, por 

meio das entrevistas como mediação concreta dessa análise.  

 Esta dissertação está organizada em 4 capítulos.  
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O primeiro capítulo, apresenta brevemente, os modelos de proteção social de alguns 

países da Europa e dos Estados Unidos, traçando as características que estão presentes na 

política social brasileira de Assistência Social. Introduz o advento das políticas sociais 

brasileiras a partir de 1930 - perpassando pelos governos de Vargas, Kubitschek, Sarney, 

Collor, FHC e Lula -, contextualizando o reconhecimento da Assistência Social como Política 

de Seguridade Social.  

O segundo capítulo, denominado Sistema Único de Assistência Social na Cidade de 

São Paulo, buscou apresentar os marcos legais da Assistência Social, após reconhecimento na 

Constituição Federal. Todavia a implementação do SUAS na Cidade de São Paulo se deu em 

meio as gestões de diferentes visões sobre a política social. Apresenta-se, portanto, como a 

assistência social foi gerida nos governos municipais de Luiza Erundina, Maluf e Pitta, Marta 

Suplicy, Serra e Kassab, destacando-se na última gestão o Programa Ação Família e a 

publicação das portarias 46/SMADS e 47/SMADS que institui a rede de serviços 

socioassistenciais, a partir da Tipificação Nacional de Serviço (Resolução n° 109), abordada 

no subtítulo 2.5. 

Na perspectiva de compreender a rede socioassistencial no município de São Paulo, e 

as parcerias para gestão do SUAS, o terceiro capítulo foi tecido de forma a apresentar o rol 

de serviço previsto na portaria 46/SMADS, situando a discrepância entre quantidade de 

serviços estatais face aos serviços conveniados.  São apresentados dados que demonstram o 

crescimento da rede de serviços socioassistenciais no período de 10 anos e denotam o quanto 

as parcerias com as organizações sociais, para execução da assistência social são históricas. 

Em seguida, o capítulo apresenta a lógica da terceirização da política, implicada no SASF na 

execução do PAIF, e nas condições de trabalho dos profissionais conveniados. Finalmente, 

são apresentando os indicadores e os instrumentos utilizados para monitoramento e avaliação 

do SASF, determinados pelo órgão gestor.  

O quarto capítulo caracteriza brevemente o distrito do Grajaú, inserido na 

subprefeitura da Capela do Socorro, fazendo referência aos serviços diretos e conveniados 

implantados nessa região, demostrando por gráficos, que a realidade apresentada na cidade, 

sobre a discrepâncias da quantidade de serviços conveniados comparado ao Estatal, se 

expressa também no Grajaú. São apresentadas igualmente as dimensões de gestão da 

assistência social na região.  Em seguida, aborda a caracterização da organização social 

(Associação dos Moradores da Vila Arco-Íris -AMAI) desde seu nascimento, até os dias de 

hoje na gestão do SASF quanto serviço conveniado. Esse capitulo, portanto apresenta as 

entrevistas de campo, num processo de sistematização e análise   das falas dos entrevistados, 
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orientado pelos eixos analíticos da pesquisa: Termo de convênio, o SASF executando o PAIF, 

desafios para manutenção do convênio, etc.  

As considerações finais foram tecidas a partir das análises sob as parcerias entre o 

Estado e as organizações sociais, indicando a necessidade de novos estudos do SASF que 

aprofundem as relações entre o estado e a sociedade civil na execução de políticas sociais. 
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CAPÍTULO I - AS POLÍTICAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

 
A proteção social é condição para construir uma “sociedade de semelhantes: um tipo 

de formação social no meio da qual ninguém é excluído” (CASTEL, 2005, p. 92).  

 

 

Para analisar o objeto proposto nesta pesquisa, a saber: “A parceria entre o Estado e as 

Organizações Sociais, por meio de convênio, na gestão e execução da Assistência Social no 

município de São Paulo”, é necessário percorrer a trajetória das políticas sociais, 

contextualizando a inserção e reconhecimento da Assistência Social enquanto Política de 

Seguridade Social não contributiva.  

Nesse sentido, este capítulo apresenta brevemente alguns modelos de Proteção Social 

de países europeus e dos Estados Unidos, cujos traços característicos de tais paradigmas estão 

presentes na Política Social brasileira, sobretudo na Assistência Social. Nos modelos dos 

referidos países, a noção de Proteção Social está sob a lógica do seguro, principalmente aos 

seguros com contribuição compulsória vinculada ao trabalho, próprio da sociedade capitalista, 

com forte retorno para o capital financeiro-securitário.  

Conforme Vieira (1997, p.13) 

 

Atualmente, não basta criticar a política social. É fundamental realizar a crítica da 

sua crítica, que quase sempre despreza a realidade e até a legitima pelo avesso. Quer 

dizer: ao desconhecer a realidade, confirma-a.  

 

Importante compreender que a realidade objetiva de vida da classe trabalhadora, no 

contexto em que as políticas sociais foram implementadas, tem relação explícita com a 

questão social, que é determinante para sua origem.  

 Importante destacar que para Netto (2001, p. 42) o advento da questão social enquanto 

categoria:  

 

[...] tem emprego recente (apropriada praticamente no mesmo período em que 

emergiu a palavra socialismo) e surge para explicar o pauperismo – fenômeno 

consequente da primeira onda industrializante do século XVIII. Assim sendo, tal 

fenômeno foi caracterizado como processo decorrente do capitalismo em seu estágio 

industrial-concorrencial. Neste contexto, a questão social surge como expressão das 

contradições sócio-políticas da época, onde os pauperizados protestavam contra suas 

condições ameaçando as instituições sociais e a ordem estabelecida. 

 

Em seguida apresentamos a Política Social no Brasil instituída nos anos de 1930, 

passando pelo populismo nacionalista de Getúlio Vargas, ditadura militar, Constituição 
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Federal e a década de 1990, quando o governo brasileiro implementa o projeto neoliberal de 

desenvolvimento econômico, mantendo na execução das políticas sociais o caráter 

emergencial.  

Para Chiachio (2006, p. 13) 

 

As teorias explicativas sobre a política social não dissociam em sua análise a forma 

como se constitui a sociedade capitalista e os conflitos e contradições que decorrem 

do processo de acumulação, nem as formas pelas quais as sociedades organizaram 

respostas para enfrentar as questões geradas pelas desigualdades sociais, 

econômicas, culturais e políticas.    

 

No Brasil, as políticas sociais têm históricos anteriores ao momento de incorporação 

na Constituição Federal, portanto pensar esse processo implica olhar para as tendências 

mundiais que influenciaram a construção das políticas sociais brasileiras na ótica dos 

interesses econômicos da sociedade do capital.  

Para a construção deste capítulo recorremos à literatura nacional e internacional, 

contidas nas referências bibliográficas, sobre o tema da Proteção Social, Seguridade Social e 

Política Social, expondo a contribuição dos estudiosos das referentes áreas.  

Mesmo não sendo objeto desse estudo, a pesquisa bibliográfica apontou que é usual na 

literatura o uso dos termos “Estado de Bem-Estar Social” ou “Seguridade Social” para tratar 

dos países que implementaram as políticas sociais. Segundo Boschetti (2002, p.2) 

 

[...] é possível atribuir um significado específico ao termo seguridade social? Quais 

são as características que compõem e dão sentido a este conceito? Seguridade social 

confunde-se com seguro social, política social, welfare state, Estado de Bem-Estar 

Social ou Estado Providência? Será que estes termos designam os mesmos 

fenômenos, apresentando uma simples distinção vernacular? Ou será que cada termo 

expressa particularidades de cada nação a que se refere? Quais são os elementos que 

distinguem tais conceitos?   

 

Consideramos, portanto, para esta dissertação que a noção de Proteção Social, a partir 

da literatura pesquisada, requer análise que não a fragmente nas políticas que a compõe.  

Importante assinalarmos que no Brasil as Políticas que compõe o tripé da Seguridade 

Social, conforme a Constituição Federal de 1988, são a Saúde, Assistência Social e 

Previdência Social, esta última sendo contributiva.  
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1.1 Contextualizando as concepções de Políticas de Proteção Social 

 

Analisando as Políticas de Proteção Social, podemos dizer que nenhuma sociedade 

deixou de oferecer algum tipo de proteção a seus membros, deixando-os desprotegidos em sua 

totalidade. De acordo com Behring e Boschetti (2011, p.47), mesmo “as sociedades pré-

capitalistas não privilegiavam as forças de mercado e assumiam algumas responsabilidades 

sociais, não com o fim de garantir o bem comum, mas com intuito de manter a ordem social e 

punir a vagabundagem”, as autoras afirmam ainda que:  

 

Não se pode indicar com precisão um período específico de surgimento das 

primeiras iniciativas reconhecíveis de políticas sociais, pois, como processo social, 

elas se gestaram na confluência dos movimentos de ascensão do capitalismo com 

Revolução Industrial, das lutas de classe e do desenvolvimento da intervenção 

estatal. Sua origem é comumente relacionada aos movimentos de massa 

socialdemocratas e ao estabelecimento dos Estados-nação na Europa Ocidental do 

final do século XIX (Pierson, 1991), mas sua generalização situa-se na passagem do 

capitalismo concorrencial para o monopolista, em especial na sua fase tardia, após a 

Segunda Guerra Mundial (pós-1945). (BEHRING e BOSCHETTI 2011, p.47).    

                                                                                                                                                                              

No século XIX na Alemanha, no período de 1883 a 1889, Otto Von Bismarck institui 

o modelo de Política de Proteção Social que se referia a um tipo de sistema de Proteção Social 

centrado nas questões previdenciárias, estruturado por categorias profissionais (com a criação 

das Caixas de Aposentadoria e Pensões compulsórias) e financiado por contribuições de 

empregados e empregadores, podendo contar com aportes do Estado. Seus benefícios eram 

proporcionais à contribuição e fundados nos princípios do seguro social. Uma característica 

essencial deste modelo é que sua organização tem como base critérios meritocráticos e 

segmentares. Destaca-se que esse modelo serviu de inspiração para o modelo de previdência 

social no Brasil, no qual os recursos são provenientes das contribuições sociais incidentes 

sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho. 

Em 1935, o presidente norte-americano Franklin Delano Roosevelt sancionou o Social 

Security act (Lei de Segurança Social) dentre as medidas tomadas por ele tomadas, chamadas 

de New Deal (Novo acordo), no contexto da crise econômica capitalista de 1929 nos Estados 

Unidos da América. Portanto, tais medidas buscavam controlar o mercado financeiro, reduzir 

o desemprego e estimular a elevação da produção e consumo.  

 As palavras de Salvador (2010, p.55) são apropriadas para compreensão da 

intervenção do Estado na crise do capital da época, com a clara intenção de servir aos 
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interesses da classe burguesa, detentora da riqueza produzida, e como forma de tentar 

conciliar o inconciliável entre o capitalismo e a classe trabalhadora: “A partir da crise do 

capitalismo de 1929, o Estado passou a assumir um destacado papel de regulação, dando 

origem ao Estado Social que, no século XX, receberia o rótulo de Estado de Bem-Estar 

Social, cuja consolidação ocorreu no segundo pós-guerra”.  

A Social Security Act apresentava três traços fundamentais. O primeiro é a superação 

das particularidades de cada Estado americano. A Constituição Federal dos Estados Unidos da 

América não incluía a Seguridade Social como competência Federal, portanto houve a criação 

de legislação federal uniforme e, com isso a cobrança de impostos em todo território Federal. 

Os Estados recebiam parte da arrecadação, arranjo que permitiu a cooperação entre a 

federação e os Estados na organização da Seguridade Social.  

O segundo traço foi a organização de um amplo sistema de indenização dos riscos 

sociais. Passou a incluir o seguro-desemprego, seguro para idoso e o seguro de sobrevivência. 

Incluindo, principalmente no âmbito da Seguridade Social as indenizações aos trabalhadores 

em ferrovias, ajuda aos Estados que implantassem serviços de higiene maternal e infantil e 

outras medidas de apoio à manutenção do emprego e da atividade econômica.  

A terceira característica foi de impedir que as novas instituições alterassem o 

“espírito” de iniciativa do povo norte-americano. O sistema americano garantia proteção 

mínima para não comprometer o “espírito” de iniciativa e de poupança individual.  

O Social Security act não era uma política de proteção igual para todos, tinha presente 

em seus traços a proteção ligada ao trabalho, seja para manutenção do trabalhador no processo 

de produção ou para seu retorno ao mesmo.  

 

A título de exemplo, as prestações do seguro-desemprego eram bastante mínimas 

para estimular à “vontade” do segurado de retornar ao mercado de trabalho ou para 

obriga-lo a complementar com sua poupança individual ou pela política de 

assistência social. (Ibidem, p. 73) 

 

A relação contratual de assalariamento, à qual a classe trabalhadora sempre esteve 

submetida não representa qualquer traço de princípio de equidade. Ao analisar propriedade 

privada e propriedade social na sociedade salarial CASTEL (1999, p.387) relaciona 

seguridade social e trabalho, descrevendo de que forma a classe trabalhadora poderia ter 

Proteção Social, mas continuar sem propriedade, mencionando a transformação da 

propriedade, a partir das novas relações (assalariado, seguridade e propriedade) que se 

estabeleceram no século XX, para um tipo de propriedade social, uma vez que na sociedade 

salarial a identidade social é baseada no trabalho assalariado: 
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Trata-se realmente de uma mudança de registro. A seguridade social procede de uma 

espécie de transferência de propriedade pela mediação do trabalho e sob a égide do 

Estado. Seguridade e trabalho vão tornar-se substancialmente ligados porque, numa 

sociedade que se reorganiza em torno da condição de assalariado, é o estatuto 

conferido ao trabalho que produz o homólogo moderno das proteções 

tradicionalmente asseguradas pela propriedade. É o resultado de um percurso muito 

longo, e agora, é necessário dar-se o trabalho de assinalar suas etapas, porque, hoje, 

é exatamente dessa história que somos, no sentido forte do termo, os herdeiros.  

 

 

Durante o período da Segunda Guerra Mundial em 1942, em um contexto de miséria 

na Europa, é lançado o Plano de Seguridade Social na Inglaterra, conhecido como Plano 

Beveridge, por meio do relatório “Social insurance and allied services” (Seguro Social e 

serviços afins) de William Beveridge, que passou a ser responsável pela elaboração do 

sistema de seguridade social, tentando romper com a lógica de resumir o sistema ao seguro 

social um dos pilares do Welfare State na Inglaterra.  

 

O plano de segurança social surgiu de um diagnóstico da miséria (a Europa estava 

em plena Segunda Guerra Mundial) dos anos que precederam a guerra, quando 

famílias e indivíduos careciam de meios básicos de subsistência. O relatório diz que 

a abolição da miséria requer uma dupla redistribuição de renda: pelo seguro social e 

de acordo com as necessidades das famílias. O plano de segurança social tem como 

principal objetivo a abolição da miséria depois da guerra, por meio do seguro social 

compulsório, da assistência social nacional e do seguro voluntario, estes dois 

últimos são métodos subsidiários ao seguro social. Integram o plano os subsídios 

para as crianças dependentes, o estabelecimento de serviços de saúde, de reabilitação 

e manutenção dos empregados, que tinham como condição necessária para evitar o 

desemprego em massa o seguro social.  (Ibidem, 74-75) 

 

O plano Beveridge tinha como principal objetivo acabar com a miséria por meio do 

seguro social, apresentando a ideia de que a seguridade social completamente assegurada 

poderia proporcionar segurança dos rendimentos combatendo a miséria, doença, ignorância, 

imundice e preguiça.  

De acordo com Salvador (2010), a fim de evitar a incapacidade produtiva ou a miséria 

decorrente da possibilidade de não trabalhar por incapacidade, Beveridge defendia que o 

seguro social deveria ser aperfeiçoado em três direções, quais sejam: - ampliar o alcance 

abrangendo as pessoas excluídas; - ampliar o seguro para maior número de riscos e aumentar 

os valores dos benefícios nesse caso considerando três proposições, pradronizando benefícios 

e criando novos, como seguro acidente de trabalho e seguro-desemprego.  

 

a) Subsídios para crianças, até a idade de 15 anos, ou se em tempo completo de 

educação até os 16 anos; b) Serviços racionais de saúde e reabilitação para prevenir 

e curar doenças e restabelecer a capacidade de trabalho de forma universal; c) 



28 

 

Conservação do emprego, isto é, prevenção do desemprego em massa.   (Beveridge, 

1943 apud. Idem, 2010 – p. 75) 

 

Com a apresentação do relatório “Social insurance and allied services”, não por 

acaso, outros países passaram a se posicionar a favor da universalização da Seguridade Social, 

tornando-a popular e universal.  

Embora a lógica do financiamento da seguridade social proposta por Beveridge, 

tivesse como pressuposto a redistribuição tributária com pagamentos de impostos maiores 

para os mais ricos, as provisões previstas foram pensadas como formas de manutenção do 

trabalho ou retorno ao mesmo, sendo capazes de fazer com que o retorno à condição de 

assalariado fosse o principal objetivo do sistema de seguridade. Nisso a proposta de 

Beveridge nada se diferencia da Social Security act de Roosevelt, conforme Timms, 2000, 

p.77 apud. Pereira, 2013, p.642: 

 
Outro exemplo da mesma espécie tem como protagonista quem menos se esperava: 

William Beveridge, o coordenador do sistema de Seguridade Social britânico que, 

nos anos 1940, diferentemente do sistema congênere alemão, inaugurado no século 

XIX pelo chanceler conservador Otto Von Bismarck, ampliou a cobertura da 

seguridade para quem não estava inserido no mercado de trabalho. Entretanto, ao se 

referir em público ao seu famoso Sistema de Seguridade Social, Beveridge fez a 

seguinte ressalva: de que não queria criar um Estado Santa Claus (Papai Noel), que 

desse a impressão de oferecer algo em troca de nada.  

 

Aos poucos Beveridge diferenciou o imposto de contribuição e foi criticado por 

conservadores contrários à sua proposta que reclamaram do aumento de impostos para os 

mais ricos, defendendo também a necessidade de “testes de meios”. Essas ideias 

conservadoras de características liberais apareceram fortemente no governo da primeira 

mulher a se tornar primeira-ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher (1979 a 1990) 

conhecida também como Dama de ferro, por realizar contrarreforma na Seguridade Social. 

Em todos os modelos de Proteção Social apresentados, está presente a lógica do sistema 

produtivo capitalista de incentivo do retorno ao trabalho e/ou a auto provisão.  

 

Não foi à toa que a conquista dos direitos sociais constituiu uma bandeira de luta de 

movimentos sindicais e socialistas desde o século XIX, como forma de frear, ainda 

que reformisticamente, o poder despótico do capital. Mas também não foi à toa que, 

em contraposição a essa luta, o chamado Estado Social, que se iniciou no final do 

século XIX e se estabeleceu no segundo pós-guerra, e que mal ou bem assegurava 

direitos sociais, tenha sido o tempo todo contestado pelos neoliberais e alvejado com 

alcunhas depreciativas como: Nanny State (Estado babá) ou Santa Claus (Papai 

Noel); ou então Estado ambulância ou Salva-vidas, como foi chamado, nas 

primeiras décadas do século XX, o Estado inglês, pressionado pelos movimentos 

democráticos de massa a criar postos de trabalho e seguro-desemprego. Isso sem 

falar de outros epítetos originalmente depreciativos ou restritivos, que até hoje 

fazem parte da literatura da política social, como Estado benfeitor, Estado 
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providência, Estado previdência (restringindo ao seguro) e Estado assistencial (como 

sinônimo de paternalismo). (Pereira, 2013. p. 641) 

 

Tais modelos com noção meritocratica, testes de meios e seguro que incentivam o 

retorno ao trabalho, influenciaram e ainda estão presentes nas políticas sociais brasileiras. 

Numa sociedade marcada pelas relações capitalistas, a Proteção Social no Brasil é analisada 

como processo complexo e contraditório, estando a serviço da satisfação das necessidades do 

capital, ao mesmo tempo que é possibilidade de assegurar direitos sociais.   

Contradição esta assinalada por Sposati (2012, p.22) que define Proteção Social como 

“significado de defesa da vida”. 

 

Proteção social tem significado de defesa da vida e impedimento de sua 

precarização. Embora contemporânea à Declaração dos Direitos Humanos, essa 

nova concepção de proteção social, alargada para o direito de cidadania, não 

alcançou muitos países capitalistas para além da Europa. Na América Latina, e 

particularmente no Brasil, tornou-se uma perspectiva e motivo de luta contínua. No 

caso brasileiro, a centralidade foi (e é) a previdência social. Embora um direito do 

trabalhador, significa também a movimentação de polpudos ativos financeiros 

destinados, sobretudo, aos interesses do capital. Vale relembrar que foram os 

recursos dos fundos de pensão (como BrasilPrev, entre outros) que compuseram o 

aporte necessário para o processo de privatização das empresas estatais. É o exemplo 

do disparate. Enquanto as centrais sindicais bradavam contra a venda das empresas 

públicas, os fundos de pensão a que se associavam compunham o capital para operar 

essa privatização. A justificativa dos gestores dos fundos era que precisavam dar 

rentabilidade ao dinheiro acumulado e que aquela era uma ótima oportunidade. 

 

A complexidade da Proteção Social capitalista, gerida pelo Estado burguês, é 

analisada por Pereira (2013), usando duas tradições de pensamento: clássica ou liberal a partir 

da tradição da economia política clássica e a economia política crítica ou marxista sob o 

princípio de que a Proteção Social é gerida por leis e pactos interclassistas do Estado burguês. 

Dessa forma Pereira (2013, p. 640) a analisa nas seguintes condições:  

 

Sob esse poder estrutural, a proteção social pensada como um tipo de provisão de 

bem-estar coletivo tem sofrido as seguintes injunções, para não dizer, 

desmoralizações, principalmente quando se destina aos mais pobres: é tratada, 

pejorativamente, como tutela ou paternalismo estatal, o que desqualifica o seu status 

de política pública e estigmatiza tanto os que com ela trabalham quanto os que a ela 

fazem jus. Contudo, contraditoriamente, apesar de menosprezada, ela não é 

descartada pelo sistema que a engendra, mas colocada a serviço da satisfação das 

necessidades sociais, que vem sendo ostensivamente rebaixadas em nível bestial de 

sobrevivência animal.  

 

Para Euzéby (2011, p.11) Proteção Social é justiça social: 
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Na qualidade de mecanismo de redistribuição de renda em favor dos doentes, 

inválidos, de famílias com filhos dependentes, dos desempregados e dos pobres, a 

proteção social é inegavelmente um fator de justiça social e, nesse sentido é também 

um fator de paz, conforme colocação do preambulo da Constituição da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Aliás, mesmo quando o termo justiça social ainda 

não era quase usado no 19° século, a ideia dessa justiça foi a base das garantias 

sociais alemãs que sabemos estarem na origem do nascimento e do desenvolvimento 

dos sistemas de proteção social.  

 

O sistema de Proteção Social monetarista do Estado burguês tem por princípio a renda, 

através do trabalho e, consequentemente, a possibilidade de consumo, concepção esta 

articulada ao mercado.  

Segundo Yazbek (2010, p.6): 

 

Um aspecto de consenso entre analistas diversos é a ligação entre as Políticas de 

Bem-Estar Social e a necessidade de gestão das contradições resultantes do próprio 

modo de desenvolvimento da sociedade capitalista. Nesse sentido, o Estado Social 

corresponde a um tipo de Estado adequado às determinações econômicas no qual a 

Política Social corresponde ao reconhecimento de direitos sociais que são corretivos 

de uma estrutura de desigualdade. 

 

A Proteção Social é mais que possibilidade individual de comprar e consumir, para 

Sposati (2012, p.22) “exige a construção de um referencial coletivo sobre o que é estar 

protegido ou contar com proteção social enquanto conjunto de condições de preservação e não 

apenas como ato de concretizar a possibilidade de consumir”.  

Proteção Social supõe acesso a serviços universais como habitação, saúde, educação, 

segurança de convívio, assistência social, trabalho estável e não precarizado, entre outros 

serviços pessoais, “assim sendo, a Política Social Pública permite aos cidadãos acessar 

recursos, bens e serviços sociais necessários, sob múltiplos aspectos e dimensões da vida: 

social, econômico, cultural, político, ambiental entre outros”. (Yazbek, 2010:4) 

 

1.2 O advento das Políticas Sociais no Brasil  

 

A crise de 1929, conhecida como a grande depressão econômica (1929-1932), teve 

seus efeitos sentidos no mundo inteiro, mesmo em países pouco industrializados como o 

Brasil, que não conseguia exportar a produção do café que era responsável por cerca de 70% 

do PIB. Para Netto (2012, p.334) “A circulação das mercadorias é o ponto de partida do 

capital. A produção de mercadorias e o comércio, forma desenvolvida da circulação de 

mercadorias, constituem as condições históricas que dão origem ao capital”.  
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A crise dos anos de 1930, compreendida a partir de uma perspectiva marxista, 

representou a superprodução de mercadoria, ou seja, o excesso de mercadoria com o 

crescimento descontrolado dos preços por meio de especulação, ou seja, tinha-se uma riqueza 

financeira que nada tinha a ver com a riqueza real. 

Essa crise é assim entendida por Behring e Boschetti, 2011, p.68:  

 

Mas, para além das guerras, existe um divisor de água muito importante, a partir do 

qual as elites político-econômicas começaram a reconhecer os limites do mercado se 

deixando à mercê dos seus supostos movimentos naturais: a crise de 1929-1932. 

Esse período também é conhecido como o da Grande Depressão. Foi a maior crise 

econômica mundial do capitalismo até aquele momento. Uma crise que se iniciou no 

sistema financeiro americano, a partir do dia 24 de outubro de 1929, quando a 

história registrou o primeiro dia de pânico na Bolsa de Nova York. A crise se 

alastrou pelo mundo, reduzindo o comércio mundial a um terço do que era antes.  
 

Nesse mesmo período, o mundo vivia a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), 

portanto as propostas como New Deal nos Estados Unidos da América, propunham algum 

controle dos ciclos econômicos com saídas da crise, a partir de medidas anticrise, que tinham 

como objetivo incentivar a retomada da produção, acumulação e consumo a partir da lógica 

do capital.  

No Brasil não foi diferente, embora tenhamos questões particulares, o contexto 

mundial político-econômico teve influências nas concepções das políticas sociais brasileiras 

que, também, foram e são pensadas para incentivo e manutenção da classe trabalhadora no 

processo de produção de riqueza, através da mercadoria que essa classe possui, a sua força de 

trabalho.  

Nesse sentido, no Brasil a Proteção Social não tinha como premissa o direito de todos 

os trabalhadores de forma universal, sua forma foi seletiva, incluindo inicialmente somente 

segmentos de trabalhadores ativos. A título de exemplo, em 1923 é aprovada a lei Eloy 

Chaves que cria as Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs), que são fundos 

previdenciários, somente para algumas categorias de trabalhadores, ligados à exportação, 

como ferroviários e marítimos.  Ou ainda, após a crise 1929-1932 foi incentivada a produção 

de outras mercadorias na economia brasileira que de restrita ao café passou a produzir, por 

exemplo, o açúcar.  

 
Com a paralisia do mercado mundial em função da crise, as oligarquias 

agroexportadoras cafeeiras ficaram extremamente vulneráveis econômica e 

politicamente. E aquelas oligarquias do gado, do açúcar e outras, que estavam fora 

do núcleo duro do poder político, aproveitaram as circunstâncias para alterar a 

correlação de forças e diversificar a economia brasileira. Aqui, há destaque para os 

produtores de carne do Sul, de onde vem a principal liderança desse processo, 
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Getúlio Vargas, e que consegue o apoio dos segmentos militares médios, os tenentes 

– alguns deles partícipes da famosa Coluna Prestes e outros com clara inspiração 

autoritária e fascista – , bem como de bases sociais mais populares. (Ibidem, 2011, 

p.105). 

                                         

Assim a Política Social no Brasil se instituiu nos anos de 1930 em um contexto de 

reorganização econômica, social e política. Ao mesmo tempo em que havia reivindicação dos 

trabalhadores por direitos sociais, havia uma forte presença do governo populista de Getúlio 

Vargas conhecido como “o pai dos pobres”. A era Vargas compreende os anos de 1930 a 

1951, sendo que o período de 1930 a 1934 é caracterizado pelo governo provisório, após 

revolução de 19302.  

O período de 1934 a 1937 Vargas, então eleito presidente pela Assembleia Nacional 

Constituinte, promulga a nova Constituição de 1934 que permite o voto secreto, antes aberto e 

controlado por coronéis, a permissão do voto feminino, a instituição do ensino primário 

obrigatório e algumas legislações trabalhistas que permitiram a montagem do sistema 

previdenciário estatal, constituído nos primeiros quatro anos da década de 1930 começando 

com um desdobramento das Caixas de Aposentadorias e Pensões – CAPs substituídas pelos 

Institutos de Aposentadorias e Pensões – IAPs, que cobriam riscos ligados à perda da 

capacidade para o trabalho, com planos sob a lógica contributiva do seguro.   Behring e 

Boschetti, (2011 p.106-107) referem-se também à criação do Ministério da Educação e Saúde 

Pública, bem como o Conselho Nacional de Educação e o Conselho Consultivo do Ensino 

Comercial. 

 
Até os anos 1930, não existia uma política nacional de saúde, sendo que a 

intervenção efetiva do Estado se inicia naquele momento, a partir de dois eixos: a 

saúde pública e a medicina previdenciária ligada aos IAPs, para as categorias que 

tinham acesso a eles. A saúde pública era conduzida por meio de campanhas 

sanitárias coordenadas pelo Departamento Nacional de Saúde, criado em 1937. 

(Ibidem, 2011 p.107) 

 

Nesse mesmo período, a Constituição Federal de 1934 foi marcada pela clara 

intervenção do Estado na vida econômica do país com o propósito de estimular a 

industrialização, podendo o Estado regular e intervir na esfera da produção, conforme entende 

                                                           
 

2Movimento armado (liderado pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul) que depôs do poder 

o então presidente da República Washington Luís, e impediu a posse do presidente eleito Júlio Preste, pondo fim 

ao período compreendido como República Velha. O governo de Vargas iniciado em novembro de 1930 como 

“governo provisório”, permaneceu por 15 anos passando por momentos como a imposta nova Constituição dede 

1937, que deu início ao “Estado novo” que vigorou até 1945, quando o governo ditatorial de Vargas foi deposto. 

Getúlio Vargas retorna ao poder presidencial em 1950, eleito pelo povo e governa até 195 sob regime 

considerado democrático. 
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Yazbek (2008, p.73), quando acentua que “nesta perspectiva, o que pode ser constatado é que 

a Política Social estatal surge a partir de relações sociais, que peculiarizaram a sociedade 

brasileira nos anos de 1930 do século passado, representando uma estratégia de gestão social 

da força de trabalho”.  

Ao mesmo tempo se introduziu pela primeira vez na Constituição Federal um capítulo 

sobre a ordem econômica e social. Sposati (1988 p.113), descreve que a Constituição de 1934 

define a jornada de trabalho, descanso semanal, férias, trabalho do menor, assistência médica 

e sanitária e estabelece um salário mínimo “capaz de satisfazer, conforme as condições de 

cada região, as necessidades normais do trabalhador”, contribuindo para o surgimento de um 

“novo proletário urbano no pós-30”. 

A mesma autora, além disso, comenta, que no item 34 do artigo 113, referente aos 

direitos e garantias individuais, a Constituição afirma que todos devem promover sua 

subsistência com o próprio trabalho. Seguindo para o artigo 138 a Constituição reconhece a 

existência de uma questão social relativa à época, estabelecendo a incumbência da União, 

Estados e Municípios de “assegurarem o amparo aos desvalidos, à infância e a maternidade; 

de socorrerem as famílias de prole numerosa”. Sposati afirma, ainda, que tal Constituição 

representou avanços para a classe trabalhadora, embora tenha permanecido por pouco tempo, 

pois tais progressos foram suprimidos durante o Estado Novo.  

                                             

Após trinta anos das lutas operárias, das greves, das prisões, deportações e até 

mortes, são reconhecidos os direitos pelos quais os trabalhadores tanto lutaram. O 

artigo 120 da Constituição de 1934 também estabelece a pluralidade sindical e a 

completa autonomia dos sindicatos. Tal pluralidade é, porém, extinta logo após, com 

o Decreto n° 1. 402/39, durante o Estado Novo. (Idem,1988 p.113) 

 

O caráter paternalista presente na correlação de interesses do Estado capitalista perante 

as necessidades dos trabalhadores, expressa o desenvolvimento do sistema de Proteção Social 

brasileiro, nos anos de 1930, restrito aos trabalhadores ativos, conforme pontuado por Yazbek 

(2010, p.10): 

 
A partir de 1930 observa-se o surgimento de um conjunto de iniciativas tanto no 

âmbito da criação de órgãos gestores de políticas sociais como na formulação de 

uma legislação trabalhista. É nesse período que situamos a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT 1943), o Salário Mínimo, a valorização da saúde do trabalhador e 

outras medidas de cunho social, embora com caráter controlador e paternalista. Com 

essas medidas, o Estado objetivava manter a estabilidade, administrando a questão 

social, buscando diminuir desigualdades e garantir alguns direitos sociais, embora o 

país não tenha alcançado a institucionalidade de um Estado de Bem-Estar Social.  
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Ao citar a organização dos trabalhadores na reivindicação de direitos sociais nos anos 

de 1930, Pereira (2012 p.732) diz que, ironicamente estavam submetidos às práticas 

populistas do governo ditatorial de Vargas: 

 
Digo ironicamente porque, enquanto nos países capitalistas centrais as políticas 

sociais conquistadas pela classe trabalhadora floresceram sob a égide das camadas 

democracias burguesas, no Brasil tais políticas floresceram e se adensaram nas 

ditaduras, sob as bênçãos da burguesia. 

 

Durante o mesmo período cresce a ideia de que o Partido Comunista chegue ao poder 

no Brasil, com uma tentativa de golpe contra o governo de Getúlio Vargas em 1935 através da 

Intentona Comunista3, liderada por Luiz Carlos Prestes do PCB (Partido Comunista 

Brasileiro) e Olga Benário.  

Temendo um levante comunista e com apoio militar, popular e de boa parte da classe 

média brasileira, Getúlio Vargas inflige a Constituição de 1934 e fecha o Congresso nacional, 

declarando o Estado Novo que compreende o período de 1937 a 1945, definido por Sposati 

(1988 p.116) como período de crescimento da burocracia estatal e de sua extensão, mantendo 

o país sob a “ditadura do Estado Novo”.  

Destaca-se também nesse período, a assinatura de Vargas no Tratado Naval de 

Washington4 com o presidente norte-americano Roosevelt, o que impulsionou o chamado 

segundo ciclo da borracha que teve como consequências a colonização na região amazônica, 

por trabalhadores que migraram principalmente do Nordeste brasileiro para trabalharem na 

extração do látex e comercialização da borracha. 

Segundo as autoras Behring e Boschetti (2011 p.108-109): 

 

O período compreendido entre 1943 e 1945 foi de ocaso da ditadura Vargas, até 

mesmo por suas opções oscilantes de alinhamento durante a guerra. Num primeiro 

momento, o varguismo teve simpatias pelo nazi-fascismo, como mostra o filme 

Olga, baseado na obra de mesmo nome de Fernando Morais. Porém, sob a pressão 

norte-americana e em função das condições geopolíticas e econômicas brasileiras, 

em como por alguma pressão de segmentos da sociedade brasileira, enfileirou-se 

com os aliados (EUA, França e Inglaterra, dentre outros), entrando na guerra de 

1942. Mas essa decadência se deu, sobretudo, pelo esgotamento do regime e por sua 

                                                           
 

3 Aliança Nacional Libertadora (ANL) organização política de concepção progressista, popular e antifascista, 

dirigida por Luís Carlos Prestes, foi fechada após ordem de Vargas, com base na Lei de Segurança Nacional. Em 

novembro de 1935, após o fechamento da ANL, os militantes da organização promoveram nas cidades de Natal, 

Recife e Rio de Janeiro, uma manifestação armada, que ficou conhecida como Intentona Comunista. (Piccinin, 

2016). 
4 O Tratado Naval de Washington (Washington Naval Treaty) firmado entre as potencias navais da época, 

estabelecia limites de toneladas aos navios de guerra. Ao assinar o tratado, Vargas garantiu a produção de 

toneladas de látex para os países aliados aos Estados Unidos na Segunda Guerra Mundial.  
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incapacidade de coordenar as frações burguesas, mais diferenciadas e heterogêneas 

após o processo de modernização conservadora desencadeado por Vargas, bem 

como a nova situação dos “de baixo”, os trabalhadores do campo e da cidade e suas 

lutas.  

 

Após quinze anos de governo, Getúlio Vargas foi deposto. Nesse período o Brasil 

tornou-se um país mais urbanizado, com um movimento operário e popular mais maduro e 

concentrado, com uma extensa agenda de reivindicações. Destaca-se a Constituição de 1946 

como uma das mais democráticas do país, chegando a retirar o Partido Comunista da 

ilegalidade. (Ibidem, 2011, p.109).  

Getúlio retorna à presidência em 1951 por eleições presidenciais, sucedendo o governo 

de Eurico Gaspar Dutra (1946 a 1951).  A campanha eleitoral de Getúlio teve como slogan 

“ele voltará”, aliada a marchinha de carnaval Retrato do Velho5, que saudava – com 

característica populista – a volta de Getúlio, mantendo presente a ideia do trabalho como 

forma de desenvolvimento econômico, sem questionar qualquer interesse do capital. 

No entanto, a volta de Getúlio à presidência se deu entre 1951 a 1954, devido sua 

morte em 1954. “O período 1946-1964 foi marcado por uma forte disputa de projetos e pela 

intensificação da luta de classes” (Behring e Boschetti, 2011 p.109), sendo a década de 1950 

marcada pela busca do crescimento econômico, como o investimento estatal em políticas 

desenvolvimentistas, com criação e expansão de novas empresas estatais.  

Para Yazbek (2010, p.12) “A ideologia desenvolvimentista apoiava-se na tese de que o 

atraso dos países do Terceiro Mundo era consequência de seu precário sistema industrial e de 

suas insuficiências tecnológicas”.  

Sem dúvida, a ideologia desenvolvimentista abriu caminhos para legitimar os planos 

do governo do presidente Juscelino Kubitscheck (1956 a 1961) que tinha como proposta 

“desenvolver cinquenta anos em cinco”. O país viveu um processo de industrialização, tendo 

como forte presença e crescimento a indústria automobilística estrangeira.  

De acordo com Pereira (2012), nesse governo marcado por um ambicioso sonho 

nacional-desenvolvimentista, a Política Social era considerada como peça subsidiária, a 

exemplo, o Plano de metas do governo Juscelino Kubitscheck, no qual a educação tinha como 

objetivo a preparação de mão de obra para as empresas automobilísticas.  

                                                           
 

5 Bota o retrato do velho outra vez, bota no mesmo lugar, o sorriso do velhinho, faz a gente trabalhar. 

Eu já botei o meu. E tu, não vai botar? Já enfeitei o meu. E tu vais enfeitar? O sorriso do velhinho 

Faz a gente trabalhar (Marcha de Carnaval: Retrato do Velho de Haroldo Lobo e Marino Pinto-1951) 
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Mas não foi a ambiciosa proposta do então governo que marcaria a década de 1960, 

mas sim o Golpe de Estado em 1964 instaurando a ditadura militar, iniciando um período de 

repressões violentas no Brasil que durou até 1985, rompendo com a conjuntura de tentativa 

democrática da Constituição de 1946.  

Pereira (2012) cita Sader (2008) para dizer o que diferenciou as ditaduras militares do 

Brasil das de outros países da América Latina, uma vez que nesses países o Estado ditatorial, 

que se instaurou nos anos de 1970, conviveu com recessão econômica face ao período 

recessivo do capitalismo internacional, conforme analisa Oliveira: 

 
No período da ditadura militar, instituída com o golpe de 1964, a política social foi 

amplamente utilizada como compensação ao cerceamento dos direitos civis e 

políticos, praticado pelo Estado, que graças à existência à época de um ciclo 

econômico expansivo internacional, deu continuidade à industrialização 

desenvolvimentista no país. E isso explica, de acordo com Oliveira (2010), a 

ocorrência de um avanço capitalista interno “em suas formas mais violentas”. 

Nunca, afirma, esse autor, o dístico positivista da bandeira brasileira – Ordem e 

Progresso – foi “levado tão ao pé da letra”: poderosas empresas estatais se 

fortaleceram nos setores produtivos, fusões bancárias foram financiadas por 

impostos pesados, recursos públicos foram usados sem ambiguidades, não para 

preservar o velho, mas para produzir o novo – como a Aeronáutica e o ITA, criando 

a Embraer. (OLIVEIRA, 2010 apud. PEREIRA, 2012, p.733) 

 

Durante a ditadura militar os direitos sociais são tratados sob a dualidade da repressão 

aos preceitos da segurança nacional e assistência ao trabalhador como exigências da 

acumulação monopolista. Em 1974, o então INPS (Instituto Nacional de Previdência Social) 

cria a Renda Mensal Vitalícia (RMV) para idosos e inválidos com baixa renda. Para Yazbek 

(2010, p.12) “trata-se de um processo de modernização conservadora, pois essas mudanças 

não significaram uma ruptura com os padrões meritocráticos prevalecentes até então”.  

Nesse mesmo período (1974) é criado o Ministério da Previdência e Assistência Social 

(MPAS), desmembrado do Ministério do Trabalho e Previdência Social, que incluiu a Legião 

Brasileira de Assistência – LBA (1977) e a Fundação Nacional de Bem-Estar do menor – 

FUNABEM (1976). 

É importante apontar que em meados dos anos 1970, uma nova crise, atingiu os países 

capitalistas: 

 

A crise econômica dos anos 1970, o ‘choque do petróleo’, e as reestruturações do 

processo de acumulação do capital globalizado, entre os quais se destacam as 

inovações tecnológicas e informacionais, que alteraram as relações de trabalho, 

gerando desemprego, como resultado da eliminação de postos de trabalho, são 

implantados ao longo das décadas subsequentes. (Yazbek, 2010:6). 
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Tratam-se assim, de conjunturas sócio-históricas, contraditórias desde os primeiros 

esboços da Política Social brasileira (1930), no bojo das diversas crises do sistema 

mundializado do capital e com forte rebatimento nos países periféricos, como é o caso do 

Brasil. Contudo, é importante destacar a participação dos trabalhadores nos processos 

reivindicatórios de seus direitos sociais vinculados ao trabalho. Realidade que foi 

interrompida pela “ditadura burguesa”.  

É possível identificar, também, que as políticas sociais não são portadoras de 

transformação societária, no que diz respeito ao aspecto econômico, contudo têm importância 

na disputa de projetos societários e, sobretudo, como ferramentas de enfrentamento à 

desigualdade social, que devasta a vida objetiva material de quem produz a riqueza do país, a 

saber: a classe trabalhadora.   

 

1.3 A Assistência Social como Política de Seguridade Social no Brasil 

 

No Brasil, a década de 1980 é caracterizada pelo processo de redemocratização no 

País. Os trabalhadores organizados reivindicavam seus direitos sociais e políticos, após vinte 

e um anos sob o regime da ditadura militar. De acordo com Pereira, (2012, p.734) 

 

Voltando aos anos de 1980, cabe mencionar um fato notório no histórico de altos e 

baixos do híbrido desenvolvimento brasileiro e da sua política social: paralelamente 

à recessão econômica, que também atingiu o Brasil –, acompanhada de inflação, 

endividamento do setor público e de baixas taxas de crescimento –, o país assistiu, 

em 1985 o fim da ditadura e ao advento de um novo período de redemocratização; e, 

nesse período, a conquista de maior simbolismo foi a promulgação, em 1988 da 

Constituição da República (CF/88), conhecida como “cidadã”.  

 

No então governo da época (período de 1985 a 1990), o presidente José Ribamar 

Ferreira Araújo da Costa Sarney – José Sarney, cria, por meio de decreto, em maio de 1986, o 

GT (Grupo de trabalho) para discutir a Constituição Federal, momento que segundo Salvador 

(2010 p.160) a expressão seguridade social é retomada no Brasil após cinquenta anos. Nesse 

contexto é feito o esboço da seguridade social para a constituição tendo como eixo orientador 

as “ações emergenciais de combate à fome e a miséria”. 

Embora o eixo orientador apontasse para ações emergenciais, de certa forma 

contribuindo para a característica das políticas sociais como políticas de emergências, a 

Constituição Federal de 1988, ao tratar da Seguridade Social, introduziu a Assistência Social 
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como política de Seguridade Social, fazendo com que fosse reconhecida como política pública 

de direito para quem dela necessitar, sem necessidade de contribuição prévia, sendo o Estado 

responsável por sua provisão.   

 

Na Constituição em vigência no país desde 05 de agosto de 1988, a inclusão da 

assistência social na Seguridade traz a questão para um campo novo: o campo dos 

direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade estatal. Inicia-se um 

processo que tem com o horizonte torná-la visível como política pública e direito 

dos que dela necessitarem. A inserção na Seguridade aponta também para a 

necessária articulação do campo social. A Seguridade Social estabelece direitos e 

padrões mínimos a serem garantidos a todos os brasileiros. Neste âmbito, a 

assistência social configura-se como possibilidade de reconhecimento público da 

legitimidade das demandas de seus usuários e espaço de ampliação de seu 

protagonismo. (Yazbek, 1995, p.10) 

 

Apesar da Constituição Federal de 1988 estabelecer padrões mínimos a todos os 

brasileiros, representando avanços, ela foi elaborada no momento em que o neoliberalismo 

buscava legitimidade no país, desconfigurando, portanto, conquistas sociais. Destarte, Yazbek 

(2010, p.15) compreende: 

 

Trata-se de um contexto em que a Seguridade Social brasileira enfrenta profundos 

paradoxos. Pois, se de um lado o Estado brasileiro aponta constitucionalmente para 

o reconhecimento de direitos, por outro se insere num contexto de ajustamento a 

essa nova ordem capitalista internacional onde o social subordina-se às políticas de 

estabilização da economia com suas restrições aos gastos públicos e sua perspectiva 

privatizadora.  

 

Na Assembleia Nacional Constituinte (ANC), não por acaso, os setores conservadores 

estavam presentes, reconfigurando por meio de manobras com anteprojetos as conquistas 

sociais previstas, com o argumento de atender os interesses do país, explicitados pelos 

representantes do povo. Fagnani (2005, p.332) descreve uma segunda manobra conduzida por 

Sarney, como tentativa de deslegitimar as conquistas sociais.  

 

Dessa forma, após a formação do “Centro Democrático”, intensificou-se o poder de 

fogo da direita, base governista no Congresso Nacional. De fato, a partir de 

novembro de 1987, a correlação de forças na ANC ficara desfavorável para as forças 

reformistas. Essa atitude golpista impôs inúmeras dificuldades para a tramitação do 

projeto reformista na ANC, bombardeado em diversos flancos.  A segunda manobra 

que exemplifica essa contramarcha foi conduzida pessoalmente pelo presidente da 

República. Menos estudada, até agora, na literatura especializada, mas também 

emblemática, essa manobra foi uma nova e desesperada tentativa para impedir a 

consumação das conquistas constitucionais. No final de julho de 1988, quando teria 

início a votação da última fase dos trabalhos da ANC, durante a qual só se admitiam 

emendas de caráter supressivo ou levemente corretivo, o presidente Sarney, em uma 

derradeira tentativa para modificar os rumos do processo constituinte, fez um 

pronunciamento em cadeia nacional de rádio e televisão, no qual trabalhou para 

“alertar o povo e os constituintes” para “os perigos” que algumas das decisões 
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contidas no texto já aprovado representavam para o futuro do país. A principal tese 

então defendida pelo presidente da República era que o país tornar-se-ia 

“ingovernável” caso se mantivesse o texto aprovado em primeiro turno. 

 

Além das manobras de cunho conservador, Sarney utilizava o argumento que “os 

brasileiros receiam que a constituição torne o país ingovernável” (O Estado de São Paulo), 

como fez em pronunciamento em rede nacional de rádio e televisão ou ainda “incentivariam a 

preguiça” como disse o deputado constituinte Delfim Neto (Pereira, 2012). 

Boschetti (2006, p.123) destaca a atuação do GT de reestruturação da previdência 

social, composto majoritariamente por representantes do governo que apresentaram propostas 

com dois planos distintos para a seguridade social, sendo o primeiro “plano de base único 

contributivo” seguindo a lógica do seguro, restrito aos trabalhadores urbanos e rurais com 

condição de contribuir e o segundo denominado “plano assistencial” com caráter não 

contributivo, mas com valor inferior ao primeiro plano de caráter contributivo, sendo sua 

cobertura restrita a apenas dois riscos: idade e invalidez. Tais propostas foram votadas pelo 

grupo de trabalho que limitou a participação e o voto dos trabalhadores, que tiveram poucas 

sugestões ouvidas.  

É evidente que o processo com que as políticas sociais foram inseridas na 

Constituição, representou interesses dominantes presentes na sociedade burguesa que apoiada 

no Estado, negou as frágeis conquistas da classe trabalhadora construída de forma 

democrática, uma vez que nenhuma das propostas para a seguridade social foi implementada 

na Constituição Federal de 1988 como previstas.  E, ainda, o Estado Burguês criou 

mecanismo para se apropriar do orçamento da Seguridade Social, com a falácia de supostas 

crises e corte de gastos, retomando velhos prognósticos de “Estado mínimo” quando se trata 

da Proteção Social.  

Para Yazbek (2010, p.14) a pressão do Consenso de Washington6 com propostas de 

limitar a intervenção do Estado e realizar reformas neoliberais, com seus organismos 

presentes (FMI, Banco Mundial), responsáveis por estabelecer estratégias para enfrentamento 

da crise, são características desse contexto como políticas de ajuste de um movimento global 

                                                           
 

6 Resultou da ‘’reunião realizada em novembro de 1989 entre os presidentes eleitos da América Latina e os 

representantes do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

que entre as reformas de cunho neoliberal prevê a realização de reformas estruturais para a estabilização da 

economia como as privatizações, a desregulamentação dos mercados, a descentralização e a retomada do 

desenvolvimento’’. (Yazbek, 2010, p.14).  
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de reordenamento das relações capitalistas, com consequências no crescimento dos índices de 

pobreza. 

                                                      

Essa modalidade de tratamento que o Estado vem historicamente dispensando aos 

segmentos mais pauperizados da sociedade, pela via das políticas sociais e em 

particular da assistência social, aqui apreendidas no contexto contraditório das 

mutações econômicas, sociais e políticas que vem caracterizando o desenvolvimento 

capitalista no Brasil, tem na Constituição de 1988 uma possibilidade de alteração. 

(Yazbek, 1995, p.10) 

 

No início dos anos de 1990 temos a presença de um movimento para a desestruturação 

do Estado Social, abrindo, segundo Fagnani (2005 p.378), “um novo ciclo de reformas – 

agora contrarreformas, liberais e conservadoras”. O país foi governado pelo curto governo de 

Fernando Collor de Mello (1990 a 1992), primeiro presidente eleito por voto direto após 

regime militar, que renunciou horas antes de ser condenado pelo Senado por corrupção, sendo 

o governo assumido pelo vice Itamar Franco (1992 a 1995).  

Durante o governo Collor as políticas sociais previstas na Constituição sofreram 

mudanças dentro da lógica neoliberal do Estado mínimo com ênfase na focalização e 

privatização dos serviços públicos. O INPS e IAPAS foram unificados e transformados em 

INSS – Instituto Nacional de Seguro Social. Conforme Pereira (2012, p.741): 

 

“Mesmo assim, Collor de Mello cometeu vários atentados contra o capítulo da 

Seguridade Social da Lei Maior, entre os quais se destacam: reiterou o tradicional 

tratamento fragmentado das três políticas que compõem o sistema, identificando, à 
revelia da Constituição, a seguridade com um simples seguro; desfigurou o 

orçamento da Seguridade Social ao utilizar recursos desse orçamento para outros 

fins e — no que concerne à Previdência Social — para transformar em adicionais as  
contribuições da União que antes integravam regularmente esse orçamento; 

desvinculou os benefícios previdenciários do salário mínimo; postergou por um ano 

a regulamentação do Plano de Custeio da Previdência Social; represou, até o final de 

seu governo a concessão dos benefícios previdenciários, apesar de estes já estarem 

regulamentados; vetou  itens da Lei Orgânica da Saúde, que também já tinham sido 

aprovados pelo Congresso Nacional, a maior parte dos quais referentes ao 

financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e à participação dos segmentos 

sociais no gerenciamento desse sistema; e não admitiu que a assistência social fosse 

transformada em política de Seguridade Social, vetando integralmente o seu projeto 

de lei, aprovado no Congresso Nacional”. 

 

Ao final do ano de 1992, fruta de lutas dos trabalhadores e assistentes sociais, ocorre a 

aprovação de Projetos de Leis como a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, que entrou 

em vigor ao final de 1993. 
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O Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) - 1994 a 1998 e 1999 a 2002, foi 

caracterizado por privatizações das empresas estatais e a consolidação do Plano Real7 que 

buscava a estabilidade da economia, em detrimento do bem estar social da classe 

trabalhadora, sendo o plano pouco favorável para Proteção Social, já que parte das receitas 

dessa área passaram a ser transferidas para o setor econômico por meio da DRU 

(Desvinculação dos Recursos da União) 8.  

Foi um momento de precarização das condições de trabalho e aumento da 

informalização, tendo consequências na base de financiamento da previdência social e 

“repudio à política de assistência social, cujas funções passaram a ser transferidas para o setor 

voluntário da sociedade, reeditando-se, assim, o velho assistencialismo” (Ibidem, 2012, 743).  

Instituído pelo Decreto Lei nº 1.366, em 12 de janeiro 1995, o Programa Comunidade 

Solidária presidido pela primeira-dama Ruth Cardoso, fazia parte das ações do governo de 

combate à fome e a pobreza. Ancorado na lógica da solidariedade o programa atraia apoio, se 

colocando como alternativa a limitação do Estado neoliberal em assegurar Proteção Social.  

Não diferente de tantas outras direções assistencialistas históricas do primeiro-

damismo no país, este Programa mascarou o foco da desigualdade social, que tem raízes na 

distribuição de renda, e se constitui em um retrocesso, pois retirou da Assistência Social seu 

status de Política de direito. As palavras de Yazbek (1995, p.17) são oportunas para ressaltar 

as características desse Programa:  

 

“Ao selecionar bolsões de pobreza, buscando alcançar os mais pobres entre os 

pobres, o Programa toma um perfil seletivo e emergencial que acaba por consistir, 

oito meses após sua criação, apenas na distribuição de cestas alimentares e no 

repasse de recurso para a merenda escolar. O que traz para o Programa uma face 

assistencialista, paliativa e sem inovações [...]”.  

 

Segundo Behring e Boschetti (2011, p.148): 

                                                           
 

7 Plano econômico criado no Brasil pela Medida Provisória n. 434 no governo de Itamar Franco. O plano foi 

idealizado por economistas reunidos pelo então Ministro da Fazendo Fernando Henrique Cardos, tal plano 

incluía a criação de uma nova moeda ‘’o real’’, vigente até os dias de hoje.  
8 Desde 1994 vigoravam no país instrumentos que permitem ao governo federal a desvinculação de recursos 

tributários. Inicialmente, como o nome de FSE (Fundo Social de Emergência), substituído pelo FEF (Fundo de 

Estabilização Fiscal) e, por fim, a partir de 2000, a DRU. A principal consequência da DRU é o desvio regular 

de bilhões de reais da saúde, educação, previdência e assistência social, que são transferidas por meio do 

orçamento fiscal para os mercados financeiros. A DRU é a alquimia que transforma recursos que pertencem à 

seguridade social em receitas do orçamento fiscal. A desvinculação desses recursos, com a utilização de 

instrumentos como a DRU, caminha na direção oposta à das conquistas sociais da Constituição. Tudo começou 

nos preparativos para a adoção do Plano Real, no início dos anos 1990. A política fiscal foi, como se sabe, parte 

determinante das decisões macroeconômicas que deram sustentação ao plano. (Salvador, 2010, p. 369-370).  
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A era Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi marcada por esse mote, que já vinha de 

Collor, cujas características de outsider (ou o que vem de fora) não lhe outorgaram 

legitimidade política para conduzir esse processo. Tratou-se, como se pôde observar, 

de “reformas” orientadas para o mercado, num contexto em que os problemas no 

âmbito do Estado brasileiro eram apontados como causas centrais da profunda crise 

econômica e social vivida pelo país desde o início dos anos 1980. Reformando-se o 

Estado, com ênfase especial nas privatizações e na previdência social, e, acima de 

tudo, desprezando as conquistas de 1988 no terreno da seguridade social e outros – a 

carta constitucional era vista como perdulária e atrasada -, estaria aberto o caminho 

para o novo “projeto de modernidade”.  

 

Em 2001 é criada a rede de proteção social, por meio de um contrato com o Banco 

Internacional de Desenvolvimento – BID, que de forma seletiva objetivava um conjunto de 

programas de transferências monetárias como: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

– PETI, o Programa Nacional de Renda Mínima – RM, vinculado a educação, Bolsa Escola, 

Bolsa alimentação, entre outros.   

Não atendendo às expectativas de um governo de posição de esquerda, o governo 

seguinte iniciado em 2003, pelo presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva, tinha como 

cenário implicações da hegemonia neoliberal, como o desmonte das bases financeiras do 

sistema de Seguridade Social. Porém, em seu primeiro mandato, o presidente Lula ‘’não só 

continuou com a política de ajuste macroeconômico do governo FHC, como a intensificou’’ 

(Pereira, 2012. p.744), realizando nova reforma na previdência social e mantendo intocável a 

concentração de riquezas.  

Em seu governo, Lula implantou importantes Programas como o Fome Zero que 

pretendia acabar com a fome no Brasil, cuja materialização principal foi o Programa de 

transferência de renda Programa Bolsa família, que teve sua cobertura expandida (para mais 

de 12 milhões de famílias) em seu segundo mandato presidencial (2007 a 2010).  

Destaca-se em 2004 a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome – MDS, “que unificou a política de combate à Fome com as Políticas de Transferência 

de Renda e de Assistência Social, o que foi um significativo passo na direção de unificar um 

conjunto de iniciativas na perspectiva de integrar a intervenção federal no campo social” 

(Yazbek, 2010, p.19).   

Ainda no governo Lula, o país passou por forte incentivo da expansão da micro ou 

pequena empresa e da regulamentação do trabalho autônomo. Esse processo de flexibilização 

do trabalho, coincide com intenso processo de terceirização – por meio de convênios com 
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organizações sociais – dos serviços socioassistenciais9 da Política de Assistência Social, que 

passaram a ter como público prioritário as famílias beneficiarias de Programas de 

transferências de renda.  

Já no governo Dilma, iniciado em 2011, houve uma diminuição dos critérios de 

definição de pobreza e miséria, que consequentemente diminuíram as estatísticas dos 

considerados pobres e miseráveis no Brasil, mas a concentração de renda continuou e 

continua intacta. É dada a continuidade na focalização do trabalho social com as famílias de 

Programas de transferência de renda, incentivando por meio de oficinas de geração de renda o 

trabalho e a geração de renda na condição precarizada. Segundo Pereira (2012, p. 747) a 

lógica capitalista do workfare10 - bem-estar provido e condicionado através da inserção ao 

trabalho - está presente nesse governo: 

 
Sobre o governo Dilma, cumpre assinalar que o seu “Plano Brasil sem Miséria”, já 

dá mostras de que a ultrafocalização, ou o princípio da minimalíssima elegibilidade, 

associados à prevalência do workfare sobre o welfare, serão as tendências 

privilegiadas.  

 

Conforme Yazbek (2010, p.10), a formação social do país, permeia a história da 

Proteção Social brasileira: 

 

De modo geral o padrão de desenvolvimento do sistema de proteção social brasileiro 

assim como dos países latino-americanos, foi bem diverso daquele observado nos 

países europeus, pois as peculiaridades da sociedade brasileira, de sua formação 

histórica e de suas dificuldades em adiar permanentemente a modernidade 

democrática, pesaram fortemente nesse processo. Assim sendo, o acesso a bens e 

serviços sociais caracterizou-se por ser desigual, heterogêneo e fragmentado.  

 

No modelo estatal paternalista e do pré-1964 quando o Estado, representado pelo 

governo populista, se colocava como amparador dos pobres, até os governos mais recentes 

e/ou atual com práticas focalizadas, a fim de amortecer o contingente de desempregados que 

não é absorvido pelo atual mercado de trabalho que, contraditoriamente, é criado pelo mesmo 

mercado engendrado no sistema capitalista, é possível afirmar que no Brasil as políticas 

                                                           
 

9 A VI Conferência Nacional de Assistência Social realizada em 2007, durante o governo Lula,  teve como tema 

“Tipificar e consolidar a classificação nacional dos serviços socioassistenciais”, bem como foi aprovado em 

2004 a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e, na sequência, em 2005 o Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. 
10 O workfare consolida a expropriação da maioria da população a favor de uma elite social e exerce uma pressão 

permanente em cima das pessoas expostas a riscos sociais e/ou pessoais, inculcando nas mesmas a 

responsabilidade pela situação individual e tornando invisível a realidade estrutural das condições sociais. 

(WEHRLE, p.193) 
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sociais sempre tiveram subordinadas aos interesses da classe dominante, “um Estado que, 

como outros na América Latina, se construiu como um importante aliado da burguesia, 

atendendo à lógica de expansão do capitalismo nos países da periferia” (Yazbek, 2010, p. 9).  

É recorrente a lógica da auto responsabilização da classe que vive do trabalho para 

prover suas próprias proteções. O acesso aos programas de transferência de renda é visto por 

setores da sociedade como reforçadores da “preguiça” e da recusa ao trabalho.  

Contraditoriamente, essa mesma sociedade não apresenta incômodos com a não 

taxação de grandes fortunas e/ou com o imposto progressivo. Nessa conjuntura, os objetivos 

das políticas sociais passaram da atenção às necessidades humanas para atender as 

necessidades do capital, inclusive sustentando-o de várias formas.  

No próximo capítulo abordaremos a implementação do SUAS na Cidade de São 

Paulo, a partir da interferência da concepção das diferentes gestões da Assistência Social na 

Cidade.  
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CAPÍTULO II- O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 

CIDADE DE SÃO PAULO  

 

Como vimos no capítulo anterior, após a ditadura militar de 1964 nenhum Governo 

rompeu com a lógica neoliberal, nem mesmo os que foram considerados governos de 

esquerda. Um marco importante foram as conquistas advindas da Constituição Federal de 

1988, que passou a considerar a Assistência Social como Política de Seguridade Social, dever 

do Estado e sem prévia contribuição. As palavras de Yazbek (2010, p.13) são esclarecedoras 

quando assinala que:   

 

A noção de Seguridade supõe que os cidadãos tenham acesso a um conjunto de 

direitos e seguranças que cubram, reduzam ou previnam situações de risco e de 

vulnerabilidades sociais. Assim sendo, a Seguridade brasileira emerge como um 

sistema de cobertura de diferentes contingências sociais que podem alcançar a 

população em seu ciclo de vida, sua trajetória laboral e em situações de renda 

insuficiente. Trata-se de uma cobertura social que não depende do custeio individual 

direto. 

 

Até se chegar à criação do SUAS (Sistema Único de Assistência Social), um longo 

caminho foi percorrido. 

 No governo Collor o projeto para aprovação da Lei que organizaria o funcionamento 

da Assistência Social como política pública, a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 

que foi vetado11. 

Sposati (2003) na abertura da IV Conferência Nacional de Assistência Social faz 

referência a esse veto: “A primeira gestação da menina LOAS teve aborto provocado. Mas, o 

processo social era extremamente fecundante e se fortaleceu na luta”.  

A LOAS (Lei n° 8.742), promulgada em dezembro de 1993 pelo então presidente 

Itamar Franco, passou a estabelecer critérios para o funcionamento da Assistência Social, 

tendo como materialização a implantação do SUAS – Sistema Único de Assistência Social em 

2005.  

 

                                                           
 

11 De acordo com a legislação, após o veto integral, cabia ao poder executivo elaborar e enviar novo projeto para 

ser apreciado pelo parlamento. O governo Collor, contudo, descumpriu a lei, e, durante o período em que esteve 

no poder, não tomou a iniciativa de elaborar novo projeto de lei em substituição ao que tinha sido vetado. 

(Boschetti, 2006, p. 220) 
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Ao assumir a condição de política pública de Seguridade, que deveria concretizar 

direitos sociais previstos na Constituição, de 1988, e na Lei Orgânica de Assistência 

Social – LOAS, de 1993 – que regulamenta os artigos 203 e 204 da referida Carta 

Magna –, a assistência social deu, em verdade, um salto de qualidade. Não só saiu 

do crônico estágio de alternativa de direito, ou da abominável condição de anti-

direito, mas revolucionou o pensamento juspolítico (jurídico e político). Exigiu 

também redefinições legais, teóricas e filosóficas, que lhe conferiram um paradigma 

próprio, antes inexistente, e contribuíram para a ampliação do catalogo de direitos 

no país. (Pereira, 2007, p. 64).     

 

A LOAS passou a estabelecer os critérios também para o funcionamento das 

organizações consideradas de assistência social, bem como a celebração de convênio com 

organizações sociais em conformidade com os planos aprovados seja na União, Estado, 

Município ou Distrito Federal.  

Destaca-se, ainda, na LOAS a garantia do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 12 

no valor de um salário mínimo mensal, sem prévia contribuição, para pessoa idosa com 65 

anos ou mais, ou pessoa com deficiência, que comprove não possuir meios de prover sua 

manutenção e também a criação do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS como 

órgão superior de deliberação colegiada, com vinculação ao ministério da administração 

pública Federal, responsável por coordenar a Política Nacional de Assistência Social, cujos 

membros são nomeados pelo governo presidencial.  

Em seu artigo 23 a LOAS apresenta a definição de serviços assistenciais como 

atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população. Na sequência o artigo 24 

descreve os programas de assistência social que devem compreender ações integradas com os 

serviços.  

Após dez anos de LOAS, a IV Conferência Nacional de Assistência Social, realizada 

em dezembro de 2013, com o tema “Assistência Social como Política de Inclusão: Uma Nova 

Agenda para a Cidadania – LOAS 10 anos”, teve como principal deliberação a garantia e 

continuidade da implantação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, como sistema 

de materialização da LOAS, portanto da Assistência Social quanto política pública, uma vez 

que o SUAS organizaria os serviços, programas e projetos previstos na mesma.  

Destarte, constatamos que em cenários adversos na luta para efetivação de direitos 

sociais com enfrentamento à desigualdade social, a história é construída por avanços e 

retrocessos, por conquistas e perdas. Contudo, é importante considerar que as forças sociais 

                                                           
 

12 Em 1993 a LOAS foi promulgada com acesso ao BPC para pessoa idosa com 70 anos ou mais, sendo alterada 

em 1° de outubro de 2003 com o artigo 34 da Lei n° 10.741 (Estatuto do Idoso), alterando a idade de 70 (setenta) 

para 65 (sessenta e cinco) anos.  
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gestadas nos diversos momentos históricos serão capazes, com devidas considerações, de 

produzir seus frutos. A seara, nesta perspectiva, será continuamente possível.     

A partir desse contexto o presente capítulo, busca abordar, como as diferentes gestões 

municipais da Cidade de São Paulo, no período 1989 a 2012, implementaram o SUAS.  

 

2.1 A Assistência Social na gestão da prefeita Luiza Erundina 

 

Entre gestores conservadores que trataram a assistência social pelo viés da caridade e 

gestores que a compreenderam como política pública de direito, após a Constituição Federal 

de 1988, a cidade de São Paulo teve suas primeiras ações na ótica do direito na gestão da 

prefeita Luiza Erundina (1989 a 1992).  

Durante essa gestão, a política de Assistência Social teve como órgão gestor a SEBES 

- Secretaria de Estado e Bem-Estar Social13.   

A assistência social passou a ter atenção enquanto política de seguridade social, além 

da expansão e construção de creches com gestão direta14. Outra ação de destaque volta-se para 

população em situação de rua, a partir de um olhar atento e humanizado com política 

permanente para esse segmento.  

Em balanço de atuação da pasta SEBES, a secretária Rosalina Santa Cruz15 (1992), 

analisa que: 

 

“A secretaria de bem-estar social nessa administração, implantou uma nova 

concepção de assistência social, priorizando um espaço aberto e autônomo para o 

desenvolvimento dessa política pública tão importante para a população pobre do 

município. A primeira diretriz da secretaria é o resgate dos direitos sociais e a 

construção da cidadania dos excluídos, negando as práticas anteriores de favor, 

tutela e clientelismo, tão comum nessa área social. A segunda diretriz teve como 

base o resgate da existência e da sobrevivência da população pobre, através de ações 

exemplares como a desenvolvida como moradores de rua, a implantação das 

cozinhas e padarias comunitárias, da fábrica de bloco e dos centros de convivência 

para crianças e adolescentes de rua. Por fim, evitamos toda a ação emergencial e 

pontual, característica da prática da área de ação social, para uma prática de escala e 

                                                           
 

13 Na gestão de Luiza Erundina foram secretarias da SEBES: a professora Marta Silva Campos, que atuou por 

um ano e, posteriormente, a também professora Rosalina Santa Cruz, tendo a referida gestão um enfoque na 

ampliação da rede de creches diretas. 
14 Na gestão Luiza Erundina, a rede de creches pertencia à pasta de Assistência Social e não à Educação, com 

isso o destaque na ampliação da rede de creches diretas, no balanço realizado pela secretária, já que tal 

ampliação representou também a principal política da pasta em termos orçamentários.   
15 Depoimento do vídeo do balanço da atuação da pasta SEBES, ano 1992. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=uBsRjWtvFho. Acesso em 23/09/2016.  
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um atendimento massivo da população pobre. A relação com as entidades sociais e 

entidades não governamentais foi democratizada e valorizada através de uma 

política de convênio que garantiu uma ação nessa área em outro patamar”. 

 

A relação com as “entidades não governamentais” é mencionada fazendo referência à 

política de convênio, que naquele governo se deu também com a “operação inverno”, que 

ocorria nos dias de muito frio na cidade, com ações de acolhimento à população em situação 

de rua pelas organizações conveniadas.  

Para Sposati (2002) embora essa administração municipal tenha ampliado a gestão 

reduzida de serviços do período janista (Jânio Quadros: 1986-1989), ela “não desenvolveu 

políticas de massa e em rede de serviços, mesmo tendo retornado ao patamar de secretaria”, 

adiando a pauta da implementação da assistência social como Política Social na cidade.  

Apesar da LOAS ainda estar em tramitação nesse período, a gestão de Erundina 

defendeu a concepção da Assistência Social como direito a ser provido pelo Estado e não 

como caridade ou favor, refletindo sua trajetória de luta como militante na defesa da 

Assistência Social enquanto direito. A gestão participativa foi um dos marcos do seu governo, 

que contemplava a participação inclusive dos usuários como no Fórum de Entidades Sociais e 

na comissão de Creches e Centros de Juventude (CJ).  

Em sua gestão novos direcionamentos no que se refere a orçamento, foram dados para 

a política de convênio com as creches e os centros de Juventude, com a assinatura de medida 

que estabelece que o município ofereceria gêneros alimentícios para as Organizações Sociais, 

“as creches e centros de juventude conveniados, que vinham gastando cerca de 46% do que 

arrecadam em alimentação, vão agora despender apenas 8,7% dos seus orçamentos”16. 

 Embora as mudanças orçamentárias tenham sido construídas em conjunto com as 

Organizações Sociais, a presente gestão não implantou ou propôs novos serviços de gestão 

direta, que não fosse as creches, manteve o incentivo aos convênios, inclusive firmando 

novos.   

                                                           
 

16 Informações extraídas da Agenda da prefeita do dia 17/08/1989 – Disponível em 

https://agendadaprefeita.wordpress.com/page/8/ (consultado em 18/12/2016). 
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2.2 A Assistência Social nas gestões dos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta 

 

As gestões seguintes de Paulo Maluf (1993 a 1996) e Celso Pitta (1997 a 2000) 

representaram um retrocesso para a assistência social. 

Com a posse de Maluf, a SEBES se tornou FABES (Secretária Municipal da Família e 

Bem-Estar Social) tendo como secretário Antônio Salim Curiati, médico e amigo pessoal de 

Maluf.  

Embora promulgada, a LOAS não foi implementada plenamente, houve extinção de 

serviços e ações de conveniamento com Organizações Sociais, sobretudo o aumento de vagas 

de creches conveniadas, com consequente diminuição do repasse público per capta, uma vez 

que a complementação ficaria a cargo da contrapartida da Organização.  

Para Behring e Boschetti, (2011, p. 154), o conceito constitucional de primazia do 

Estado foi ignorado. 

 

Outo aspecto de destaque na ‘’reforma’’ do Estado foi o Programa de Publicização, 

que se expressou na criação das agências executivas e das organizações sociais, bem 

como da regulamentação do terceiro setor para a execução de políticas públicas. Esta 

última estabeleceu um Termo de Parceria com ONGs e Instituições Filantrópicas 

para a implementação das políticas. A essa nova arquitetura institucional na área 

social – sempre ignorando o conceito constitucional de seguridade – se combinou o 

serviço voluntário, o qual desprofissionalizava a intervenção nessas áreas, 

remetendo-as ao mundo da solidariedade, da realização do bem comum pelos 

indivíduos, através de um trabalho voluntário não-remunerado.  

 

Nos anos de 1990, principalmente a partir do Plano Real, houve um desmonte das 

políticas sociais brasileiras, com a contrarreforma do Estado a partir da legitimidade da lógica 

do capital com medidas que representaram retrocessos em alguns setores do país.  

A gestão de Celso Pitta teve como prática, por exemplo, a queima de colchões de 

pessoas em situação de rua, a fim de expulsá-las das ruas, dando continuidade à prática 

higienista e violenta, marcada pelo conservadorismo presente na concepção da gestão de 

Maluf que considerava que as pessoas em situação de rua não queriam trabalhar para saírem 

de tal condição.  

A mudança de direcionamento, evidenciada pelos conflitos que caracterizam essas 

duas gestões, refletiu-se também nas relações com os profissionais da assistência social. 

Segundo Yazbek (2004) as duas gestões autoritárias, chegaram a não permitir que os técnicos 

participassem dos debates promovidos pelo poder Legislativo ou Fórum Municipal de 

Assistência Social.  
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Era forte também a presença do primeiro-damismo na figura de Silvia Maluf e Nicéia 

Pitta que presidiam o Centro de Apoio Social e Atendimento do Munícipio de São Paulo 

(Casa), com práticas marcadas pelo favor, benemerência e assistencialismo, desconsiderando 

os pressupostos da LOAS, que embora promulgada em 1993, o então prefeito Paulo Maluf se 

mostrou contrário aos seus princípios.  

Segundo Yazbek (2004, p.17): 

 
Por outro lado, cabe lembrar que o Executivo Municipal, somente após dois anos de 

LOAS, pelo então prefeito Paulo Maluf, encaminhou à Câmara Municipal projeto de 

Lei (nº 21/96) tratando de sua regulamentação. Esse projeto foi questionado pelo 

Fórum que apresentou um anteprojeto substitutivo de iniciativa popular com 5.000 

assinaturas. Esse substitutivo, após obter parecer favorável das Comissões 

Permanentes da Câmara Municipal, ficou parado até a intervenção da Procuradoria 

da República em setembro de 1997, quando foi retomada sua tramitação. Aprovado 

em plenário, transformou-se na Lei nº 12.524/97, que, enviada ao então prefeito 

Celso Pitta, recebeu vetos que ferem a LOAS (particularmente nos artigos que criam 

o Fundo Municipal de Assistência Social, que é vetado pelo prefeito, e definem a 

composição do Conselho Municipal de Assistência Social, que pela LOAS é 

paritário: entidades, usuários e trabalhadores do setor eleitos por seus pares e 

representantes do governo indicados pelo prefeito), o que levou o Fórum a mais uma 

vez recorrer ao Ministério Público para conseguir acelerar seu processo de votação. 

 

Ao final da gestão de Pitta houve a mudança de nome da secretária FABES para 

Secretária de Assistência Social (SAS), mas não se mudou a concepção de política pública 

desse governo. Ao final do ano de 1991, ainda da gestão de Celso Pitta, finalmente foi 

aprovada a Lei Municipal nº 12.524/97 que criou o Conselho Municipal de Assistência Social, 

regulamentado somente na gestão seguinte da prefeita Marta Suplicy pelos Decretos nº 

38.877/99 e nº 40.531/01, sendo que o último regulamentou a criação do Fundo Municipal de 

Assistência Social (FMAS). 

Para Yazbek (2004) e Sposati (2002) São Paulo foi o último município a atender aos 

dispositivos legais para implementação do SUAS. Foram oito anos para São Paulo atender os 

dispositivos da LOAS e ser reconhecido na gestão pública de assistência social.  

 Essas duas gestões representaram um retrocesso ético e político para a Assistência 

Social. A passagem da gestão da Erundina para Maluf foi um processo drástico, com ações na 

contramão do que a gestão de Erundina vinha desenvolvendo em relação à Assistência Social 

como direito, praticas que foram continuadas por Pitta que tratava a pobreza como questão de 

polícia e o trabalho como solução para a questão social.  
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A gestão de Maluf foi criticada por priorizar investimentos em grandes obras viárias, e 

pouco investimento nas políticas sociais, conforme Vettorazzo17 (1994) “A oposição, numa 

ofensiva destrutiva, tenta anular o trabalho que o prefeito desenvolve em São Paulo. Em todos 

os bairros há sempre uma obra em andamento”18.   

Ainda na tentativa de defender a gestão, Vettorazzo, continua afirmando que “temos 

um trabalho dirigido ao adolescente, nos centros de juventude e nos centros de convivência. 

Nestes locais, os jovens aprendem uma profissão que facilitará sua entrada no mercado de 

trabalho. Os cursos são gratuitos, supervisionados pelo Senai”, deixando clara a concepção da 

gestão para um trabalho social ligado ao trabalho como forma de superação das condições 

sociais.    

A atuação do órgão gestor da Assistência Social na gestão de Maluf e Pitta foi 

praticamente resumida à ampliação de serviços conveniados com a Rede de creches e de 

Centro de Juventudes e redução da verba a esses serviços.     

 

2.3 A Assistência Social na gestão da prefeita Marta Suplicy  

 

Nessa conjuntura de retrocessos para a Assistência Social advindas das gestões 

anteriores, a gestão de Marta Suplicy (2001 a 2004), teve como desafio, implementar a 

Assistência Social como política pública de direito na cidade, portanto a municipalização da 

política, superando o atraso das gestões anteriormente.  

Além da criação do Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) e dos 

destinos do recurso do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), nessa administração 

foi criado e aprovado o primeiro Plano Municipal de Assistência Social (PLASsp), conferindo 

à cidade, a partir desses três mecanismos, a gestão plena da política.  

Um dos pontos de destaque para a Assistência Social nesse período foi a emenda à Lei 

Orgânica do munícipio, apresentada pela então vereadora Aldaíza Sposati, propondo a 

                                                           
 

17 O então secretário da FABES que havia assumido a Pasta em 1994 
18 Extraído do artigo ‘’O social e as grandes obras’’, publicado no Jornal Folha de São Paulo, caderno cotidiano 

em 23/08/1994, escrito por Adail Vettorazzo. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/8/23/cotidiano/10.html>. Acessado em 17/12/2016.  
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reformulação do artigo 221 da Lei Orgânica, incluindo a competência do munícipio na 

garantia da política de Assistência Social conforme a LOAS. A emenda foi aprovada pela 

câmera municipal em dezembro de 2001, contendo no parágrafo XI a primazia do Estado na 

gestão dos serviços: “Estabelecer rede de serviços de assistência social da cidade mantidos 

diretamente ou com relação convenial de parceria salvaguardada a primazia da gestão 

pública”.  

Por acordos políticos da coligação eleitoreira, a gestão da SAS foi assumida pelo 

médico Evilásio Cavalcante de Faria, do PSB, que permaneceu no cargo até o início de 2002, 

quando a vereadora Aldaíza Sposati foi convidada para assumir a pasta. Na gestão da Aldaíza 

as creches passaram para a secretaria de Educação conforme a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – LDB e a própria Constituição Federal de 1988.  

Com isso o corpo funcional da SAS foi reduzido, dando um novo direcionamento ao 

que estava sendo proposto até então para política de assistência social, antes vinculada a ações 

de educação e trabalho.  

Na gestão da secretária Sposati, além da Assistência Social passar a ser organizada por 

seguranças e níveis de proteção, foi aprovado em 2 de setembro de 2003 o decreto nº 43.698 

que tratava sobre “a política pública de atenções da assistência social, sem fins lucrativos, 

operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo”, regulamentando o 

Projeto de Lei nº 13.153 de 22 de junho de 2001, de sua autoria quando vereadora.  

O Decreto n° 43.698 é um dos primeiros instrumentos reguladores para convênios com 

Organizações Sociais, que sinaliza a primazia do Estado e o compromisso das associações ou 

organizações conveniadas com as diretrizes do Plano de Assistência Social da Cidade de São 

Paulo e com a LOAS. O Decreto também formaliza a abertura de editais para serviços, 

necessidade de apresentação de plano de trabalho da organização e audiência pública de 

forma participativa e descentralizada, uma vez que prevê a possibilidade das audiências 

descentralizadas nos territórios de atuação das supervisões regionais de Assistência Social.  

O referido decreto representou um ganho para a Assistência Social na cidade em 

relação aos processos anteriores de convênios. De acordo com SPOSATI (2002, p.43): 

 

O processo de extensão de serviços permaneceu ao longo dos anos combinando 

ações diretas com ações conveniadas, sem uma política clara e permanente quanto à 

aplicação de uma ou outra forma. Aliás, é clara a opção por convênios nas gestões 

Maluf e Pitta, de 1993 a 2000, sem explícita vinculação com a LOAS, já então 

promulgada. A ausência de clareza quanto ao significado da ação conveniada na 

construção de direitos sociais é obstáculo ao avanço da assistência social, ainda 

presente hoje. A assistência social precisa ser gerida na cidade de São Paulo em 

ruptura com o residualismo e na afirmação de que a relação com entidades sociais 
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deve se pautar pelo princípio de parceria. Nela, a ação do Estado, com seu papel 

regulador e seu investimento, é articulada por uma política participativamente 

construída que supõe a exigência do caráter público, mesmo nas ações conveniadas 

sustentadas pelo fundo público.  

 

A gestão da Marta Suplicy e da secretária Aldaíza Sposati, representou também uma 

mudança no atendimento social à pessoa em situação de rua, com a implantação do projeto 

“Oficina Boraceia”, que dispunha de local para estacionar carroças e deixar os animais de 

estimação das pessoas que faziam uso do serviço de acolhida.  

Em 2003 foi implantado o Espaço Público do Aprender Social – ESPASO para 

formação dos trabalhadores da área, tanto os funcionários públicos quanto os das 

organizações. Nessa gestão iniciou-se o processo de municipalização dos serviços 

socioassistenciais, dentre os quais os serviços de medidas socioeducativas em meio aberto, 

programa RC (Renda Cidadã) e os programas federais como BPC, Agente Jovem e PETI. No 

âmbito estadual a etapa de municipalização dos serviços19 só foi completada em 2008, 

descentralizando vinte e dois serviços que ainda faltavam.  

A ação de transferência de renda20, foi uma das marcas, sobretudo do Programa Renda 

Cidadã – RC, passando a SAS a implementar o programa Fortalecendo Famílias (PFF)21 que 

se objetivava com atividades socioeducativas para as famílias inscritas no Programa Renda 

Cidadã. Durante a mesma gestão o PFF, após o processo de municipalização, se transformaria 

em 2004 em PROASF (Programa de Assistência Social a família) tendo como fonte de 

financiamento as três esferas, municipal sendo a PMSP, estadual SEADS e recurso federal do 

Programa de Atenção Integral a Famílias (PAIF).  

                                                           
 

19 A Comissão Intergestores Bipartite de São Paulo – CIB/SP, reuniu-se em plenária ordinária, realizada em 29 

de abril de 2008, para pactuar pela municipalização a partir de 1º de julho de 2008, de 22 (vinte e dois) serviços 

socioassistenciais prestados por organizações e entidades de assistência social no Município de São Paulo 

(Portaria CIB/SP – 04, de 06 de Maio de 2008).  
20 As primeiras medidas para efetivar programas de renda mínima no Brasil são da década de 1990 de autoria do 

senador Eduardo Suplicy (PT-SP). O primeiro projeto de lei foi aprovado no Senado em 1991, mas sua longa 

tramitação na Câmara Federal não foi concluída com sucesso. (Wanderley e Oliveira org. 2004, p.23). Em 1995 

a Câmara Municipal aprovava o projeto de Lei n° 467 do vereador Arselino Tatto (PT) que tratava do Programa 

para Garantia de Renda Familiar Mínima, porém a PL foi vetado pelo então prefeito Paulo Maluf.  
21 A implementação e o desenvolvimento do programa fortalecendo famílias na cidade de São Paulo, se 

desenvolveu com convenio estabelecido da SAS com a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC-SP. 

Foram atendidas 13.280 famílias inscritas no Programa Renda Cidadã, localizadas em nove distritos da cidade de 

São Paulo, distritos estes situados na porção mais afastadas do chamado centro expandido. As famílias foram 

nucleadas em 611 grupos, coordenados por 127 assistentes sociais e psicólogos, profissionais e estagiários. As 

reuniões realizadas de carácter socioeducativo, ocorreram em diversos espaços físicos, cedidos por diferentes 

organizações sociais, distribuídos em nove microrregiões da cidade. As organizações, com forte inserção na vida 

local, foram as que se apresentaram mais favoráveis ao desenvolvimento do trabalho socioeducativo. (Wanderley 

e Oliveira, 2004). 
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Segundo Observatório dos Direitos do Cidadão (Instituto Polis, 2007) o PROASF 

tinha diferenças significativas do PFF, as parcerias foram denominadas incubadoras sociais e 

o desenho operacional do PROASF associava uma instituição22 de atendimento, com 

experiência prática e inserção territorial, com outra de ensino ou pesquisa ou de 

desenvolvimento de metodologias sociais, além de a gestão ocorrer de forma regionalizada 

com cada SAS.  

O PROASF também inovou ao considerar famílias em condições de vulnerabilidade 

que não estavam inseridas em programas de transferência de renda, possibilitando romper 

com a lógica da condicionalidade, implicada ao trabalhar somente com famílias que recebiam 

RC, conforme ARREGUI et al. (2007, p. 27): 

 

O PROASF expandiu suas metas pela agregação de recursos federais, ao mesmo 

tempo em que se desvinculou dos programas Renda Mínima (município) e Renda 

Cidadã (Estado). A meta geral era atender parte do universo da população em 

altíssima privação, que de acordo com o Mapa de Vulnerabilidade Social elaborado 

pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM/ CEBRAP) – totalizava 300.000 

famílias na cidade de São Paulo. Definiu-se como meta geral o contingente de 

100.000 famílias em altíssima privação social. Para as incubadoras a meta foi 

atender 19.220 famílias. O Programa partiu da identificação da vulnerabilidade no 

território, ampliando as modalidades de atendimento, sem transferência monetária, 

ofertando trabalho socioeducativo em parceria com instituições sociais, comunitárias 

e universidades. A abordagem passou a priorizar a demanda social nos territórios de 

vulnerabilidade e nos CRAS e não o cadastro do beneficiário em programas de 

transferência de renda. Essa estratégia implicou numa adesão do usuário e não uma 

condicionalidade daquele que recebia o benefício. 

 

A gestão da Marta Suplicy teve como uma das suas maiores marcas a implantação dos 

Centros Educacionais Unificados (CEUS), sobretudo nas periferias da Cidade, e com ações no 

âmbito da Transferência de Renda com os Programas Renda Mínima e Bolsa Trabalho.  

No que se refere a Assistência Social, podemos dizer que mudanças significativas 

ocorreram com a secretária Aldaíza Sposati, que passou a organizar a política por seguranças 

e não mais por seguimentos etários, bem como regulamentou a política de parceria com as 

Organizações Sociais com padrões de financiamento e diretrizes para o trabalho, editais e 

audiências públicas passaram a compor o trabalho feito em parceria, que anteriormente era 

                                                           
 

22 Participaram do Programa as seguintes instituições: Universidade Cruzeiro do Sul (Unicsul); Universidade de 

Santo Amaro (Unisa) em parceria com a Sociedade Santos Mártires; Faculdade S. Judas Tadeu em parceria com 

o Centro Social N. Sra. do Bom Parto; Instituto de Terapia Familiar; Centro de Defesa da Criança e do 

Adolescente (CEDECA) Interlagos em parceria com o Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário 

(IBEAC); Instituto Irmãs de Santa Cruz; Fundação Orsa em parceria com as Faculdades Metropolitanas Unidas 

(FMU). (Instituto Polis, 2004, p.25) 
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realizado de acordo com a prática de cada Organização Social que organizava o trabalho a 

partir de seus valores e objetivos.   

Embora com avanços, a gestão da Marta Suplicy manteve o status de maior parte dos 

serviços ofertados pela Assistência Social por meio de convênios. O predomínio de convênios 

com as chamadas entidades sociais não foi interrompido, em detrimento do princípio da 

primazia do Estado.  

 

2.4 A Assistência Social nas gestões dos prefeitos José Serra e Gilberto Kassab 

 

No período de 2005 a 2008, José Serra assumiu a prefeitura sendo seu mandato 

cumprido somente até início de 2006, quando renunciou ao cargo para candidatar-se a 

governador, ocasião em que a prefeitura foi assumida pelo vice-prefeito Gilberto Kassab.  

O secretário de Assistência Social era Floriano Pesaro (vinculado ao PSDB), que 

inicialmente deu continuidade ao que estava sendo proposto na gestão da secretária Aldaíza 

Sposati. No entanto, algumas mudanças ocorreram, como por exemplo, o programa de 

transferência de renda (PRM), que na gestão anterior pertencia a SDTS – Secretaria do 

desenvolvimento do trabalho e solidariedade, passou a incorporar a pasta da assistência social, 

ficando todos os programas de transferência de renda na mesma secretaria, o que foi positivo 

considerando o preconizado na LOAS, em relação à articulação dos programas, projetos e 

serviços.  

Essa concepção teve também como consequência a criação da CGB (Coordenadoria 

de Gestão de Benefícios) a fim de implementar, gerir e acompanhar os programas de 

transferência de renda na Cidade de São Paulo. Houve mudanças nos nomes das secretarias 

que passaram de SDTS para SMT (Secretaria Municipal do trabalho), bem como a SAS 

passou a chamar-se SMADS (Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social).  

Retrocessos também ocorreram na referida gestão. O projeto Oficina Boraceia foi 

desativado sob a justificativa de ser um serviço caro. Foi então criado o ‘’Programa São Paulo 

Protege’’, para atendimento da pessoa em situação de rua, com a figura do agente de Proteção 

Social, que com persistência deveria convencer e encaminhar as pessoas para um dos serviços 

socioassistenciais, aliados à campanha “Dê mais que esmola, dê futuro”, que tinha como foco 

crianças em situação de rua e trabalho infantil. 
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Embora a referida campanha remetesse a uma possibilidade de distanciamento da ideia 

de caridade, tutela ou higienismo, acabou por não colaborar com a concepção da assistência 

social como direito do cidadão. Como vinha ocorrendo nas gestões anteriores, houve também 

o fechamento do projeto Oficina Boraceia e as revitalizações do centro de São Paulo que nada 

mais eram do que a expulsão das pessoas em situação e rua dos locais onde costumavam ficar. 

Como costuma acontecer historicamente em troca de governos, mudanças ocorrem sob 

a lógica de caracterizar tal ação como prática do atual governo, ainda que essas mudanças se 

resumam a mudar o nome de um programa. Nesse contexto o PROASF foi transformado em 

Programa Ação família – viver em comunidade, uma das principais bandeiras do governo 

Serra para a Assistência Social.  

O Programa Ação Família (AF) mantinha o modelo de trabalho socioeducativo com 

encontros, porém com uma proposta de visitas domiciliares realizadas pelos Agentes de 

Proteção Social (APS)23. O AF tinha como público prioritário “famílias beneficiárias dos 

programas de transferência de renda” e era executado por meio de convênio com as 

Organizações Sociais, não tendo nenhuma relação com as universidades como no PROASF, 

sendo pensado sob a lógica da intersetorialidade, propondo uma gestão articulada com outras 

políticas, conforme gráfico abaixo.  

 

Gráfico1: Modelo de Gestão do Programa Ação Família 

                                                           
 

23 Profissional de nível médio, que ‘’A exemplo do que foi instituído no Programa de Saúde da Família - PSF, o 

Ação Família contará também com um novo profissional em sua equipe de trabalho: o agente de proteção 

social. Este deverá estabelecer um estreito e permanente relacionamento entre a comunidade e a organização 

conveniada com o objetivo de criar um facilitador entre as diversas ofertas de serviços disponíveis, e as famílias. 

(Prefeitura da Cidade de São Paulo, 2005, p.23) 
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     Fonte: Programa Ação família – Viver em comunidade, São Paulo, 2005, p.21. 

 

 

Conforme documento da prefeitura sobre sua implantação, o Programa Ação Família 

foi desenhado e executado como uma proposta de atuação que incluía um serviço chamado 

CRAF – Centro de Referência Ação Família, que atuaria como “ramificador” dos CRAS, nos 

distritos de maior concentração de famílias, cuja opção da gestão pelo convênio é explícita, a 

não priorização à ação do Estado como responsável pela execução e monitoramento da 

política.  

                                 

Nos distritos onde há uma grande concentração de famílias vulneráveis será 

utilizado o sistema de convênio com organizações não governamentais. Essas 

organizações, denominadas Centro de Referência Ação Família – CRAF atuarão 

como ramificações dos Centros de Referência da Assistência Social, e deverão 

seguir as diretrizes estabelecidas pelo Programa. Vale ressaltar que o planejamento 

das ações do CRAF deverá se dar em conjunto com os Centros de Referência da 

Assistência Social das Subprefeituras. (Prefeitura da Cidade de São Paulo, 2005).  

 

O Programa Ação Família compunha a rede socioassistencial de serviços no âmbito do 

SUAS, conforme Portaria da SMADS nº 28 de 2008, que trata o programa como sinônimo de 

serviço. Essa portaria também incluiu, na lista de serviços da Proteção Social de média 

complexidade, a ação “Presença social nas ruas, para crianças, adolescentes em situação de 

rua e trabalho infantil e adultos em situação de rua”, como parte da campanha “Dê mais que 

esmola, dê futuro”, como foi acima referido.  

Se o programa é um instrumento de ação que pressupõe prazo determinado com início, 

execução e finalização, ele se diferencia da noção de serviço que têm caráter permanente, 

portanto possibilita assegura direito. Nota-se que tanto o Programa Ação Família como a ação 

social de presença nas ruas, refletem a concepção de Assistência Social da gestão Serra e 

Kassab, com características emergente e paliativa.  

Com as eleições municipais para o período de 2009 a 2012 o prefeito eleito Gilberto 

Kassab, do DEM, assume a gestão da cidade, tendo como secretária da Assistência Social 

Alda Marco Antônio, que já havia assumido a secretaria na gestão de Celso Pitta. Os CRAS e 

Legenda:

UBS Unidade Básica de Saúde PETI Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

PSF Programa de Saúde da Família PTR Programas de Transferência de Renda

AJ Agente Jovem e Ação Jovem CREAS Centro de Referência Especializado da Assistência Social

CRCA Centro de Referência da Criança e do Adolescente MSE Medidas Sócio-Educativas em meio aberto (LA e PSC)

RMEE Rede Municipal e Estadual de Educação CCI Centro de Convivência Intergeracional

BPC Benefício de Prestação Continuada NSE Núcleo Sócio-Educativo

NAI Núcleo de Atenção ao Idoso
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SAS24 saíram das estruturas das subprefeituras, passando a serem instalados nos territórios, 

deixando de responder administrativamente à subprefeitura, respondendo somente à SAS 

(Supervisão de Assistência Social) que por sua vez, respondia a recém criada CAS 

(Coordenadoria de Assistência Social), que estava organizada e dividida de forma 

regionalizada nas cinco regiões da cidade: sul, norte, sudeste, centro-oeste e leste, sendo que 

estas respondiam à Coordenadoria Geral de Assistência Social – COGEAS25 (Figura 1 e 2), 

conforme representação abaixo.  

A criação da CAS e COGEAS representou para muitos trabalhadores, mais uma 

instância burocrática no que se refere a informação das regiões para a secretaria, não por 

acaso a CAS e COGEAS foram extintas posteriormente.  

 

Figura 1: Estrutura organizativa da SMADS em 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Apresentação de PPT (CAS SUL, SAS Capela do Socorro, Cristiane Calixto, 2012) 

 

                                                           
 

24  Descentralização já havia ocorrido desde 2004, por meio das SAS que funcionavam nas 31 subprefeituras do 

município, porém a gestão da política se dava de forma dualizada, sendo respondida administrativamente ao 

subprefeito e tecnicamente a SAS. 
25 COGEAS foi criado pelo decreto nº 50.365 de 30/12/2008, que também tratava da transferência das 

Supervisões de Assistência Social das Subprefeituras, bem como extingue a Coordenadoria de Atenção à 

População em Situação de Rua – COPSRua. Conforme o artigo 1° do decreto a Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social e a Coordenadoria Geral de Assistência Social - COGEAS, tinham a 

responsabilidade pela gestão da Assistência Social no Município de São Paulo. 
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Figura 2 – Estrutura organizativa da CAS SUL/SMADS em 2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Apresentação de PPT (CAS SUL, SAS Capela do Socorro, Cristiane Calixto, 2012) 

 

No último ano da gestão Kassab foi publicado a Portaria da SMADS nº 46 de 2010 

que dispõe sobre a tipificação da rede socioassistencial do município de São Paulo e a 

regulação da parceria operada por meio de convênio, bem como a sequente e complementar 

Portaria da SMADS nº 47 de 2010 que trata sobre os custos dos serviços com a tabela por 

“Elementos de Despesa dos Serviços Socioassistenciais”.  

Com as gestões Serra/Kassab podemos afirmar que os serviços foram implantados por 

essas administrações, sobretudo com a publicação da Portaria nº 46, consolidando a política 

pública executada por Organização Social por meio de convênio. No entanto, as organizações 

sociais também têm seus interesses, como vamos abordado no corpo dessa dissertação, que 

podem conflitar com os direitos sociais que devem ser assegurados aos cidadãos pelo poder 

público estatal.  

 

2.5 A Política Nacional de Assistência Social e a Tipificação Nacional de Serviços 

 

Em outubro de 2004 passou a vigorar a Política Nacional de Assistência Social – 

PNAS na perspectiva de implantação do SUAS. A PNAS teve sua versão preliminar 

apresentada pelo MDS/SNAS, sua construção para apresentação da versão final se deu a partir 
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da discussão coletiva em todos os Estados brasileiros com contribuições de fóruns, conselhos, 

universidades e núcleos de estudo, organização de assistência social, pesquisadores, etc. Entre 

as diretrizes da PNAS está a organização da Assistência Social, baseada na Constituição 

Federal de 1988 e na LOAS, com o princípio da descentralização político-administrativo com 

primazia da responsabilidade do Estado em cada esfera do governo. Segundo Yazbek (2010, 

p.19) 

 

Nessa direção, a Política Nacional de Assistência Social – PNAS buscou incorporar 

as demandas presentes na sociedade brasileira no que diz respeito à efetivação da 

assistência social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado e desse 

modo, o Sistema Único de Assistência Social – SUAS nasce  voltado à articulação 

em todo o território nacional das responsabilidades, vínculos e  hierarquia, do 

sistema de serviços, benefícios e ações de assistência social, de caráter permanente 

ou eventual, executados e providos por pessoas jurídicas de direito público sob 

critério de universalidade e de ação em rede hierarquizada e em articulação com a 

sociedade civil.  

 

A PNAS trata como foco prioritário a “atenção às famílias, seus membros e 

indivíduos” e prevê no âmbito da Proteção Social Básica o desenvolvimento de serviços, 

programas e projetos locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e 

indivíduos.  

Na sequência da publicação da PNAS e em substituição as antigas NOBs, temos duas 

importantes legislações aprovadas que estão em curso fazendo parte das bases legais: A 

NOB/SUAS de 2005 que aprova um regime geral próprio de gestão com tipos, níveis e 

instrumentos de gestão e a NOBRH/SUAS de 2006 com os princípios e diretrizes para gestão 

do trabalho no SUAS, princípios éticos para os trabalhadores da Assistência Social e as 

equipes de referência que devem compor o trabalho no âmbito do SUAS, compreendendo sua 

complexidade, a qual requer conhecimentos próprios para atuação qualificada, desconstruindo 

a ideia de mera entrega de cesta básica ou benefícios.  

A NOB/SUAS 2005, em sua justificativa, incorpora as organizações, consagrando-as 

como parceiras na gestão da Assistência Social e ainda define a implementação da rede 

socioassistencial realizada por organizações mediante convênio. 

 

O caráter desse regime foi atribuído pela Constituição Federal, artigo 204 - Inciso I, 

e se particulariza:  

(...) 

Pela exigência de ação integrada com a sociedade civil através de suas organizações 

sem fins lucrativos, nominadas em lei como entidades de assistência social, sob o 

modelo público não contributivo e não lucrativo de gestão, cuja direção, nem 

estatizadora, nem de subsidiariedade, consagra parcerias sob a primazia do dever de 

Estado e do direito de cidadania; 
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(...) 

A ação da rede socioassistencial de proteção básica e especial é realizada 

diretamente por organizações governamentais ou mediante convênios, ajustes ou 

parcerias com organizações e entidades de assistência social.  A relação entre as 

entidades de assistência social e o SUAS se dá através de um vínculo – vínculo 

SUAS – pautado pelo reconhecimento da condição de parceiro da política pública de 

assistência social. (NOB/SUAS, 2005) 

 

A NOB/SUAS 2005 foi revogada em dezembro de 2012 pela resolução CNAS n°33, 

que embora não descreva a rede socioassistencial no mesmo formato que a NOB anterior, não 

deixa de mencionar a existência dos serviços desta política executados por organizações 

sociais, ao mencionar as responsabilidades dos entes no art. 12: 

 

XXXV – assessorar e apoiar as entidades e organizações visando à adequação dos 

seus serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social às normas do 

SUAS.  (NOB/SUAS, 2012)   
 

No mesmo ano em que se aprova a NOB/SUAS, ocorre a V Conferência Nacional de 

Assistência Social realizada em dezembro de 2005 com o tema “SUAS-Plano 10: Estratégias 

e Metas para a Implementação da Política Nacional de Assistência Social” tendo como 

principal deliberação as contribuições e aprovação do Plano Decenal, apresentado pelo CNAS 

em junho do mesmo ano, em cumprimento ao artigo 30, alínea III da LOAS, a saber:  

 

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 

Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e 

sociedade civil; II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos 

respectivos Conselhos de Assistência Social; III - Plano de Assistência Social; 

 

O Plano Decenal “SUAS Plano 10”, primeiro plano de âmbito nacional da Assistência 

Social, reforçou a família como referência para o trabalho da Proteção Social Básica, a fim de 

fortalecer os vínculos sociais e de pertencimento dos seus membros e indivíduos.  

Em relação ao modelo socioassistencial, o plano afirma a necessidade de romper com 

a lógica de transferência de responsabilidade do Estado para a sociedade, nesse caso em 

específico para as Organizações Sociais, “demarcando a ruptura com o primeiro modelo da 

Política Nacional de Assistência Social e com o desmoronamento da combinação Estado 

residual somado a transferência de responsabilidades para a sociedade”.  

Sobre as metas descritas no plano em relação a integração dos serviços e benefícios, 

destaca-se a meta nacional de integrar serviços e benefícios em todos os municípios 

habilitados no SUAS e a meta do Governo Federal em relação a ampliação e atendimento dos 

CRAS: 
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Quadro 2 - Níveis de proteção social e integração de serviços e benefícios 

METAS NACIONAIS PERÍODO 

4. Potencializar a proteção social básica e especial a idosos e 

pessoas com deficiência dependentes, identificando e 

garantindo o acesso a 100% desse público.  

2008-2015 

5. Integrar serviços e benefícios em todos os municípios 

habilitados no SUAS.  

2007-2010 

METAS DO GOVERNO FEDERAL 2007 – 2010 

1. Ampliação e qualificação do atendimento às famílias, com prioridade às do Programa 

Bolsa Família por meio da expansão dos serviços socioassistenciais alcançando o 

atendimento de 5,6 milhões de famílias com a ampliação do co-financiamento do PAIF 

para 7.690 CRAS  

2. Ampliação e qualificação do atendimento às famílias, com prioridade às do Programa 

Bolsa Família por meio do co-financiamento para a construção de 1505 Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS) 

 

Fonte: Metas e estratégias deliberadas nas Conferências Nacionais e Metas Governo Federal – Plano decenal 

SUAS Plano 10. 

 

Considerando o “SUAS Plano 10” e a VI Conferência Nacional de Assistência Social 

realizada em dezembro de 2007, com o tema geral “Compromissos e Responsabilidades para 

Assegurar Proteção Social pelo Sistema Único da Assistência Social - SUAS”, que teve entre 

as principais deliberações a necessidade de tipificar e consolidar nacionalmente os serviços 

socioassistenciais, em novembro de 2009 foi publicado “Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais”, pela Resolução n° 109.  

A tipificação Nacional dos Serviços orienta por nível de complexidade a implantação 

da rede de serviços socioassistenciais dos Estados e Municípios do Brasil, desde sua tipologia, 

até as provisões físicas, materiais, RH, objetivos e forma de acesso de cada serviço. Para a 

Proteção Social Básica a tipificação, descreve três tipos de serviços: 

 

1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

3. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e     

idosos.   

 



63 

 

A tipificação determina que o PAIF deve ser necessariamente executado pelo CRAS e 

consiste em um trabalho social com famílias, que prevê continuidade e fortaleça a função 

protetiva das famílias, prevenindo rupturas de seus vínculos. Os demais serviços da Proteção 

Social Básica, em especial os de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, devem ser 

referenciados pelo CRAS e manter articulação com o PAIF segundo a tipificação.  

A organização da política como estabelecida na LOAS exigiu aparato legal, e esse rol 

de legislações que contêm Leis, Resolução e Planos, que foram incorporadas a partir da 

Constituição Federal de 1988, é que estão até hoje na atual configuração legal da Política de 

Assistência Social.   

Certamente não temos ausência de legislação, mas essas legislações, embora 

permanentes e legais, não garantem por si só, que sejam assimiladas pelos trabalhadores do 

SUAS e que façam as mediações necessárias para sua operacionalização, ou mesmo que os 

governos a implementem como deveriam, face às suas decisões políticas.  

A título de exemplo, ao fazer uma comparação das metas do Governo Federal (2007 – 

2010) sobre a ampliação do atendimento as famílias por meio da expansão dos serviços 

socioassistenciais, dando prioridade aquelas que recebem BF, o município de São Paulo teve 

sua rede de serviços ampliada com atendimento prioritário às famílias que recebem PTR, 

pessoa idosa ou com deficiência que recebem o BPC.  

A rede de serviços cresceu, mas sob a condição de rede conveniada com organização 

social, “num processo de construção de um sistema misto de Proteção Social que se 

caracteriza pela intersecção do público com o privado” (Yazbek, 2010, p. 8), processo que foi 

claramente incentivado pelo Estado na lógica de diminuir sua responsabilidade quanto 

provedor de políticas sociais.   

No próximo capítulo analisaremos como os serviços socioassistenciais na cidade de 

São Paulo, representam as necessidades do capital sob a lógica neoliberal do Estado mínimo.  
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CAPÍTULO III - REDE SOCIASSISTENCIAL E AS PARCERIAS PARA 

GESTÃO DO SUAS EM SÃO PAULO 

 

No segundo capítulo buscamos demonstrar como os diferentes gestores da cidade de 

São Paulo, geriram a Assistência Social, ora como política de direito, ora como favor e 

caridade, bem como instrumento de controle social a serviço do capital. 

Considerando as consequências das gestões apresentadas, uma das últimas ações foi a 

regulamentação da Rede de Serviços Socioassistenciais na Cidade de São Paulo por meio da 

portaria 46/SMADS/2010, que considera a resolução n° 109/2009 (Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais).  

A portaria 46 tipifica e qualifica os serviços por níveis de complexidade conforme o 

SUAS, modifica nomenclaturas, consolida programas em serviços, como é o caso do 

Programa Ação Família que é substituído pelo SASF – Serviço de Assistência Social a família 

e Proteção Social básica no domicilio e assim é apresentada em seu rol de serviços:  

 

Quadro 3 - Tipologia de serviços socioassistenciais da Portaria 46/SMADS/2010. 

Rede de Serviços – Portaria 46/SMADS/2010 

I – Rede Estatal de Serviços: são serviços prestados diretamente pela Pasta 
 
1. Centro de Referência de Assistência Social – CRAS  
2. Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS  
3. Família Acolhedora  
4. Hospedagem para Pessoas em Situação de Rua  
5. Central de Atendimento Permanente de Emergência - CAPE  
 

II – Serviços Tipificados: são serviços conveniados caracterizados com base na Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais, a saber:  
 
Rede de Proteção Básica  
1. Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicílio  
2. Centro para Crianças e Adolescentes - CCA  

2.1. Centro para Crianças de 6 a 11 anos  
2.2. Centro para Adolescentes de 12 a 14 anos  

3 Centro para Juventude - CJ  
4. Núcleo de Convivência de Idoso - NCI  
 
Rede de Proteção Especial - Média Complexidade  
1. Centro de Defesa e de Convivência da Mulher  
2. Núcleo de Apoio a Inclusão Social Para Pessoas com Deficiência  

2.1. Núcleo de Apoio à Inclusão Social Para Pessoas com Deficiência I  
2.2. Núcleo de Apoio à Inclusão Social Para Pessoas com Deficiência II  
2.3. Núcleo de Apoio à Inclusão Social Para Pessoas com Deficiência III  

3. Núcleo de Convivência para Adultos em Situação de Rua  
4. Núcleo de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico - NPJ  
5. Serviço de Medidas Socioeducativa em Meio Aberto – MSE - MA  
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6. Serviço de Proteção Social às Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência  
7. Serviço Especializado de Abordagem Social às Pessoas em Situação de Rua  

7.1. Serviço Especializado de Abordagem às Crianças e Adolescentes em Situação de Rua  
7.2. Serviço Especializado de Abordagem a Adultos em Situação de Rua  
7.3. Serviço de Apoio à Solicitação de Atendimento à Pessoa em Situação de Rua e Apoio à 
Emergência. 

 
Rede de Proteção Especial - Alta Complexidade  
1. Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes  
2. Casa Lar  
3. Centro de Acolhida às Pessoas em Situação de Rua  

3.1. Centro de Acolhida para Adultos I por 16 horas  
3.2. Centro de Acolhida para Adultos II por 24 horas  
3.3. Centro de Acolhida Especial  
3.3.1 Centro de Acolhida Especial para Idosos  
3.3.2 Centro de Acolhida Especial para Mulheres  
3.3.3 Centro de Acolhida Especial para Pessoas em Período de Convalescença  
3.3.4 Centro de Acolhida Especial para Famílias  

4. Centro de Acolhida para Mulheres em Situação de Violência  
5. Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI  
6. República  

6.1. República para Jovens  
6.2. República para Adultos  
6.3. República para Idosos 

 

III – Serviço Normatizado pelo Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS  
 
Rede de Proteção Básica  
1. Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos - 
CEDESP  
 

IV – Serviços Complementares: são serviços conveniados que não estão contemplados na 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, mas fazem parte da rede socioassistencial 
do município. 
 
De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 1º. da portaria 46/SMADS estão também 
incluídos, sob essa denominação, os serviços que temporariamente, se encontravam em 
processo de construção de parâmetros técnicos e de custo na data de publicação da portaria, 
assim como aqueles que se caracterizavam por um complexo de serviços oferecido num só 
local.  

Elaboração propria. Fonte: Portaria 46/SMADS/2010. 

 

Com a implementação da portaria 46, houve uma ampliação de serviços conveniados e 

estatais, fazendo com que a rede socioassistencial da Cidade de São Paulo fosse considerada 

como ‘’uma das maiores redes de serviços socioassistenciais da América Latina com 1.256 

convênios oferta 225.028 vagas’’ (SMADS, 2015). Trata-se, porém, de rede majoritariamente 

conveniada, ou seja, São Paulo consolidou o SUAS sob a lógica da terceirização, priorizando 

convênios com organizações sociais, ao invés de serviços diretos implantados pelo Estado. 

Conforme Chiachio (2006, p.28) ‘’Historicamente a Assistência Social se organiza a partir 

das relações com as organizações sem fins lucrativos, na forma de apoio do Estado a essas 
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organizações mediante doações, auxílios e subvenções e não por meio de prestações diretas à 

população’’.  

Considerando essas circunstâncias, esse capitulo se propõe a analisar as características 

que compõe a rede de serviços socioassistenciais da cidade de São Paulo, abordando desde 

sua concepção até a atualidade, e, sobretudo, problematizando o processo de terceirização da 

política pública, como um dos distintivos da sociedade capitalista.  

 

3.1 Crescimento da Rede de Serviços Socioassistenciais: 

 

Os dados das tabelas do Centro de Geoprocessamento e Estatística -CGEO/SMADS, 

sobre a rede de serviços socioassistenciais do ano de 2005, comparado com 2015, 

possibilitam constatar que o crescimento da rede de serviços socioassistenciais conveniada em 

São Paulo, foi de 60% em dez anos, enquanto que a rede de serviços estatais de gestão direta 

que totalizava 33 serviços em 2005, teve aumento de somente 39%, passando para 84 serviços 

com a ampliação de novos CRAS e implantação de CREAS.  

 

              Gráfico 2: Crescimento da rede de serviços conveniados em dez anos.  

             

Elaboração propria. Fonte: CGEO/SMADS, 2005 e 2015. 

 

Considerando, ainda, os dados do ano de 2005, é plausível analisar que a rede de 

serviços socioassistenciais conveniados, já era maior que a estatal (ver gráfico 3), 
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possibilitando considerar que historicamente o Estado optou pelo conveniamento na cidade de 

São Paulo. Em outras palavras, o poder executivo fez sua escolha política pela terceirização 

dos direitos sociais.  

 O fato é que ‘’o Estado incentivou a formação e o funcionamento dessas entidades e 

transferiu a elas parcela importante de sua responsabilidade na esfera da Proteção Social de 

cidadania’’. (Chiachio, 2006)  

 

               Gráfico 3: Rede de serviços direta e conveniados em 2005.  

 

Elaboração propria. Fonte: CGEO/SMADS, 2005 

 

Em 2005, a rede estatal da Cidade de São Paulo era composta por 31 CRAS e dois 

serviços, sendo estes Bagageiro de centro de refência e Moradia para idosos (ver tabela 

abaixo). Nesse período os CREAS ainda não haviam sido implatados. 

 

Quadro 4 - Total de serviços de gestão direta em 2005. 

Descrição Quantidade 

Total de serviços socioassistenciais de Gestão direta em 2005 787 

CRAS 2005 31 

Bagageiro centro de referência Mooca 1 

Moradia para idosos Vila Mariana 1 

Serviços estatais* 33 

(*) Considerando 31 CRAS e 2 serviços Bagageiro Centro referência Mooca e Moradia 
para Idosos Vila Mariana por não constar na planilha informação de organização como 

conveniada. 

Elaboração propria. Fonte: CGEO/SMADS, 2005. 
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Após dez  anos, a priorização de serviços conveniados face à implantação de estatais 

se manteve. Em 2015, por exemplo, são 125626  serviços conveniados para 84 serviços de 

gestão direta, sendo estes quantificados pelo CGO/SMADS (2015) como 53 CRAS, 26 

CREAS e 5 Centro POP.  

Segundo relatório Raio-X (CMA/SMADS,2015), em dezembro de 2015 a SMADS 

ofertava 225.028 vagas, por meio de 1256 serviços conveniados de diferentes tipologias, com 

377 organizações sociais.  

 

            Gráfico 4. Rede de serviços socioassistenciais direta e conveniada em dez/2015. 

 

Elaboração propria. Fonte: CGEO/SMADS, 2015. 

 

A rede de serviços conveniada, em 2015, representa 93% do total de serviços 

socioassistenciais do municipio de São Paulo, o que demonstra um movimento contínuo de 

redução da atuação do Estado, ou seja, na cidade de São Paulo o SUAS não foi implementado 

como deveria, sua forma inicial foi mediada pelos convênios com organizações sociais. Essa 

realidade de não protagonismo do Estado, que se afirma em uns setores e se nega em outros, a 

exemplo nas políticas sociais, é descrita por RAICHELIS (2007.p.14) 

 

                                                           
 

26 Ao analisar os dados da SMADS foi encontrada diferença entre os dados do relatório RAIO X do Centro de 

Monitoramento e Avaliação - CMA/SMADS e os da planilha do Centro de Geoprocessamento e Estatística – 

CGEO. O relatório RAIO X Constam 52 CRAS, 27 CREAS e 4 Centro POP, porem ambos totalizam 84 serviços 

de gestão direta.  
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A atual redefinição das formas de regulação estatal vem se traduzindo em um 

processo crescente de transferência de responsabilidades públicas para a 

comunidade, seja ela compreendida pela família, pelas entidades assistenciais, pelas 

organizações não-governamentais históricas ou pela versão moderna da assim 

chamada filantropia empresarial ou responsabilidade social das empresas.  

 

Analisando os serviços da portaria 46/SMADS/2010, em conjunto com os dados já 

apresentados anteriormente, temos um município cuja gestão e execução majoritária dos 

serviços, que compõe a rede socioassistenciais, são realizados por organizações sociais 

através de convênio, como já explicitado.  

Segundo a PNAS (2004, p.31) a proteção social deve garantir as seguintes seguranças: 

segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; de convívio ou 

vivência familiar. Considerando a PSB e PSE, a rede estatal é apresentada na portaria 46 com 

um total de somente cinco serviços27 por tipologia, incluindo CRAS e CREAS, enquanto a 

rede conveniada em ambas as proteções, apresenta um total de vinte e três28 tipologias de 

serviços. Em alguns serviços conveniados, existem as variações de seguimentos, que não 

estão contabilizadas nesse total como mais um serviço, e sim como uma única tipologia de 

serviço, como é o caso do “Centro de Acolhida Especial” que apresenta 4 variações por 

seguimentos quais sejam: (Centro de acolhida especial para: 1. Idosos; 2. Mulheres; 3. 

Pessoas em período Convalescença e 4. Famílias.   

No que se refere a PSB operada por meio de convênios, a referida portaria apresenta 4 

tipologias de serviços: 

 

Quadro 5. Serviços tipificados que compõe a rede de Proteção social básica conveniada  

Rede de Proteção Básica  

1. Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicílio  

2. Centro para Crianças e Adolescentes - CCA  

2.1. Centro para Crianças de 6 a 11 anos  

2.2. Centro para Adolescentes de 12 a 14 anos  

3 Centro para Juventude - CJ  

                                                           
 

27 A portaria 46 define como rede estatal de serviços: 1.CRAS; 2.CREAS; 3.Família acolhedora, 4.Hospedagem 

para pessoa em situação de rua e 5.Central de Atendimento Permanente de Emergência – CAPE, sendo a última 

funcionando atualmente como coordenadoria de atendimento permanente de emergência.   
28 Não estão contabilizados nesse total, os serviços completares de item IV da portaria que são aqueles 

normatizados pelo COMAS, que contém os serviços da PSB que passaram por processo de municipalização, 

bem como serviços novos da PSE de média e alta complexidade sobre as quais não constam informações atuais 

de implantação ou funcionamento, nos dados pesquisados da SMADS.   
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4. Núcleo de Convivência de Idoso – NCI 

Elaboração própria – Fonte: Portaria 46/SMADS/2010.  

 

Os dados da tabela do CGEO (2015), analisados, demonstram que a quantidade de 

serviços implantados por proteção é maior na proteção social básica, ou seja, há um 

investimento maior de recursos para serviços dessa natureza.  

 

Gráfico 5. Total de serviços socioassistenciais por proteção em 2015. 

          

Elaboração própria – Fonte: CGEO/SMADS, 2015. 

 

Na nossa compreensão, os recursos financeiros apontam para uma opção política. 

Destinar maior verba para serviços de proteção básica, seria uma possibilidade de cunho 

protetivo às famílias, inclusive como forma de enfrentamento da violência estrutural à qual a 

classe trabalhadora está submetida. A intenção é louvável. No entanto, a PSB não consegue 

garantir os mínimos sociais para a satisfação das necessidades materiais básicas das famílias 

que atendemos no cotidiano de trabalho. Considerando-se que a proteção social básica tem 

como objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (PNAS, 2004, p.33), sua 

prevenção tem sido tardia, haja vista que no cotidiano de seu trabalho, os profissionais da 

PSB deparam-se com famílias com vínculos fragilizados e sujeitos com os direitos básicos já 

violados. Dessa forma, entendemos que direitos sociais devem ser alargados para que a 

proteção social básica possa ser de caráter preventivo e não negligenciados pelo Estado.     

Dentro do universo de quatro tipologias de serviços conveniados da PSB, optou-se 

nesta pesquisa, em analisar o Serviço de Assistência Social a Família e Proteção Social Básica 
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no domicilio – SASF, uma vez que este serviço apresenta dimensões do trabalho que deveria 

ser realizado pelo poder estatal via CRAS.  

 

3.2 O Serviço de Assistência Social à Família (SASF) na Cidade de São Paulo e a lógica 

da terceirização da política pública 

 

Os serviços da PSB são executados pelos Centros de Referência da Assistência Social 

– CRAS e os serviços da PSE pelos Centros de Referência Especializado da Assistência 

Social – CREAS, serviços estes responsáveis também, pela organização e monitoramento da 

rede de serviços socioassistenciais locais de PSB e PSE, executados de forma indireta pelas 

organizações sociais, por meio de convênios.  

Conforme a LOAS, a oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação 

continuada, são de competência do CRAS, por meio do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF), e do CREAS responsável pelo atendimento especializado por meio 

do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI). Assim 

é explicitado pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:  

 

‘’O CRAS se constitui na principal porta de acesso à assistência social e oferta o 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF): trabalho social com 

famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer sua função protetiva, 

prevenir a ruptura de vínculos, promover o acesso a direitos e contribuir na melhoria 

de sua qualidade de vida. O CRAS tem por competência a gestão integrada de 

serviços e benefícios, para possibilitar a inclusão dos beneficiários de transferência 

de renda aos serviços socioassistenciais’’ (SMADS, 2011, p.5).  

 

Conforme a PNAS (2004) a capacidade de cobertura dos CRAS nas metrópoles é de 

até cinco mil famílias referenciadas, e deve ser considerada a quantidade mínima de oito 

CRAS. A classificação dos municípios, utilizada pela PNAS, teve como base de informação o 

Censo Demográfico de 2000 e a Síntese de Indicadores Sociais - 2003, elaborados a partir das 

informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e o Atlas de Desenvolvimento Humano 2002.   



72 

 

              Quadro 6. Classificação dos Municípios Segundo Total de Habitantes 

Classificação dos 

municípios urbano 

Total de 

município 

População 

total 

Populaçã

o rural 

População 

urbana 
% rural 

% 

urbano 

Pequenos I 
(até 20.000 hab.) 

4.018 33.437.404 15.022.174 18.415.230 44,93 55,07 

Pequenos II (de 

20.001 a 50.000 hab.) 
964 28.832.600 9.734.706 19.097.894 33,76 66,24 

Médios (de 50.001 a 

100.000 hab.) 
301 20.928.128 3.940.021 16.988.107 18,83 81,17 

Grandes (de 100.001 

a 900.000 hab.) 
209 50.321.723 2.332.987 47.988.736 4,64 95,36 

Metrópoles (mais de 

900.000 hab.) 
15 36.279.315 815.323 35.463.992 2,25 97,75 

TOTAL 5.507 169.799.170 31.845.211 137.953.959 18,75 81,25 

  Elaboração própria. Fonte: PNAS, 2005 – Pg. 18. 

 

 A cidade de São Paulo, com população estimada29 de 11.967.825 (IBGE Jul/2015), 

considerada metrópole, apresentava em 2014 uma rede socioassistencial com 80 serviços de 

gestão direta (dentre eles 50 CRAS e 26 CREAS) e 1.214 serviços de gestão indireta 

conveniados com 373 organizações sociais privadas, segundo dados do relatório RAIO-X 

elaborado pela Coordenadoria de Observatório de Políticas Sociais (COPS/SMADS) em 

dezembro de 2014.  

Fazendo uma relação com a população estimada da cidade de São Paulo e a 

quantidade de serviços de gestão direta responsáveis pela execução de PAIF e PAEFI, 

existentes em 2014, os dados demonstram que a rede estatal é insuficiente para uma 

metrópole com a população e extensão geográfica de São Paulo, com territórios com alta 

demandam de cobertura de serviços como o CRAS. Neste sentido, a rede de serviços 

conveniados, que representam 93% do total de serviços no município, é que executa o 

atendimento que a rede estatal não consegue alcançar, como é o caso dos serviços 

conveniados SASF´s - Serviço de Assistência Social a família e Proteção Social básica no 

domicilio.  

A primeira versão do documento para implantação do SASF, reforça a capacidade de 

cobertura de cinco mil famílias no território do CRAS, ‘’no entanto, para o pleno alcance da 

                                                           
 

29  A População da Cidade de São Paulo em 2010 era de 11.253.503, segundo Censo, sendo em 2015 população 

estimada com 11.967.825 habitantes - Fonte: IBGE. Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e 

Indicadores Socias - COPIS. 
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população demandatária da cidade de São Paulo, tanto em número como em extensão 

geográfica, faz-se necessário encontrar outras soluções que viabilizem o atendimento a essa 

demanda’’ (SMADS, 2011, p.8), justificando a necessidade de implantação do serviço 

conveniado SASF. 

O SASF foi implantado em maio de 2011 no município de São Paulo, em 

substituição30 ao Programa Ação família, conforme o documento de orientação para sua 

implantação, " foi proposto como forma de ampliar a rede sociassistencial de convivência e 

fortalecimento de vínculos tendo como foco a família. A SMADS substituiu o Programa Ação 

Família, pelo Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no Domicilio, 

tipificado pela Portaria 46/SMADS/2010 e que estará diretamente vinculado ao CRAS". 

(SMADS, 2011, p. 8).  

Segundo o documento norteador para implantação do SASF, dos três31 serviços da 

PSB previstos na Tipificação Nacional dos Serviços (Resolução n° 109), o SASF integra 

objetivos de dois deles: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF e 

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas 

(SMADS, 2011, p.10).   

Ao mesmo tempo em que o documento para implantação, descreve que o SASF 

integra objetivos do PAIF, portanto o executa, a Tipificação Nacional dos Serviços e a própria 

LOAS, definem que a implantação do PAIF cabe exclusivamente à esfera estatal, devendo 

necessariamente esse serviço ser ofertado no CRAS.  

A implantação do SASF no município de São Paulo, reflete também, as disposições 

contidas nos seguintes documentos legais: 

 - A Resolução CIT (Comissão Intergestores Tripartite) nº 7, de 10 de setembro de 

2009, que concebeu a implantação nacional do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, 

Benefícios e Transferência de Renda, no âmbito do SUAS, estabelece procedimentos para 

garantir a oferta prioritária de serviços socioassistenciais às famílias do Programa Bolsa 

                                                           
 

30 Embora a portaria 46/SMADS/2010 defina também como famílias a serem acompanhadas ‘’Famílias e/ou 

pessoas com precário ou nulo acesso aos serviços públicos’’, na substituição do Programa Ação Família para 

SASF, observa-se uma ênfase no recorte de famílias a serem acompanhadas, priorizando as famílias que recebem 

PTR e BPC, arriscando ocultar a necessidade de olhar outras vulnerabilidades no trabalho com famílias que estão 

para além da condição de receber ou não transferência de renda.  
31 Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais:  I - Serviços de Proteção Social Básica: a) Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; c) 

Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas. (Resolução 

n°109/2009/CNAS) 
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Família, do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e do Benefício de Prestação 

Continuada; 

- O Plano de Assistência Social do Município de São Paulo (PLAS/2009-2012), que 

apresentou o SASF, em substituição ao Programa Ação Família, em decorrência do 

reordenamento metodológico no atendimento às famílias, de acordo com as diretrizes do 

SUAS. 

A portaria 46/SMADS/2010, determina o acompanhamento mensal de 1.000 famílias 

dentro do território de abrangência do SASF, e descreve como usuários desse serviço: 1) 

Famílias e/ou pessoas beneficiárias de Programas de Transferência de Renda - PTR e 

benefícios assistenciais; 2) Pessoa idosa e pessoa com deficiência que vivenciam situação de 

vulnerabilidade e risco social, beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC; 3) 

Famílias e/ou pessoas com precário ou nulo acesso aos serviços públicos, fragilização de 

vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e 

risco social.  

O acesso ao SASF, ocorre por meio de listagem encaminhada pelo CRAS ao SASF, 

para busca ativa das famílias que recebem PTR e BPC no território de abrangência do serviço, 

que tem limitação prévia descrita no edital público para implantação do serviço. O acesso se 

dá, também, por demandas do poder judiciário - encaminhadas ao CRAS e repassadas aos 

SASF´s, por meio de oficio ou processos para visita domiciliar -, famílias em situações de 

vulnerabilidades, que não estão inseridas em PTR ou têm perfil para inclusão, pelas equipes 

técnicas do judiciário das diversas Varas que compreendem os profissionais da Psicologia e 

do Serviço Social, bem como por demanda espontânea de famílias e pessoas do território que 

procuram o serviço.  

O SASF realiza, ainda, busca ativa e abordagem domiciliar com o objetivo de 

identificação, apresentação do serviço, preenchimento de ficha de cadastro e 

acompanhamento das famílias presentes na listagem, sobretudo aquelas com descumprimento 

de condicionalidade no caso do Programa Bolsa família.  

O quadro de Recursos Humanos do SASF é proposto na portaria 46/SMADS com as 

seguintes descrições: 
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Quadro 7 – Recursos Humanos do SASF. 

Função 

Carga 

horária 

semanal 

Quant. Formação/ Perfil 

 

Gerente de serviço II 40h 1 
Preferencialmente Assistente 

Social. 
Gestão 

Técnico * 40h 4 
2 Assistentes Sociais 

1 Psicólogo 

1 Pedagogo. 

 

Equipe técnica 

 
Orientador 

socioeducativo 
40h 8 Nível médio 

Auxiliar 

administrativo 
40h 1 Nível médio Funções de 

apoio e 

manutenção Agente operacional 40h 2 Ensino fundamental 

Oficineiro 
10h/semanais = 

40h/mensais 
De acordo com a programação estabelecida. 

(*) O profissional de Serviço Social passa a ter a carga horária semanal de 30horas em cumprimento às 

disposições contidas na Lei Federal nº 12.317/2010. 

            Elaboração própria. Fonte: Portaria 46/SMADS/2010. 

 

                    O profissional técnico juntamente com dois orientadores socioeducativos, são 

responsáveis pelo acompanhamento de até duzentos e cinquenta famílias, por meio de visitas 

domiciliares, atendimento individual, encaminhamentos, encontros socioeducativos e oficinas 

de convivência ou geração de renda.  

As visitas ao domicilio das famílias acompanhadas fazem parte da rotina diária do 

SASF, e são realizadas pelos orientadores socioeducativos de nível médio e, nos casos mais 

complexos as visitas são realizadas com o profissional técnico. Se por um lado, o profissional 

técnico (Assistente social, psicólogo ou pedagogo) não tem possibilidade de realizar 

diariamente todas as visitas domiciliares, face às demais funções a ele atribuídas, por outro 

lado, observa-se um resquício do modelo adotado no Programa Ação Família com o agente de 

proteção social realizando visitas, função que foi baseada na atuação dos Agentes de Saúde da 

Família do SUS.  

É de conhecimento que a visita domiciliar não é instrumento exclusivo do profissional 

Assistente Social, mas é sim um instrumento que potencializa sua atuação profissional. Se ‘’o 

território embute as rugosidades da realidade’’ (Koga, 2013), estar no território é tomar 

contato e proximidade com as expressões peculiares desse local, e nesse caso, é possibilidade 

de deslocar a análise da perspectiva territorial para além da análise reduzida à renda. No 
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entanto, a opção por um modelo de ação com profissionais de nível médio realizando visitas 

diárias, produzindo relatórios dessas visitas e trazendo informações sobre as famílias ao 

profissional técnico (Assistente Social, psicólogo ou pedagogo), exige formação continuada 

desses profissionais, que não pode ficar a cargo da gerência do serviço.  

Em dezembro de 2015, existiam implantados na cidade de São Paulo 63 SASF´s, 

espalhados em diferentes territórios da cidade e somente 53 CRAS, sendo estes últimos 

responsáveis por referenciar as famílias aos serviços SASF e supervisioná-los.  

Embora a capacidade de atendimento se diferencie entre CRAS (5 mil famílias) e 

SASF (1 mil famílias), a quantidade de SASF´s implantados, no mesmo período, é dez vezes 

maior comparado ao CRAS.  

 

 

              Gráfico 6. SASF e CRAS implantados até dezembro de 2015.  

 

                                Elaboração própria. Fonte: CGEO/SMADS, 2015. 

 

Na tentativa de cumprir metas de implementação do SUAS na Cidade de São Paulo, a 

ampliação dos serviços conveniados foi ocorrendo de forma pontual e precária. O Estado 

optou, claramente, por implantar serviços conveniados que realizassem o trabalho previsto no 

PAIF, ao invés de ampliar o serviço estatal CRAS e contratar funcionários públicos. Como 

consequência, temos um contingente de trabalhadores do SUAS que não são estáveis, uma 

vez que trabalham sob o regime CLT, contratados pela organização social, na maioria das 

vezes em condições precarizadas de trabalho.  

Conforme gráfico apresentado no Censo SUAS 2014, os trabalhadores com outros 

vínculos, - nas secretárias municipais -, veem aumentando com o passar dos anos ‘’ a maior 

parte dos trabalhadores se enquadrava na categoria “outros vínculos”, que contempla 
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consultores, servidores cedidos, terceirizados, estagiários, etc’’. (Censo SUAS 2014. 2015, 

p.106) 

 

Gráfico 7: Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência Social segundo tipo de vínculo 

– Brasil, 2010 a 2014. 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS 

 

É nítido, portanto, o processo de precarização do trabalho. Se antes existia um maior 

contingente de trabalhadores estáveis, hoje passou a existir o aumento de trabalhadores em 

condições de trabalho precário: Trabalho temporário e outros (Antunes,1996), precarização 

intensifica, por exemplo, pela contratação dos oficineiros prevista no quadro de RH do SASF, 

como contratação temporária. Segundo o artigo 6° da portaria 47/SMADS, ‘’os oficineiros 

são profissionais autônomos32 que desenvolvem oficinas socioeducativas’’, ou seja, não são 

contratados pela organização social no regime CLT e sim prestadores de serviço, por meio de 

RPA (Registro para autônomo) ou prestador de serviço com CNPJ ativo para emissão de NF. 

Esses trabalhadores não têm sindicatos, não têm direitos trabalhistas nem estabilidades, são 

trabalhadores subempregados.  

Antunes (1953, p.2009) assinala que: 

 

Segundo dados da OIT, hoje mais de 1 bilhão de homens e mulheres que trabalham 

estão ou precarizados, subempregados – os trabalhadores que o capital usa como se 

                                                           
 

32  Com a lei 13.019/2014 denominada ‘’Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC’’ 

aprovada em 2014 e aberta para consulta pública para implantação municipal na Cidade de São Paulo, as 

organizações sociais só poderão contratar oficineiros que possam emitir Nota Fiscal, ou seja, profissionais com 

CNPJ aberto e ativo. Isso quer dizer que há um claro incentivo do Estado em fomentar o subemprego com as 

facilidades de obter um CNPJ por meio do MEI – Microempreendedor individual, sobre a ideia de tornar-se um 

‘’empreendedor’’. 
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fosse uma seringa descartável -, ou encontram-se desempregados. A força humana 

de trabalho é descartada com a mesma tranquilidade com que se descarta uma 

seringa. Assim faz o capital, e a então uma massa enorme de trabalhadores e 

trabalhadoras que já são parte do desemprego estrutural, são parte do monumental 

exército industrial de reserva que se expande em toda parte.  

 

Ainda sobre o quadro de RH, a portaria 46/SMADS determina a contratação de 

técnicos com formação especifica (2 assistentes sociais, 1 psicólogo e 1 pedagogo), 

considerando a carga horária semanal de 30 horas para os assistentes sociais, conforme Lei 

Federal nº 12.317/2010. Estão descritas, na portaria e no documento de implantação do SASF, 

as mesmas atribuições para os técnicos assistente social, pedagogo e psicólogo. Com relação à 

gestão do serviço, mesmo havendo a explicitação na referida portaria para que seja executada 

‘’preferencialmente pelo assistente social’’, a carga horária determinada é de 40 horas 

semanais, o que de pronto suscita questões trabalhistas.  

No cotidiano de trabalho, consequentemente, há questionamentos e até conflitos entre 

os profissionais da equipe técnica, sobretudo no que se refere à diferença na jornada de 

trabalho com o mesmo salário e com as mesmas atribuições. Os assistentes sociais, por sua 

vez, apontam os desafios na realização de visita domiciliar, atendimento e processos de 

encaminhamentos qualificados para todas as 250 famílias, com 6h diárias de trabalho. Como 

bem explica Raichellis (2011, p.422): 

 

Essa dinâmica de flexibilização/precarização atinge também o trabalho do assistente 

social, nos diferentes espaços institucionais em que se realiza, pela insegurança do 

emprego, precárias formas de contratação, intensificação do trabalho, aviltamento 

dos salários, pressão pelo aumento da produtividade e de resultados imediatos, 

ausência de horizontes profissionais de mais longo prazo, falta de perspectiva de 

progressão e ascensão na carreira, ausência de políticas de capacitação profissional, 

entre outras.  

 

Os técnicos e o gestor, são contratados, também, com nomenclaturas genéricas de 

cargos: ‘’técnico’’ e ‘’gerente de serviços II’’. O profissional que realiza a gestão exerce 

funções de atribuição do assistente social, como coordenar programas e projetos, que embora 

não privativas da profissão33, são consideradas atribuições do assistente social. Portanto, todos 

os direitos e deveres expressos na resolução do CFESS/CRESS 572/2010 deveriam ser 

                                                           
 

33 A Lei n° 8.662/ 1993 que dispõe sobre a profissão de Assistente Social em seu artigo Art. 4º define 

competência do Assistente social: I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da 

administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares; II - elaborar, coordenar, 

executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com 

participação da sociedade civil; 
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implementados também para os profissionais de gestão com formação em serviço social, que 

na incerteza de conseguir outro trabalho, ou de se manter no mesmo, se sujeitam a carga 

horaria acima das 30 horas.   

É desconhecido igualmente qualquer posicionamento das organizações sociais 

contratantes desses profissionais a favor das 30 horas para realizar a gestão, portanto as 

organizações acabam por produzir e reproduzir fatores presentes no processo de flexibilização 

do trabalho, próprio da sociedade do capital.  

Segundo Raichelis (2011, p.432 apud FRANCO, DRUCK e SELIGMAN-SILVA, 

2010, p.233), em suas palavras mais que oportunas: 

 

A terceirização é uma das principais formas de flexibilização do trabalho mediante a 

transferência da atividade de um ‘’primeiro’’ – que deveria se responsabilizar pela 

relação empregatícia – para um ‘’terceiro’’, liberando, assim o grande capital dos 

encargos trabalhistas. [...]. A terceirização lança um manto de invisibilidade sobre o 

trabalho real – ocultando a relação capital/trabalho e descaracterizando o vínculo 

empregado/empregador que pauta o direito trabalhista – mediante a transferência de 

responsabilidades de gestão e de custos para um ‘’terceiro’’.  

 

Enquanto que trabalhadores estatutários têm estabilidades, os trabalhadores 

conveniados, que são a maioria no SUAS, estão sob um regime contratual que pode findar, 

por diferentes razões, como o termino do convênio34 da organização com a SMADS. No 

entanto, os sujeitos e as questões que ambos os profissionais atendem são os mesmos, pois 

ambos executam a mesma política e são trabalhadores do SUAS, mas em condições 

diferenciadas. E mais, os trabalhadores conveniados não são considerados como trabalhadores 

do SUAS, tanto em pesquisas 35como pelo colega de trabalho com vínculo estatutário.  

Em 2015, por exemplo, foi acordado pelo sindicato36 dos trabalhadores da rede 

conveniada de São Paulo um reajuste salarial de 9,5%. A prefeitura, no entanto, majorou 

apenas 5,5% 37 para a tabela de custeio dos serviços, após uma intensa mobilização dos 

trabalhadores que prometeram paralisar os serviços e realizar manifestações.  

                                                           
 

34 Considerando que os convênios têm periodicidade contratual média de 4 anos, sendo que após esse período, os 

mesmos são submetidos para audiência pública, colocando a organização social atual no mesmo patamar que 

outras para concorrer o edital, podendo inclusive não ser a organização escolhida em audiência para continuar 

executando o serviço.  
35 Exemplo no Censo SUAS 2014 – Recursos Humanos do SUAS foram considerados somente os trabalhadores 

da rede conveniada, dos serviços de acolhimento e Centro de convivência e fortalecimento de vínculos.  
36 Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência e Educação à Criança, ao Adolescente e a Família 

do Estado de São Paulo – SITRAEMFA. 
37 Majoração concedida a partir da Portaria SMADS nº 26, de 21 de setembro de 2015, publicada no DOC de 22 

de setembro de 2015, que concedeu, a partir de 1º de julho de 2015, a majoração, no percentual de 5,5% (cinco 

inteiros e cinco décimos por cento), dos valores que servem de referência para a composição do valor do repasse 
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Ao contratar o trabalhador, a organização social assume a condição de empregador 

devendo garantir que os direitos dos trabalhadores sejam assegurados. Portanto, a diferença de 

4% no quadro de RH dos serviços socioassistenciais, referente ao reajuste do sindicato verso o 

da secretaria, teve que ser custeada pelas organizações, que sofreram os riscos de não 

conseguir pagar os trabalhadores e arcar com processo trabalhista, sobretudo aquelas 

organizações que tinham mais de 3 serviços conveniados com a Assistência Social, 

consequentemente maior número de trabalhadores contratados.  

A partir dessa conjuntura de organização dos trabalhadores, - de modo a assegurar seu 

direito ao reajuste -, e de algumas organizações que planejavam entregar ‘simbolicamente’ o 

convenio para a SMDAS, a portaria publicada (26/SMADS/2015) pela secretária propunha a 

possibilidade das organizações flexibilizarem as rubricas, possibilitando acrescentar o valor 

de 4% faltante ao RH. Como consequência muitos serviços tiveram que diminuir os valores 

das rubricas para contratação de oficineiros, material pedagógico, outras despesas, 

concessionária e alimentação, uma vez que foram realocados para o RH.  

Ao reduzir as rubricas de oficinas, por exemplo, diminui-se o tempo do profissional 

oficineiro com as famílias, ou seja, fica reduzido o tempo de atividade de grupo. As famílias 

participantes da oficina, tem como referência os profissionais do serviço para questionarem a 

diminuição do tempo de atividade, portanto essa tendência também colabora para que a 

organização social fique em uma relação de intermediaria entre a população e o Estado, 

contribuindo para a caracterização de serviço executado pela ONG, velando ainda mais as 

responsabilidades do Estado perante aos cidadãos.    

A resposta do Estado, que traduziu a reinvindicação dos trabalhadores conveniados da 

Assistência Social na Cidade de São Paulo, foi reduzida a uma questão de gasto com RH e 

não as consequências de fragilização da execução do serviço em sua completude.  

Evidenciou, portanto, a lógica neoliberal de reduzir os custos do Estado para 

manutenção dos serviços, a forte tendência de desresponsabilização do Estado pela política 

social, reforçando a perda da identidade da Assistência Social como a política pública de 

direito.  

 

                                                                                                                                                                                     
 

mensal nos Termos de Convênio formalizados com as organizações sociais. Os valores majorados não insidiam 

sobre aluguel e IPTU dos imóveis locados para funcionamento dos serviços e os valores do RH não poderiam ser 

superiores ao teto do Poder Executivo Municipal.  



81 

 

3.3 Monitoramento e Avaliação no serviço conveniado SASF  

 

A Portaria 46/SMADS/2010 descreve como objetivo geral do SASF: “Fortalecer a 

função protetiva da família prevenindo agravos que possam provocar o rompimento de 

vínculos familiares e sociais e desenvolver ações junto a idosos e pessoas com deficiência, 

dada a necessidade de prevenir o confinamento e o isolamento, por meio da proteção social no 

domicílio”, sendo a visita domiciliar no território a atividade frequente realizada pelos 

profissionais do SASF.  

Importante destacar que se “o espaço privilegiado da intervenção profissional é o 

cotidiano [...] que se revela como o ambiente no qual emergem exigências imediatas e são 

desenvolvidos esforços para satisfazê-los, lançando mão de diferentes meios e instrumentos” 

(Baptista, 1995, p.111), enquanto trabalhadores da assistência social, os profissionais do 

SASF se aproximam do cotidiano das famílias, adentrando em seus territórios e casas.   

As visitas domiciliares são realizadas diariamente pelos orientadores socioeducativos, 

que elaboram relatórios os quais são lidos e vistados pelos técnicos. Todo processo de 

identificação e adesão ao serviço com o preenchimento da ficha de cadastro com a família é 

realizado com a presença do técnico, que também realiza visita domiciliar nos casos de 

violações de direito, violência, desproteção social entre outros, como já explicitado 

anteriormente.   

A visita domiciliar exige alguns requisitos fundamentais para sua realização com 

qualidade. É preciso que os trabalhadores do SUAS exercitem a escuta qualificada, para que a 

realidade das famílias possa ser apreendida, o que requer tempo, atenção e compreensão. A 

reflexão em um processo relacional (profissional e família/sujeito) possibilita a construção 

conjunta da intervenção na perspectiva do projeto ético-político. Construir relação é enxergar 

na realidade as questões estruturais presentes naquele cotidiano, o que exige um profissional 

qualificado, mas também requer tempo e reflexão, ou seja, não se pode realizar visita com 

foco na lógica da quantidade, com a finalidade de cumprir tarefa, pois além de ser esta uma 

prática que produz a alienação, reforça a identidade da assistência social como política de 

emergência, que tem que dar conta de todas as situações apresentadas.   

As inúmeras manifestações da questão social, engendradas na sociedade capitalista, 

não conseguem ser respondidas somente por uma política, mas sim pelo conjunto de políticas 

como possibilidade de construir respostas adequadas, portanto a necessidade de dar 

visibilidade às demandas ‘’invisíveis’’, - por isso os motes devem ser: quais serviços faltam 
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nesse território e quais existem e são frágeis? -, por meio dos instrumentos de monitoramento 

e avaliação, é crível compreendê-los como instrumentos estratégicos que possibilitem 

apreender a realidade, assim assinala Mioto (2010, p.173): 

                               

 A avaliação e preposição de políticas públicas consistem em estabelecer 

mecanismos de sistematização e estudo de informações sobre as famílias em, 

basicamente, dois aspectos. O primeiro vincula-se às necessidades das famílias que 

podem ser identificadas nas unidades de serviços, através das demandas de seus 

usuários. O segundo, sobre elementos que possam subsidiar a avaliação dos 

impactos que as políticas públicas têm no cotidiano da vida das famílias. Esse 

conhecimento é que torna possível, não só a avaliação das políticas, mas também o 

encaminhamento de proposições, através de ações coletivas e de controle social.   

 

Esse processo deve fazer parte da gestão e do monitoramento do serviço conveniado, 

mas a Portaria nº 46 limita a Declaração mensal de execução do serviço DEMES - que é um 

instrumental quantitativo preenchido mensalmente pelo gerente do espaço sócio-ocupacional 

– como única fonte de informação para avaliação do serviço.   

O documento norteador para implantação do SASF define monitoramento como: 

 

[...] acompanhamento contínuo e cotidiano sobre o desenvolvimento do serviço em 

relação a seus objetivos e metas. É uma função inerente à supervisão e à gerência do 

serviço, que deve ser capaz de prover com informações e permitir a adoção de 

medidas corretivas para melhorar a operacionalização do trabalho com as famílias. 

Refere-se aos aspectos da estrutura, à execução físico-financeira, às atividades 

desenvolvidas e metas atingidas, conforme previsto no plano de trabalho. (SMADS, 

2011, p.25) 

 

O mesmo documento menciona ainda, que devem ser usados diferentes fontes de 

dados: 

 

O monitoramento se faz por meio de indicadores, que são medidas numéricas 

produzidas regularmente, com base em diferentes fontes de dados, que oferecem aos 

gestores informações sistemáticas sobre o desempenho dos serviços, permitindo 

verificar se os objetivos e as metas estão sendo alcançados. (SMADS, 2011, p.25) 

 

Mas ao apontar a fonte a ser utilizada, o documento apresenta único instrumental, a 

DEMES. Descreve, ainda, os mesmos indicadores da Portaria nº 46/SMADS, que define 

como indicadores de avaliação: 

 

 Percentual médio de famílias acompanhadas pelo serviço, em relação à 

capacidade do convênio no trimestre - Meta: 100%;  
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 Percentual médio de famílias em descumprimento de condicionalidades do 

Programa Bolsa Família (presentes na listagem do serviço), acompanhadas no trimestre - Meta: 

100%; 

 Percentual médio de famílias que participaram de atividades grupais ofertadas 

pelo serviço no trimestre - Meta: 70% ou mais; 

 Percentual médio de idosos e deficientes, que necessitam de proteção social no 

domicilio, com Plano de Desenvolvimento do Usuário – PDU - Meta: 100%;  

 Percentual de famílias desligadas em até 12 meses de permanência no serviço pelo 

alcance dos objetivos propostos - Meta: 30% ou mais.  

 

Entendendo avaliação de políticas sociais como um processo sistemático de análise de 

uma atividade, de um projeto ou programa que permite compreender, de forma 

contextualizada, todas as suas dimensões e implicações, com vistas a estimular seu 

aperfeiçoamento (Rico, 2001, p.115) e ainda em uma perspectiva mais geral ‘’como 

componente integrante da análise de políticas públicas, como instrumento de sistemas de 

monitoramento e avaliação de programas governamentais’’ (Jannuzzi, 2014, p. 26), é possível 

afirmar que a fonte utilizada para avaliar o serviço - a DEMES é um instrumental numérico 

em excel que não contém indicadores que expressem a realidade vivenciada no trabalho 

realizado pelo SASF, o que contribui para uma desqualificação do serviço, além de não 

apresentar os resultados que esse serviço consegue alcançar, conforme afirma Alves 

(2010,p.165) ‘’os tipos de controle previstos pelo governo são eventuais e informais, apenas 

se importando com indicadores que denotam a relação custo-benefício e que apresentem 

resultados positivos de relevância numérica’’.  

No campo de desligamento (motivos de saída) da DEMES não existe, por exemplo, o 

item óbito, quando se refere a um serviço que têm em seu público de atendimento à população 

idosa, seguimento etário que o óbito é frequente.  

  

            Quadro 8 - Quadro de desligamento da DEMES - SASF 

          

Fonte: Portaria 46/SMADS/2010.  



84 

 

Não existem campos para mencionar as tentativas de visitas às famílias não 

localizadas, uma vez que ocorrem frequentes mudanças de endereço por morarem de aluguel, 

bem como os endereços, das listas que o serviço recebe que não são localizados, fazendo com 

que apareça na DEMES sempre um número maior de famílias presentes na listagem do 

serviço e um número menor em relação ao universo dessa lista de famílias em 

acompanhamento.  

Não se quantifica nesse instrumental os atendimentos que o serviço realiza em relação 

às demandas espontâneas (famílias que não recebem benefício e apresentam outras 

vulnerabilidades relacionais/ famílias que recebem benefício e não estão presentes na 

listagem/ famílias que têm o serviço como referência para o primeiro atendimento e 

informação), uma vez que os serviços estão localizados em territórios de alta vulnerabilidade 

onde são, em alguns casos, o único serviço daquela região de acesso possível para as famílias. 

Assim a demanda espontânea é grande, constante e demanda trabalho técnico com escuta, 

encaminhamento e inserção.  

No item ‘’reuniões realizadas com as famílias’’ da DEMES e nos documentos 

normativos do serviço, não é explicitado a diferença entre reunião de convivência e reunião 

socioeducativa (ver quadro 9). Um encontro socioeducativo pressupõe convivência, se 

entendermos como possibilidades das pessoas se relacionarem e conviverem a partir das 

discussões temáticas abordadas. 

 

Quadro 9 - Reuniões realizadas com as famílias - DEMES /SASF.  

Reuniões 
realizadas com 

as famílias 

Tipo de Reunião Nº de reuniões 
Nº de participantes 

(pessoas) 

de CONVIVÊNCIA     

SOCIOEDUCATIVAS     

Fonte: Portaria 46/SMADS/2010.  

 

Ao analisar o serviço pelo percentual de famílias em acompanhamento versus o 

percentual médio de famílias que participaram de atividades grupais, tendo como meta 100%, 

não considera a dinâmica real das famílias e as condições materiais concretas que ocasionam 

a não participação no grupo, portanto é necessário refletir que o SASF é um serviço de 

acompanhamento que realiza busca ativa as famílias e não um serviço de convivência e 

fortalecimento de vínculos como um CCA – Centro para Criança e Adolescente, onde o 

dinâmica com as famílias é diferente.  
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No CCA as famílias vão em busca do serviço com a necessidade de inserir crianças 

e/ou adolescentes no contra turno escolar. Ou ainda, as famílias que recebem PTR, em geral 

se inserem nos trabalhos temporários e nos chamados bicos (cuidar de criança, limpeza 

esporádica de casa, pedreiro, entre outros) a fim de complementar a renda, uma vez que os 

baixos valores dos PTRs são insuficientes, portanto não têm disponibilidade integral para 

participarem dos grupos.  

É necessário considerar também que historicamente as mulheres assumem esse papel, 

de participar de reuniões ou de grupos, mesmo quando esse se refere a atividade que diz 

respeito a família. Essas mesmas mulheres também são responsáveis pelo árduo trabalho 

doméstico e cuidado com as crianças, trabalho que aumenta quando existe na família 

criança/adolescente ou pessoa com deficiência. O indicador ‘’Percentual médio de famílias 

que participaram de atividades grupais ofertadas pelo serviço no trimestre - Meta: 70% ou 

mais’’, não permite considerar essas condições, como consequência temos um resultado 

considerado como baixa participação das famílias, sem condições de explicitação das causas e 

suas consequências.  

Estamos diante de uma realidade econômica e social que atinge as famílias que 

precisam trabalhar e encontram como alternativa o trabalho informal, ou seja, não ficam em 

casa durante a semana, como se pensa, vivendo somente dos baixos valores dos PTR, além da 

questão da frágil cultura de participação em nossa sociedade. 

Sem essas reflexões desqualificamos o serviço que tem uma grande possibilidade de 

construção coletiva com o que preconiza a própria política de Assistência Social e o 

cumprimento de objetivos do próprio serviço, em longo prazo ‘’Sensibilizar grupos 

comunitários sobre direitos e necessidades de inclusão de pessoas com deficiência e pessoas 

idosas, buscando a desconstrução de mitos e preconceitos’’ (SMADS, 2011, P.11) bem como 

a perspectiva de enfrentar de forma coletiva e política situações que ocasionam desproteção.  

Se os indicadores de monitoramento são como ‘’termômetros’’ podem apontar sinais 

de ‘’normalidade’’ ou ‘’febre’’ em pontos críticos do desempenho operacional de programas 

(Jannuzzi, 2014, p. 32). O instrumental DEMES não mensura com clareza o perfil da 

população e os alcances do serviço ao cumprimento dos objetivos, embora ele seja 

quantitativo, existem alternativas com escolhas de indicadores que melhor apresentem a 

realidade do serviço. Além da DEMES, existe o relatório mensal que é realizado pela gerente 

do serviço e enviado ao técnico supervisor, bem como o quadro situacional das famílias em 

acompanhamento.  
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Esses 3 três instrumentais não se relacionam entre si com questões, por exemplo, que 

pudessem qualificar em campos do relatório gerencial, o que contém em números na DEMES 

e no próprio quadro situacional, que é também um instrumental predominantemente 

numérico. O relatório gerencial é realizado pelo gerente e encaminhado ao técnico supervisor 

que, juntamente com a DEMES, utiliza esse instrumental para o preenchimento do Relatório 

Mensal de Supervisão Técnica – RESUP.  

Utilizar um único instrumental quantitativo para monitorar e avaliar um serviço não 

permite a apropriação da realidade na sua complexidade. É certo que o instrumental precisa 

ser repensado, bem como se torna fundamental a realização de avaliação qualitativa, que 

articulada à quantitativa, permite maior elucidação a realidade revelando e considerando suas 

características peculiares.  

 Cabe salientar que a avaliação qualitativa considera os sujeitos em sua realidade sócio-

histórica, pois através dessa perspectiva a leitura de realidade é bem mais próxima do real 

vivido e concreto das famílias que atendemos. Como consequência, as políticas sociais podem 

ser repensadas para satisfação das necessidades sociais dos sujeitos que cotidianamente 

atendemos, pois, os números são importantes, mas se não vierem articulados com uma leitura 

crítica da realidade para nós, assistentes sociais, eles perdem seu valor.  
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CAPÍTULO IV – OS SASF´S NO GRAJAÚ  

 

A região da subprefeitura da Capela do Socorro, abrange 3 distritos: Socorro, Cidade 

Dutra e Grajaú, este último um dos distritos mais populoso do município de São Paulo, com 

aproximadamente 450 mil habitantes (2010), assim cientifica o Instituto Polis (2008, p.13): 

 

 A Capela do Socorro apresentava em 2000, segundo o Censo Demográfico uma 

população de 562.179 habitantes, composta pelos distritos Socorro (39.139), Cidade 

Dutra (191.203) e Grajaú (331.837) sendo considerada uma das mais populosas, 

perfazendo o total de 5% em relação à população da cidade de São Paulo. Conforme 

estimativas do SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, a Capela 

do Socorro, em 2006 apresentava um contingente de 645.715 habitantes.  

 

A Tabela abaixo explicita a taxa demográfica dos Distritos acima referidos: 

 

    Tabela 1 – População Capela do Socorro em 2006. 

 

     Fonte: Fortalecimento da Sociedade Civil Local – Grajaú. Instituto Polis 2008.  

 

Segundo o Instituo Pólis (2008, p.13), ‘’O território da Subprefeitura da Capela do 

Socorro (CS) é de 134 km², mais de 90% dessa área é abrangida pela Lei de Proteção aos 

Mananciais’’, estando localizado no Grajaú a represa Billings e parte da Área de Proteção 

Ambiental (APA) Bororé-Colônia. O Grajaú é um dos distritos considerados mais violentos, 

um dos maiores geograficamente e tem a maior represa urbana. O crescimento dessa área da 

zona sul, que teve início na década de 70, é consequência da instalação do polo industrial de 

Santo Amaro nos anos 1950 e 1960, portanto a região apresentava uma oferta de emprego e 

uma oferta de terra a baixo custo. O Grajaú é considerado ‘’cidade ilegal’’, onde os moradores 

fugindo do aluguel, compraram ou ocuparam uma área onde não têm a escritura de pose, por 

ser considerada área de manancial.   

Segundo dados do Atlas Socioassistencial da Cidade de São Paulo de janeiro de 2015, 

o distrito ainda aparece com alto número de domicílios localizados em áreas classificadas pelo 
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IPVS (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social) como de alta vulnerabilidade, conforme 

tabela abaixo:  

 

Tabela 2 – Quantidade de domicílios localizados em áreas vulneráveis 

 

    Fonte: Atlas socioassistencial da Cidade de São Paulo. 2015. 

 

No Grajaú os dados de baixa renda per capita aparecem baixos38 (ver tabela 4) e a 

quantidade de famílias beneficiarias de PTR e BPC da Capela do Socorro apresenta-se 

concentradas no distrito do Grajaú, conforme tabela 3, sendo 16.567 PTR no Grajaú, 6.686 

Cidade Dutra e 415 no Socorro. 

 

   Tabela 3 -  Quantidade de famílias beneficiarias de PRTs na Capela do Socorro 

 

     Fonte: Atlas socioassistencial da Cidade de São Paulo. 2015.  

 

                                                           
 

38 O Atlas Socioassistencial utilizou como fonte os dados do CENSO 2010 (IBGE). O Censo teve como 

indicador de renda a soma dos rendimentos obtidos em três quesitos que captaram: 1) o rendimento mensal 

habitual do trabalho principal da semana de referência; 2) o rendimento mensal habitual dos demais trabalhos da 

semana de referência; e 3) o rendimento mensal habitual oriundo de outras fontes (soma dos rendimentos de: 

aposentadoria e pensão de instituto de previdência oficial; Programa Bolsa Família; Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil - PETI; outros programas sociais e transferências; aposentadoria e pensão da previdência 

privada; aluguel; juros de caderneta de poupança e de outras aplicações financeiras etc. (IBGE, Rio de Janeiro 

2011). 
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   Tabela 4 – Domicílios com renda per capita de até ¹/² salário mínimo na Capela do Socorro 

 

    Fonte: Atlas socioassistencial da Cidade de São Paulo. 2015. 

 

Em relação ao crescimento populacional do distrito do Grajaú, é possível verificar que 

houve aumento, e o distrito continuou crescendo nos últimos anos. No entanto, verificou-se 

que o dado populacional atual, diverge dos dados anteriormente apresentados sobre a 

estimativa da população total. Segundo dados da fundação SEADES, em 2016 a população do 

Grajaú totalizava 378.370 habitantes. 

   

Gráfico 8– Crescimento Populacional do Grajaú. 

 

Fonte: Fundação SEADE – Elaborado na ferramenta de Informações dos Munícipios Paulistas – IMP. 
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Em 2015, o município de São Paulo tinha implantado 63 SASF´s39, com capacidade de 

atendimento para 63.000 famílias, sendo que do total implantados, 7 SASF´s estão na região 

da subprefeitura da Capela do Socorro/Zona Sul, onde há também 2 CRAS.   

Considerando essas circunstâncias, esse capitulo se propõe a analisar as características 

da rede de serviços socioassistenciais da Capela do Socorro, com foco no serviço da PSB: 

SASF, particularizando o SASF Grajaú IV, abordando desde sua concepção até a atualidade e, 

sobretudo, problematizando os dilemas do convênio com a organização social, elucidando as 

pesquisas realizadas. 

 

4.1 Gestão do SASF no distrito do Grajaú. 

 

Em dezembro de 2015, a região subprefeitura da Capela do Socorro contava com uma 

rede de serviços socioassistenciais com 52 serviços de 13 tipologias diferentes incluindo 

CRAS e CREAS, ou seja, 11 tipologias de serviços conveniados, sendo que esses 

representavam um total de 49 serviços para 3 serviços (2 CRAS e 1 CREAS) de gestão direta 

na Capela.  

 

Gráfico 9 – Serviços socioassistenciais da Capela do Socorro em dezembro/2015 

 

                                                           
 

39 Dados da planilha do Centro de Geoprocessamento e Estatística – CGEO/SMADS sobre a rede 

socioassistencial em dezembro de 2015. 
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Elaboração própria. Fonte: CGEO/SMADS, 2015. 

 

Em um dos distritos considerado mais populoso da Cidade, existe somente 1 CRAS 

implantado (CRAS Grajaú) e 5 SASF´s conveniados com 3 organizações, conforme mostra 

figura abaixo. O segundo CRAS pertencente a região da Capela do Socorro, está localizado 

no distrito da Cidade Dutra (CRAS Capela), região que também tem implantado 2 SASF´s 

(SASF´s Cidade Dutra I e II). 

 

Figura 3 – SASF´s implantados no Grajaú. 

 

Elaboração própria: Fonte: Centro de Geoprocessamento e Estatística – CGEO/SMADS, 2015 

 

Considerando as complexidades territoriais da metrópole e o grande contingente 

populacional na cidade de São Paulo, as famílias que residem nos territórios de abrangência 

dos serviços SASF´s, e não são referenciadas pelos mesmos, procuram pelo atendimento 

nesses serviços, uma vez que estes estão em seu território de moradia. Afinal é realidade a 

impossibilidade de custear uma passagem de transporte público para chegar ao CRAS Grajaú.  

Analisando os poucos CRAS que existem implantados na cidade, e sua extensão 

territorial, é possível verificar que os CRAS não estão próximos do território de moradia de 

todos que dele precisam fazer uso, e não são suficientes para atender a demanda que se 

apresentada diariamente. Essa realidade se apresenta no Grajau, onde o SASF realiza o 

primeiro atendimento pois ‘’o que impede do CRAS fazer o primeiro atendimento, é o 
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número reduzido de profissionais e a quantidade de CRAS também reduzida, e aliado a isso 

esta as inúmeras funções que desempenham, os funcionários do CRAS’’ (Rocha). 

A PNAS prevê os CRAS como ‘’porta de entrada’’ para o acesso a Assistência Social 

e a rede conveniada com atendimento referenciado pelo CRAS, focalizado para o público 

especifico, de acordo com a tipologia do serviço. No entanto, os SASF´s, por trabalharem 

com público de PTR, se tornam o primeiro local de acolhimento, escuta e encaminhamento 

das famílias que demandam informações diversas como benefício bloqueado por 

descumprimento de condicionalidade, cancelado ou Cadastro Único (CADunico) 

desatualizado.  

As demandas de benefícios da rede conveniada, que envolvem acesso a algum sistema, 

têm como fluxo o envio ao CRAS que constantemente estão lotados e com as equipes 

sobrecarregadas, ficando o serviço da rede conveniada em uma relação de fluxo descontínuo 

por que a resposta é morosa. 

 Fazendo referência aos dados já apresentados sobre a quantidade de famílias 

beneficiarias de PTRs no Grajaú, é possível verificar que o CRAS Grajaú se tornou hoje um 

operador de PTR e dos sistemas que envolvem esses programas. Essa realidade ‘’não é só em 

determinado local’’ (Rocha), aja vista que existem poucos CRAS implantados na cidade que 

têm a maior população do País. Conforme assinala o técnico supervisor do SASFs no Grajaú: 

 

 ‘’Ele [CRAS] tem uma execução do seu trabalho muito mais voltada para os 

Programas de Transferência de Renda do que para os vínculos e convívio. Então, o 

excesso de demandas que esses Programas de Transferência de Renda trazem para 

serem resolvidos relacionados a Cadastro Único, a questão de renda per capita, 

condicionalidades de justificativa no sistema é muito grande, impede que o CRAS 

consiga executar o PAIF, aliado também a outras várias questões’’ (Rocha).  

 

O documento norteador para implantação do SASF descreve que entre as 

competências do CRAS, está a designação de um técnico para supervisionar o serviço 

conveniado, que terá também como atribuição: garantir agilidade no fluxo de informações e 

controle de dados do serviço (SMADS, 2011, p. 27). Tal concepção de garantia 

‘’responsabiliza integralmente’’ o profissional técnico supervisor (Rocha) e desconsidera a 

complexidade que envolve a realidade dos profissionais de CRAS.    
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Nas visitas diárias realizadas pelo SASF surgem questões como o bloqueio40 do 

benefício, diminuição do valor do mesmo, e questões como mudança de endereço x não 

atualização de cadastro. Como o serviço não têm acesso ao sistema CadUnico, nem mesmo 

para visualização, a consulta dos cadastros das famílias acompanhadas pelo SASF é 

encaminhada ao CRAS para o mesmo profissional que faz a supervisão aos serviços. A 

morosidade desse fluxo de consulta faz com que o processo de encaminhamento e orientação 

às famílias seja lento. Quando há a devolutiva da consulta realizada pelo CRAS, a família já 

ficou dois ou mais meses aguardando a resposta sem receber o valor bloqueado, algumas 

vezes por uma questão simples, como, por exemplo, atualização do cadastro por motivo como 

‘’membro da família com 6 anos está fora da escola’’. Em geral a criança entrou na escola, 

mas a informação escolar não foi incluída no cadastro, já que os sistemas são únicos só nos 

nomes, eles não possuem relação entre as diferentes políticas (Assistência Social, Saúde e 

Educação) e qualquer alteração/atualização no CADunico precisa ser informada pelo 

responsável familiar.   

Para família não referenciada, considerada como demanda espontânea, quando de seu 

aceite, é preenchida a ficha de cadastro passando a mesma a ser acompanhada pelo SASF, 

sendo ofertada visita domiciliar mensal e ações de grupos - oficina e grupo socioeducativo - 

para participação, bem como construção conjunta de encaminhamento de outras demandas 

que não se apresentam inicialmente como tal, processo que contribui para construção do 

sentido de referência do serviço no território.  

O CRAS deve realizar grupos como previstos no PAIF, porém nem sempre é 

realizável já que existe um acúmulo de funções, pois os profissionais que supervisionam os 

serviços conveniados com o objetivo de realizar ações de monitoramento como parte da 

supervisão, são os mesmos que realizam o atendimento social no CRAS e ações do PAIF. Já o 

SASF realiza grupos semanais de oficina e grupos mensais de encontro socioeducativo com as 

famílias, previsto como parte das ações do trabalho social com famílias.  

Embora o serviço tenha característica e funcione como atendimento de porta aberta41, 

a forma de acesso das famílias ao SASF é prevista na Portaria nº 46 (2010) como ‘’demanda 

                                                           
 

40 Os motivos do bloqueio de PTR BF são variados: Não atualização cadastral, descumprimento de 

condicionalidade da educação do PBF - Implica realizar justificativa no SICON (Sistema de condicionalidade) -, 

duplicidade cadastral, renda superior declarada na última atualização, entre outros. 
41 Portas abertas – Expressão utilizada para caracterizar serviços que é possível acessar, sem agendamento prévio 

ou encaminhamento. 
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identificada e encaminhada pelo CRAS’’, sendo que o CRAS deve também articular a rede 

socioassistencial de proteção social básica no território.  

No documento norteador para implantação do SASF (SMADS, 2011), a forma de 

acesso se repete incluindo ‘’demanda identificada pelo SASF – encaminhada ao CRAS, para 

cadastramento nos PTRs e validação’’. Assim, nas normativas, é clara a forma de acesso que 

pressupõe o CRAS em relação com o serviço conveniado, portanto como responsável por 

encaminhar famílias e enviar listagem aos serviços para realização de busca ativa no 

território.  

Condicionar a atuação do serviço ao encaminhamento de famílias e envio de lista do 

CRAS ou, ainda, a validação pelo CRAS as demandas identificadas pelo SASF, revela a 

subalternidade do serviço conveniado ao serviço estatal, ou ainda, uma noção de que os 

profissionais dos serviços conveniados não têm capacidade técnica para incluírem uma 

família, sendo necessário à validação do CRAS. Esse fluxo revela também, além da relativa 

autonomia do serviço e incluir famílias do território que não estão na listagem encaminhada 

pelo CRAS, as defasagens da lista que conforme relata gestora do serviço SASF, a listagem é 

desatualizada: ‘’Quando realizamos a visita domiciliar, muitos idosos já faleceram por que 

atendemos BPC e PTR, que basicamente é o público de SASF, e muitas famílias já se 

mudaram porque a lista é de anos, falta atualizar’’ (Silva).  

Certamente o tempo das informações dessa listagem não considera a complexidade do 

território de um distrito em que o morar de aluguel é uma realidade, portanto a mudança de 

endereço é constante, sobretudo nas famílias com baixos salários e em condição de 

subemprego, que na incerteza de conseguir continuar custeando o aluguel, que é reajusta 

anualmente, têm como realidade a mudança de endereço.  

É preciso considerar, também, que o prazo para atualização do CadUnico é de dois 

anos, portanto a listagem após esse período desconsidera a possibilidade de famílias não 

estarem recebendo o benefício porque conseguiram trabalho e consequentemente aumento de 

renda, ou porque o benefício foi bloqueado por desatualização cadastral, sendo que este 

último motivo a orientação para atualização é realizada pelo serviço SASF.   

Outro fator de defasagem da lista é a gestão que envolve o BPC e a Assistência Social. 

Embora o BPC fosse assegurado na LOAS como um dos objetivos da política de assistência 

social, sua operacionalização é realizada pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

Entre os entraves desse modelo de gestão, está o não repasse de dados atualizados dos idosos 

e pessoas com deficiência que recebem BPC para Assistência Social - política que realiza o 

acompanhamento desse público -, bem como a identificação como um benefício da 
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previdência, por parte da população demandante, que ao ser procurada pela assistência social, 

afirma ‘’ser aposentado(a) e não receber nada da assistência social42’’.  

Embora a porta de entrada para a Assistência Social seja o CRAS, todas as demandas 

enviadas do poder judiciário, saúde, conselho tutelar ou educação ao CRAS Grajaú, por 

exemplo, que pertence ao território de atuação dos SASF´s são encaminhadas aos mesmos 

para o primeiro atendimento, visita e elaboração de relatório que, em seguida, é encaminhado 

ao CRAS em forma de resposta, sendo que, por sua vez, encaminha ao poder judiciário.   

As relações entre serviço estatal e serviço conveniado trazem inúmeros desafios, 

porém os serviços conveniados não podem ser analisados como subalternos na execução da 

política ou até desconsiderados. Por outro lado, é necessário considerar-se que são serviços de 

natureza diferentes (público e privado), o que remete a uma determinada concepção de 

Estado, uma vez que este deveria responder integralmente pela provisão da política pública.  

Conforme Dagnino e Panfichi (2006, p.14): 

 

Esse debate se caracteriza hoje em dia, por uma grande disputa entre projetos 

políticos que, usando os mesmos conceitos e apelando a discursos parecidos, são de 

fato completamente distintos. Referimo-nos, de um lado, ao que chamaremos de 

projeto democrático participativo e, de outro, ao projeto neoliberal de privatização 

de amplas áreas das políticas públicas, que é acompanhada por um discurso 

participacionista e de revalorização simbólica da sociedade civil (entendida como 

terceiro setor).  

 

 Esse modelo reflete uma concepção de gestão da Assistência Social em São Paulo. A 

noção de gestão social, usada tanto para gestão social de iniciativas do Estado quanto para a 

sociedade civil por meio das Organizações que executam serviços com caráter público, é 

considerada por Carvalho (2014, p. 33) como:  

 

A gestão social funda-se na concepção de um Estado Social de direito e, portanto, 

comprometida com a cidadania de todos os cidadãos de uma nação. Ancora-se em 

princípios constitucionais que dão forma e conteúdo às políticas, aos programas e 

aos serviços públicos, reconhecendo o Estado como autoridade reguladora das ações 

públicas. Nesta perspectiva, a gestão social tem significado abrangente, não se 

reduzindo apenas à gerência técnico-administrativa de serviços e programas sociais. 

Refere-se fundamentalmente à governança das políticas e programas sociais 

públicos; à qualidade de bem-estar ofertada à nação e à cultura política impregnada 

ao fazer social. Opera a partir das prioridades inscritas na agenda política, 

garantindo processos de adesão dos sujeitos sociais implicados, bem como 

qualificando os processos de tomada de decisão e de implantação de políticas e 

programas sociais’’.  

                                                           
 

42 Relatos ouvidos pela pesquisadora durante a atuação como gestora do SASF Grajaú IV.  
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O Estado não deve ser entendido só como regulador na gestão das políticas sociais, 

mas sim e principalmente como provedor e executor, que busca atender as demandas 

expressas na sociedade, que têm raízes históricas na desigualdade, sobretudo as demandas que 

culminaram em direitos como é o caso da Assistência Social.  

Os rebatimentos sofridos na implementação do SUAS em São Paulo, com predomínio 

de convênios, terceiriza a política pública que deveria ser realizada pelo Estado e não permite 

que o SUAS seja implementado efetivamente. Hoje temos um SUAS que não garante a 

continuidade do trabalhador da política, da Organização Social – que por sua vez, custeia os 

gastos necessários, não previstos na rubrica do convênio.   

 

4.2 A Associação de Moradores da Vila Arco-Íris e o convênio para implementação do 

SASF Grajaú IV 

 

O nascimento da Associação dos Moradores da Vila Arco Íris-AMAI, situa-se na 

década de 1980, a partir da inserção em reuniões do movimento de urbanização de favela, que 

culminou em 1983 no nascimento do movimento de moradia. Com isso, surgiu a necessidade 

de criar uma associação que expressasse as demandas de moradia daquele grupo de pessoas 

que vinham de favelas, aluguel e cortiço. A AMAI, foi então legalmente fundada em agosto 

de 1986, conforme (Soares) 

 
‘’A proposta dela [AMAI] era para construir casa, então na época foi um nascimento 

de uma associação com essa proposta. Muito difícil, porque se a gente prestar 

atenção na data, estávamos terminando de sair de uma ditadura militar. A gente teve 

que negociar com o órgão público, montar, organizar grupos de trabalho. E quando 

eu olho hoje para trás, que eu vejo essa data e começo a lembrar da história, consigo 

ver o perigo que a gente correu’’.   

 

A partir das lutas e reinvindicações do grupo organizado enquanto AMAI, a prefeitura 

municipal, por meio do órgão gestor da habitação, a Companhia Metropolitana de Habitação 

de São Paulo – COHAB-SP, aprovou a área apresentada pelo grupo, localizada no distrito do 

Grajaú – Jd. Lucélia, para construção de 82 unidades habitacionais em sistema de mutirão. A 

AMAI, então, assinou o primeiro convênio, tendo a COHAB como agente financiador e a 

UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas como assessora técnica.  
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Quando Jânio Quadros assumiu a prefeitura de São Paulo (1986 a 1990), revogou o 

decreto que concedeu a área aos moradores paralisando o mutirão. Nas palavras de Soares: 

 

Ele parou o mutirão, então nós começamos a articular, levamos todo mundo para 

área, para tomar posse da área. Ele veio com a polícia meter o cassete em nós. Era 

muita polícia mesmo, com cavalaria e aqueles cachorros, mas mesmo assim a gente 

resistiu. Nós estávamos enfrentando uma ditadura militar, que estava acabano e ele 

metendo o cassete em nós. Mesmo sem muita noção de nada, resistimos e ficamos e 

eles foram embora. Depois nós fizemos um acampamento na porta da COHAB, na 

Avenida São João, de oito dias e nove noites para retomada do mutirão. E nós 

conseguimos.  

 

Em 1987, após a primeira resistência, a AMAI definiu um projeto com escolha do 

modelo arquitetônico apresentado pela UNICAMP, bem como a definição de valores do 

projeto que demandou da associação, a organização na gestão dos recursos para compra de 

materiais e equipamentos necessários. Nascia, então, um dos primeiros mutirões da Cidade de 

São Paulo, a Vila Arco-Íris.  

O grupo se organizava por meio de assembleias, que era considerado o espaço 

privilegiado para tomada de decisões coletivas. Destaca-se o protagonismo das mulheres, que 

conforme Soares, lideraram o grupo na maioria das vezes, assim como a construção das casas, 

80% foram realizadas por elas, trabalhadoras do lar, mãe solo43, nordestinas, casadas com 

maridos ‘’que deixavam tudo nas costas da mulher’’. Enquanto alguns companheiros 

trabalhavam fora, as mulheres estavam trabalhando no canteiro de obra construindo suas casas 

e ainda cuidando dos filhos.  

Em consequência dessa realidade, outras necessidades passaram a emergir ‘’(..) ali já 

aparecia muita questão, desemprego, saúde, mulher que apanha do marido, mulher que não 

tinha o marido, tudo isso fazia parte da característica do grupo’’ (Soares).  

Para o cuidado com as crianças que vinham com as mulheres à obra, o grupo se 

organizou decidindo deixar um espaço, da área destinada, para as crianças brincarem, sendo 

cuidadas pelas mesmas mulheres em forma de revezamento. Mais tarde, essa organização 

levaria a associação assinar o seu primeiro convênio para a implantação de uma creche. 

Foram quatro anos para findar o processo de construção das 82 unidades habitacionais, 

que após serem entregues, a AMAI passou a atuar com outra política social, a Educação. O 

primeiro convênio assinado para o trabalho com crianças, chamava-se Apoio Inicial à 

                                                           
 

43 Considerando os preconceitos ideológicos que carrega a expressão ‘mãe solteira’, utilizei a expressão mãe solo 

para se referir as mães que tiveram que assumir sozinhas o cuidado dos filhos. 
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Comunidade – AIC, e tinha como finalidade fortalecer financeiramente o trabalho que já 

vinha sendo realizado pela AMAI. Algumas condições físicas eram necessárias para esse 

trabalho, como ter espaço coberto para refeitório. Então, o próprio grupo de mulheres se 

organizou e elas fizeram o telhado.   

As lideranças tinham pouca escolaridade ‘’eu, por exemplo, tinha somente a quarta 

série e não compreendiam a linguagem do convênio’’ (Soares), mas tinham como realidade 

objetiva a necessidade de continuar o trabalho com crianças.  

A partir da orientação da prefeitura que já estava em contato com a AMAI, devido a 

construção das casas, a Organização assinou o primeiro convênio com a Assistência Social 

para implementar creche conveniada (Creche Arco-Íris I), que passaria a atender não somente 

as 82 famílias, mas as crianças dos bairros do entorno da Vila Arco-íris.  

Nos primeiros anos de convênio, a AMAI recebeu questionamentos sobre o formato 

de trabalho na creche, nas palavras de Soares ‘’os técnicos da prefeitura chegavam e falavam: 

‘isso está errado; tem que fazer assim...’, eu questionava, porque achava que tinha que ser do 

nosso jeito. Quando eu comecei a perceber que nós estávamos errados, eu decidi ir para escola 

para entender que linguagem era aquela’’. Os membros da associação, incluindo o corpo 

diretor, eram os trabalhadores daquele serviço.  

A AMAI implantou, também, na Vila Arco-Íris, um CJ 44– Centro de Juventude (CJ 

Orangotango), atual CCA I, a fim de atender as crianças que saiam da creche, por estarem no 

limite da faixa etária permitida. Percebendo que a demanda por creche era grande na região, a 

AMAI assinou, em 2002, convênio com a Educação45, para implantação de uma segunda 

creche (CEI Arco-Íris II). 

Ao longo dos seus 30 anos, a AMAI ampliou seus serviços conveniados, mantendo 

atualmente convênio com as secretarias municipal de Educação (SME) e Assistência Social 

(SMADS) para execução dos seguintes serviços: 

 

         Quadro 10 – Serviços conveniados da AMAI.  

SME Capacidade do convênio 

CEI AMAI Arco-Íris I – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 120 crianças de 0 a 3 anos e 

11 meses. 

                                                           
 

44 Com a portaria 46/SMADS/2010 os CJ e CCA se tornaram duas tipologias diferentes, sendo o CJ para 

adolescentes de 15 a 17 anos e 11 meses e CCA para crianças e adolescentes de 6 a 14 anos e 11 meses.  
45 Em 2002 na gestão da Prefeita Marta Suplicy, as creches passaram a pertencer à secretaria de Educação, tendo 

como denominação CEI – Centro de Educação Infantil.  
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CEI AMAI Arco-Íris II – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 120 crianças de 0 a 3 anos e 

11 meses. 

 

SMADS Capacidade do convênio 

PSB 

CCA AMAI I – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 120 crianças e adolescentes de 

6 a 14 anos e 11 meses 

CCA AMAI II – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 120 crianças e adolescentes de 

6 a 14 anos e 11 meses 

SASF Grajaú IV – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 1000 famílias, pessoa idosa e 

com deficiência.  

SASF Grajaú V – 

Distrito do Grajaú 

Convênio para 1000 famílias, pessoa idosa e 

com deficiência.  

PSE 

SAICA Arco-Íris - 

Distrito Cidade Ademar 

Convênio para 24 crianças e adolescentes de 

0 a 17 anos e 11 meses.  

         Elaboração própria – Fonte: Entrevista de campo com membro da diretoria da AMAI.  

 

4.2.1 - Termo de convênio para parceria com a SMADS  

 

Os convênios estabelecidos com a SMADS, regem-se pelas disposições contidas na 

Lei Municipal n.º13.153/01, que dispõe sobre a “política pública de atenções da assistência 

social, sem fins lucrativos, operada através de convênios”, pelo Decreto Municipal n.º 

43.698/03 que regulamenta a lei mencionada, pela legislação em vigor, bem como, pelas 

condições estabelecidas no edital de convênio.  

Conforme CHIACHIO (2006, p.58)  

                                  

É significativo o número de serviços desenvolvidos em parceria com as 

organizações de assistência em convênios com o poder público, por intermédio dos 

órgãos gestores da Assistência Social. Parceria é um dos termos pelos quais se 

denomina a cooperação firmada entre organizações privadas e o Estado, financiada 

por este último, para o cumprimento de responsabilidades públicas nas atenções à 

população que demanda serviços de Assistência Social.   

 

Para celebração de convênio com a SMADS, é necessário que a organização esteja 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS. Conforme artigo 9° da 

LOAS, o carácter das organizações definidas como de assistência social, está condicionado a 
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prévia inscrição no COMAS, “a quem cabe igualmente a fiscalização das ações das 

organizações”.  

O edital de convênio 146/2011/SMADS publicado no Diário Oficial da cidade em 

30/07/2011 (p.67), informava os procedimentos de seleção para implantação do SASF Grajaú 

IV, devendo as organizações interessadas em estabelecer esse convenio com a SMADS, 

encaminhar ao comitê de avaliação46 proposta e documentação, no prazo constante no mesmo 

edital, bem como comparecer à audiência pública.  

Entre os critérios de análise do edital, para ‘’a escolha daquela mais apta para executar 

o serviço’’ (SMADS/146, 2011, p.06), consta a ‘’Capacidade da organização sem fins 

econômicos de garantir contrapartida na gestão do serviço a ser conveniado’’, reafirmando a 

necessidade de contrapartida como condição e capacidade para o firmamento de convênio. 

Estão também, entre os critérios de avaliação - fundamentais, porque demanda que o trabalho 

seja direcionado a partir das legislações vigentes -, a capacidade de demonstrar conhecimento 

sobre o território de implantação do serviço e a vinculação da ação com as orientações do 

Plano Municipal de Assistência Social e diretrizes nacionais - LOAS, PNAS, SUAS/Proteção 

Social Básica/CRAS/Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, Protocolo de 

Gestão Integrada de Serviços, Benefícios de Transferência de Renda. 

Ao descrever os critérios para análise da proposta das organizações sociais, Rocha 

assevera que a contrapartida é analisada: 

 

O plano de trabalho para audiência pública é analisado por um comitê de avaliação, 

a luz das normativas municipais e nacionais. Algumas questões são trazidas pelas 

nacionais também. É avaliado a contrapartida da organização, a gente avalia se essa 

organização apresenta uma proposta de trabalho que se relaciona com o serviço 

proposto, dentro do que se espera nas tipologias municipais. Então os critérios são 

vários para aprovação dessa proposta. Inclusive eles [Órgão gestor municipal] tem 

colocado nos editais de chamamentos quais são os critérios que o supervisor deve 

adotar. Alguns critérios são a capacidade da organização em manter contrapartidas, 

se o plano de trabalho está em congruência com o PLAS e com a tipificação, enfim 

com uma série de legislações. 

 

O parecer47 técnico da audiência pública, realizada em 15/08/2011, relata que duas 

organizações sociais apresentaram propostas, porém somente a AMAI apresentou imóvel em 

                                                           
 

46 O Comitê de Avaliação é constituído pelos trabalhadores estatutários da região, nesse caso do CRAS Grajaú, e 

são designados pela Supervisão de Assistência Social (SAS), nos termos do art.16 do Decreto 43.698 de 

02/09/2003 e das Portarias nº 31/SAS/GAB/2003, 19/SMADS/2007 e 23/08/07.  
47 Publicado no Diário Oficial no dia 20/08/2011, p. 103 
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consonância com o estabelecido no edital, sendo, portanto, indicada pelo comitê, para 

celebração do convênio com a SMADS.   

O edital de convênio descreve que, a proposta deve ser apresentada pela organização 

de forma a indicar as instalações a serem utilizadas, na abrangência territorial estabelecida no 

edital: ‘’No caso de imóvel locado pela organização com repasse de recursos por SMADS, 

deve ser apresentado:  Cópia do IPTU do exercício, cópia da planta ou croqui do imóvel e 

declaração do proprietário informando o valor pretendido para a locação com anuência para a 

finalidade de uso do imóvel’’.  

 No entanto, a Organização aponta que encontrar imóvel na região - delimitada48 

previamente em edital - que cumpra as provisões necessárias para funcionamento do serviço, 

está entre os desafios de implantar um serviço conveniado na região.   

 

Um dos maiores agravantes hoje na região, por se tratar de uma área de proteção 

ambiental, com isso a maior parte dos imóveis são irregulares, não tem 

documentação só um contrato [Contrato de compra e venda]. Porque os prédios 

foram construídos para moradia, já estão construídos com essa finalidade. Então, é 

muito complicado encontrar um imóvel apto para o serviço, com acessibilidade que 

é exigindo bastante. Um dos maiores desafios da organização para abrir projetos 

sociais é essa questão, não só com o SASF como os demais também. (Santos).  

                                                                                                                                            

A casa que foi instalado o SASF Grajaú IV, por exemplo, não têm acessibilidade para 

pessoas com mobilidade reduzida ou cadeirantes, e não têm espaço suficiente para oferecer 

todas as provisões físicas previstas na Portaria 46/2010 e edital de convênio. Segundo a 

organização, já foram apresentadas 3 novas casas encontradas no território, com 

documentação exigida, porém foram reprovadas pelo engenheiro da secretária, com 

argumento de não conter as condições de acessibilidade necessárias. Além disso, os 

proprietários dos imóveis, não se arriscam a fazer as adequações necessárias antes da visita do 

engenheiro, uma vez que a adequação não garante aprovação da casa, que está condicionada 

também a análise do valor da locação. Dessa forma ‘’ (...) quanto mais precarizado é o 

território de moradia, menos territórios legais e livres existem para a ação do Estado. E 

diminuta ou inexistente é a oferta de imóveis ou de espaços legalmente construídos para que 

sejam alugados pelo poder público’’. (CNAS, 2015, p.10)  

                                                           
 

48 A delimitação das áreas de abrangência do serviço é feita pelo Observatório de Políticas Sociais 

(COPS/SMADS), a partir das áreas de concentração de famílias com PTR e BPC e, é previamente especificada 

em edital.  
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Em 24/08/2016, com o vencimento do período do termo de convênio, o serviço passou 

por audiência pública, conforme edital 134/SMADS/2016, e se manteve com a organização 

AMAI, uma vez que outras organizações sociais não enviaram proposta. O referido edital, 

descreve entre as atribuições da organização ‘’garantir a manutenção predial e das instalações, 

compreendendo a execução de reparos, com vistas à preservação do imóvel, mediante 

avaliação e prévia aprovação da divisão de manutenção da SMADS’’, portanto, entende-se 

que a organização deve prover a manutenção como contrapartida, caso esse reparo não possa 

ser custeado pelas rubricas prevista no serviço.  

Segundo documento norteador para implantação do SASF e edital de convênio, a 

organização deve prover, também, equipamentos e mobiliários necessários para o trabalho, tal 

provisão deve ser considerada no plano de trabalho apresentado. Todavia quando a 

organização não dispõe de equipamentos permanentes como computador ou mobiliário 

suficiente para todos os profissionais, a orientação do técnico supervisor de CRAS tenta 

construir com a organização formas de provisão elucidando os prejuízos na qualidade do 

trabalho. 

Conforme Rocha: 

  

‘’Essa ausência é prejudicial ao funcionamento do serviço, computador e 

impressoras, por exemplo, são equipamentos mínimos para você trabalhar. Algumas 

tipologias não preveem, e de acordo com as legislações de SMADS, não se compra 

bens permanentes. Então, já ocorreu, por exemplo, de um serviço, que eu faço 

supervisão, ficar sem impressora porque quebrou. Eu contatei a UPC, que é a 

Unidade de Prestação de Contas, e foi dito que não poderia ser feito essa compra 

pelo serviço, conforme a sua tipologia. Eu acredito que essa resposta se deu por 

conta das próprias legislações que amarram a sua ação. Claro que, os funcionários 

da UPC não vão autorizar uma coisa que a legislação não permite. Por outro lado, 

quando é aberto o edital de chamamento público pra audiências públicas, as 

organizações proponentes apresentam um plano de trabalho, onde devem apontar as 

contrapartidas que ela vai oferecer na execução do serviço, visando a qualidade. E 

uma delas, por vez, é garantir alguns equipamentos básicos’’. 

 

No entanto, a orientação do técnico supervisor está submetida às legislações, e a elas 

condicionada, tem como consequência que a organização responda na provisão do que é 

necessário.  

 

‘’Diante de uma situação dessa eu contatei a UPC, não deu certo, tentei por vias de 

SMADS e depois eu conferi o processo administrativo, porque a gente acaba não 

tendo muitas opções para orientação. No processo administrativo, foi verificado o 

plano de trabalho da organização para ver se ela se propôs a alguma contrapartida, e 

a partir disso, a gente procura elucidar a organização sobre a importância de 

conceder, já, amarrando numa legislação que não permite. É a nossa saída’’. (Rocha) 
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É certo que prover bens mobiliários e eletrônicos é oneroso para as organizações que 

não têm fins lucrativos ‘’A contrapartida pedida é muito grande, a gente tem que entrar com 

todo o mobiliário’’ (Santos).  Com a existência de uma contrapartida que deve ser mensurada 

no plano de trabalho, o Estado não financia, a totalidade do serviço, uma parte do recurso 

necessário para a manutenção da política pública é custeada pelas organizações sociais.  

Para garantir os equipamentos eletrônicos necessários para o SASF Grajaú IV, a 

AMAI recorreu a verba de emenda parlamentar, através de projeto, comprando computadores 

e um veículo, para transportar a equipe para as visitas domiciliares nos bairros mais distantes 

da sede do serviço. A Organização apontou ainda que já perdeu convênio por não encontrar 

imóvel adequado, e para manter a contrapartida dos serviços já implantados, realiza ‘’eventos, 

bazares e bingo’’ (Santos).  

 

4.2.2 - Os desafios para manutenção do convênio 

 

Em relação aos principais desafios encontrados pela Organização no convenio do 

SASF, a diretoria apontou os gastos implicados com a contratação de profissionais de RH, 

face à legislação trabalhista, bem como a alimentação para os 16 trabalhadores, não prevista 

no convênio.  

                                  

‘’A questão da refeição para os funcionários e outras questões trabalhistas, como o 

cartão de ponto e uma série de coisas que não são aceitas na prestação de contas, e 

isso é muito complicado para organização. Na realidade queremos e temos a 

finalidade, de ajudar o Poder Público a fazer o trabalho social na região que é 

imensa, na região do Grajaú a demanda é muito grande, mas encontramos vários 

obstáculos e o maior é essa questão da contrapartida.  

A organização acaba tendo que fazer um desembolso financeiro, às vezes até igual 

ao que a prefeitura faz. Porque hoje a prefeitura cobre cinquenta e nove, virgula, 

quarenta e sete por cento (59,7%) de encargos e RH.  

A gente tem claro hoje que em torno de oitenta e cinco por cento (85%) do recurso 

que é repassado hoje vai para o Recursos Humano. Então, como que a gente fica na 

contrapartida? Eu não sei quem matematicamente pensou nisso para o repasse de 

recurso. Mas hoje, não funciona assim. A entidade tem que geralmente, fazer a 

contrapartida e não é pequena e não é simbólica, além de gerenciar e administrar o 

recurso público’’. 

                                      

É previsto na portaria 47/SMADS/2010, o repasse total de encargos de 59,47% para as 

organizações que não possuem isenção da cota patronal do INSS. O total se refere ao 

percentual de 26,8% para o INSS, 8% FGTS, 1% PIS, 2,10% vale transporte e 21,57% para 

fundo provisionado.  A mesma portaria não menciona gastos para exame médico admissional 

ou demissional, atestado de saúde ocupacional - ASO, - que deve ser realizado anualmente 
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com todos os trabalhadores de regime CLT-, ou gastos com instalação ou manutenção de 

equipamento para marcação de horários (cartão de ponto).   

A questão do gasto com o RH se agrava no período de dissídio, quando é pactuado 

com o sindicato dos trabalhadores o reajuste de salário. Se o reajuste dos convênios não 

considerar o acordo salarial e o aumento da inflação, ou, se não houver reajuste nas rubricas 

do convênio, as organizações são legalmente responsáveis, conforme CLT, por pagar aos 

trabalhadores provendo a diferença salarial, uma vez que ela é a empregadora e não o Estado. 

Portanto, afirma Pereira (2013, p.649) que “ (...) a lógica destrutiva do capital, transformou o 

campo da proteção social num grande e lucrativo mercado de compra e venda de serviços 

sociais crescentemente privatizados e de uma força de trabalho profissional submetida aos 

caprichos e azares de seus desígnios”. 

Conforme relata a gestora do SASF: 

 

“É uma forma de precarização do serviço, o Estado diz ‘olha, eu me isento disso e 

passo a responsabilidade para organização’. E, o trabalhador que está lá na ponta é 

quem sofre com essas questões, porque não temos um olhar do Estado para o 

trabalhador, mesmo sendo trabalhador da assistência social. Vestimos o jaleco da 

assistência social com o símbolo da prefeitura, somos um serviço público, porém, é 

uma privatização, é uma precarização, na verdade”. (Silva) 

 

A análise da gestão do SASF em relação ao olhar do Estado sobre os trabalhadores 

conveniados, apontou, também, outras diferenças em relação às condições dos trabalhadores 

da rede conveniada e rede direta. Embora a gestão se reconheça enquanto trabalhadora do 

SUAS, as ações do órgão gestor da política, são diferentes para o conjunto de trabalhadores. 

 

“Eu me considero trabalhadora do SUAS como sou, (...). Porém, eu acredito que não 

somos reconhecidos como tal.  Um exemplo maior é quando o CRAS, que nos 

supervisiona, fecha [Nas emendas de feriados] e nós [SASF] temos que manter 

abertos, ou, fechamos também, porém temos que compensar aquele dia. Não somos 

concursados, trabalhamos para uma política de assistência, então somos também 

trabalhadores do SUAS, do mesmo sistema de CRAS e do mesmo sistema de 

CREAS. Porém, eu acredito que não somos vistos ainda, como trabalhadores do 

SUAS. Não só por conta de feriado, isso é só um exemplo, mas, quando se fala do 

CADÚnico, somente CRAS tem acesso, são exemplos que na prática vamos vendo 

que não somos considerados”. (Silva) 

 

Se a portaria vigente (46/SMADS/2010), considera o CRAS como ‘’eixo estruturante 

do SUAS na matricialidade familiar, na territorialização e articula a rede socioassistencial de 

proteção social básica no território, propiciando o acesso às famílias/indivíduos à rede de 

proteção social de assistência social’’, e ainda o documento norteador para implantação do 

SASF descreve que o supervisor, deve oferecer o suporte necessário a rede de serviço 
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conveniada, assim entende-se que a atuação do SASF está relacionada ao funcionamento do 

CRAS, como conjuntos que compõe o mesmo sistema, o SUAS.  

Considerando-se que os trabalhadores conveniados do SASF executam o SUAS por 

meio do serviço, são, portanto, trabalhadores desse sistema, e no caso do SASF Grajaú IV, 

reconhecidos pela supervisão como tal.  

 

“Eu considero que os trabalhadores do SASF são trabalhadores do SUAS, primeiro 

porque eles, compõem uma rede socioassistencial, da política de assistência social, 

mas não dentro do SUAS. Então, eles prestam um serviço da proteção básica, o 

PAIF. E outro fator se dá também pelo repasse financeiro, porque a partir do 

momento que os trabalhadores do serviço, são pagos com os subsídios do Estado, é 

um subsídio que vem do financiamento da assistência social. Então, ao meu ver, eles 

são, sim, trabalhadores do SUAS”. (Rocha) 

 

Conforme PNAS o CRAS deve ofertar exclusivamente o PAIF, no entanto o SASF 

executa o PAIF, mas em condições de trabalho precarizado e com pouca formação técnica 

continuada. A NOB RH determina que a formação ‘’dos trabalhadores da área da Assistência 

Social deve ser promovida com a finalidade de produzir e difundir conhecimentos que devem 

ser direcionados ao desenvolvimento de habilidades e capacidades técnicas e gerenciais’’ 

(2006, p.27), no entanto a gerência do SASF aponta as dificuldades de trabalhar em formação 

as demandas técnicas do serviço e dos trabalhadores: 

 

A rotatividade dos orientadores é bem grande, com certeza, por conta dessa 

exigência psicológica. Lógico que fazemos formações, no sentido de tentar trabalhar 

com o luto, de tentar trabalhar com o descaso, porque eles acabam se colocando 

também no descaso, na situação de descaso de serviços para com aquela família, dos 

serviços que eles têm direito e buscam, mas não são atendidos. Então, essa 

frustração, a gente tenta trabalhar. Porém, é um tanto complicado porque nem 

sempre eles conseguem desvincular. (Silva) 

 

Compreendo que além da formação técnica, há uma necessidade de supervisão para os 

trabalhadores do SASF - sendo esta última, apontada como necessidade pela gestora do 

SASF: ‘’formação voltada para os trabalhadores’’-, as rubricas de elementos de despesa para 

supervisão técnica e formação profissional, não estão previstas49 nos elementos de despesas 

da portaria 47/SMADS/2010, para os serviços da PSB, inviabilizando a garantia do processo. 

                                                           
 

49 Conforme o art.5º da portaria 47/SMADS/2010: As horas técnicas são destinadas para profissionais 

especializados com a finalidade de promover supervisão institucional aos recursos humanos e estão previstas 

para os seguintes serviços: Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes, Casa Lar, 

Serviço de Medida Socioeducativa em Meio Aberto, Serviço Especializado de Abordagem Social às Pessoas em 

Situação de Rua (modalidades 1 e 2) e Serviço de Proteção Social às Crianças e Adolescentes Vítimas de 

Violência. 
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Considerando que o SASF trabalha, além da família, com dois segmentos específicos: Idosos 

e pessoa com deficiência, existe uma necessidade de formação continuada premissa para 

qualidade do trabalho.  

Como mostram os dados abaixo (tabelas 5 e 6), referente a Capela do Socorro, o 

distrito do Grajaú tem o maior número de idosos e o dobro de pessoas com deficiência 

comparado ao distrito da Cidade Dutra.   

 

   Tabela 5 - Quantidade de idosos com BPC na Capela do Socorro. 

 
     Fonte: Atlas socioassistencial da Cidade de São Paulo. 2015. 

      

    Tabela 6 - Quantidade de pessoa com deficiência beneficiarias do BPC na Capela do Socorro. 

 

     Fonte: Atlas socioassistencial da Cidade de São Paulo. 2015. 

 

A gestora do SASF aponta, ainda que com a entrada da nova gestão na SAS Capela do 

Socorro em 2016, o SASF passou a ter formação mensalmente no ESPASO, ‘’Esse é o 

segundo mês’’, após essa demanda ser apresenta por todos os SASF´s para supervisão do 

serviço. Porém é necessário que os espaços formativos, sejam garantidos e contínuos, não 

como algo que dependa da gestão da SAS.  
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Por outro lado, entre os critérios utilizados, pelo Comitê de avaliação, para análise das 

propostas enviadas pelas organizações está a ‘’Capacidade de potencializar e distribuir 

recursos humanos para a gestão dos serviços e a garantia de viabilizar resultado’’, ou seja, a 

capacidade da Organização em ofertar formação que qualifique os trabalhadores a fim de 

assegurar os ‘resultados’, considerando a qualidade nos atendimento às demandas 

apresentadas, de modo que os sujeitos possam se apropriar da política executada.  

Compreendendo a AMAI como expressão da organização política da classe de 

trabalhadores da periferia, consequentemente seu corpo diretor sempre foi composto por 

trabalhadores: mulheres, nordestinos, operários e trabalhadoras domésticas com baixa 

escolaridade, e, fazendo nexo das condições atuais de formação dos trabalhadores 

conveniados do SASF, com o trabalho inicial desenvolvido pela AMAI nos primeiros 

convênios, é possível afirmar que historicamente o Estado não garantiu aos trabalhadores o 

espaço de formação e processo para reflexão.  

 

4.2.3 - Os instrumentos de avaliação do SASF e a supervisão técnica  

 

A qualidade dos serviços conveniados, perpassa também pela supervisão técnica, 

compreendendo esta como, espaço de gestão formativo, construtivo e político, com 

direcionamento que assegure os preceitos da PNAS e a isonomia do serviço na composição da 

rede socioassistencial do SUAS.  

É prevista na portaria 46/SMADS, como atividade que pressupõe responsabilidade do 

técnico supervisor do serviço: ‘’Executar o processo de supervisão técnica dos serviços, com 

comparecimento in loco em diferentes horários do dia ou da noite, inclusive aos finais de 

semana e feriados, possibilitando a observância dos vários momentos da execução das 

atividades socioassistenciais pertinentes’’ (SMADS, 2010, p. 12)   

No entanto, constatou-se que o técnico supervisor é o mesmo profissional do CRAS 

que realiza funções como: atendimento individual, opera sistema dos PTR como o SICON - a 

fim de realizar justificativa de baixa frequência escolar -, realiza visita domiciliar no território 

de abrangência do CRAS, elabora relatório e supervisiona em média cinco serviços no 

território.  

A técnica supervisora de CRAS considera que existem obstáculos burocráticos, 

referindo-se ao ritmo de trabalho, que vem aumentando, e ao excesso de atribuições previstas 

para o supervisor, aliados à quantidade mínima de profissionais para supervisionar a grande 
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quantidade de serviços conveniados. Essa conjuntura impõe limites para a atuação do técnico 

supervisor na realização de suas atribuições, entre elas a de pensar coletivamente com os 

técnicos do serviço SASF o fazer profissional no cotidiano de trabalho. 

A técnica supervisora aponta também, que existe uma resistência dos serviços em 

receberem a supervisão, atribuindo a relação que não pode ser subalternizada:  

 

“Olha, eu sou o poder público e você serviço, então você tem que obedecer ao que 

eu estou falando, mas sim uma relação de igualdade que possa captar o que o serviço 

tem para oferecer de experiências” (Rocha). 

 

 Por outro lado, a gestão do SASF informa que não têm uma periodicidade para a 

supervisão ocorrer, e quando ocorre não é possível trabalhar todas as dimensões do serviço 

‘’São cinco SASF’s para um técnico realizar a supervisão e atendimento no CRAS. Então, é 

compreensível que não consiga atender a essa supervisão de maneira adequada”, afirmando 

ainda, que quando solicita algo ao técnico supervisor é atendida. 

Considerando as múltiplas tarefas do técnico supervisor, se faz necessário refletir 

como é possível realizar supervisão com qualidade, de maneira que venha diminuir o 

distanciamento entre a realidade vivenciada pelo serviço conveniado e a orientação realizada 

pelo supervisor? Tal modelo, têm como consequência, uma relação pontual, burocratizada e 

mediada pelos falhos instrumentais quantitativos de monitoramento.  

A norma técnica dos serviços socioassistenciais (SMADS, 2012) determina que: 

 

Para aferir os resultados de execução do serviço devemos utilizar a Declaração 

Mensal de Execução dos Serviços (DEMES) e seus instrumentos de coleta primária. 

A DEMES é uma fotografia do que ocorreu no serviço durante o mês. A análise de 

seus dados possibilita a aplicação do conceito de “melhoria continua” e do ciclo 

PDCA para a identificação dos problemas, suas causas, e a definição das ações de 

intervenção. Essa analise deve ser feita todos os meses, pelo gerente e sua equipe e 

também em conjunto com o técnico supervisor do serviço, mas principalmente ao 

final de cada trimestre para verificar se os dados da DEMES apresentaram 

resultados negativos em relação ao trimestre anterior e/ou não atingiram os 

indicadores de avaliação do serviço. (SMADS, 2012, p. 22) 

 

Para o técnico supervisor do CRAS, não é possível verificar os resultados de 

efetividade do trabalho, conhecendo sua realidade, apenas com esses instrumentais previstos.  

 

“Não conseguimos verificar o que está ou não sendo feito dentro do serviço. A 

própria supervisão, ela já é difícil (..). Então, por vez não conseguimos preencher 

esses instrumentais de forma correta, porque essas questões burocráticas e a equipe 

mínima não nos deixa” (Rocha)  
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É também critério de análise da proposta das organizações, no edital de convênio, a 

‘’forma de monitoramento e avaliação dos resultados e metas estabelecidas para o 

desenvolvimento do serviço’’, de modo a garantir os resultados e metas estipuladas.  

Pressupõe-se que a organização tem autonomia para propor formas peculiares de 

monitorar e avaliar os resultados do serviço, de forma a ultrapassar os falhos instrumentos que 

são propostos na legislação vigente. Porém, há de se levar em consideração que a mesma 

legislação – portaria n° 46/SMADS, indica que para fins de mensuração de resultados, foram 

estabelecidos indicadores de avaliação para os serviços -, determina os instrumentos e os 

indicadores que devem ser utilizados pelo gestor e técnico supervisor na tarefa de 

monitoramento e avaliação. 

O edital de chamamento público para convênio, demanda ainda, que a SMADS 

convide para a Audiência Pública ‘’representante do COMAS e demais conselhos de direitos 

afetos ao serviço’’ e que a SAS determine a equipe que comporá o comitê de avaliação. Por 

outro lado, a AMAI salienta que o formato atual não é o ideal, porque acredita que os sujeitos 

que estão fazendo uso do serviço é que deveriam avaliá-lo: 

 

Na realidade eu acho que não funciona. Eu acredito que não tem ninguém melhor 

para avaliar os serviços, se deve continuar ou não, que a população que está sendo 

atendida. Tem audiência pública, as entidades se apresentam com documentação e 

com papéis, apresenta a proposta de trabalho. Mas, e a comunidade que está sendo 

atendida, que pode perder aquele serviço? Alguém perguntou para aquela 

comunidade como que está o serviço?  

Antigamente, se não me engano em dois mil e três, era assim, a comunidade falava 

da qualidade do serviço, o que achava interessante mudar, o que que não, se existia a 

necessidade de continuar com aquele serviço. Então, quem fazia a avaliação do 

serviço era a população e eu achava muito mais interessante e mais justo. (Santos) 

 

É certo que a Assistência Social precisa criar mecanismo que possibilite a participação 

do usuário nos processos de avaliação da política. Dessa forma Alves (2012, p.187) critica a 

linguagem utilizada, que não é de compreensão e acesso dos usuários. 

 

Mas também, como esse tipo de avaliação pode chegar aos conselhos e usuários da 

assistência social, da forma como são ‘’divulgados’’ e elaborados? É fato que não 

chegam aos sujeitos que deveriam ser privilegiados nesse processo: os usuários dos 

serviços, projetos e benefícios assistenciais, por não haver um movimento nesse 

sentido por parte do MDS, a não ser com relação à divulgação quantitativa dos 

atendimentos, principalmente em época de campanha eleitoral. Os usuários, 

sobretudo, não são convidados a avaliar criticamente os programas sob o risco de 

serem deles desligados. 

  

 No entanto, não se pode desconsiderar os avanços em relação à audiência pública, já 

que a mesma proporciona que o edital de chamamento de convênio para execução do serviço, 
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seja reaberto a cada 5 (cinco) anos, permitindo desconstruir a ideia fixa na sociedade do 

serviço ser da organização e não de uma política pública. Assim como implica que as 

organizações formulem proposta de trabalho para o serviço, podendo essa metodologia 

contribuir com a política.  

 

4.2.4 – O Trabalho com o CRAS e a relação de parceria  

 

São históricas no Brasil parcerias com organizações sociais para execução de políticas 

sociais. Na política de assistência social, se tornou um desafio, desvincular as marcas da sua 

prática inicial ligada a filantropia, voluntarismo e a caridade. É igualmente desafiador, 

implementar uma política pública, na conjuntura em que a mesma continua se realizando, de 

modo intensificado, em parcerias com organizações sociais.    

Desde o redesenho institucional na cidade de São Paulo, para a Assistência Social, que 

começou com a criação do COMAS, as parcerias carecem de determinações para ação do 

Estado e das organizações. Sobre essa realidade Yazbek (2004 p. 24) verifica que: 

 

A ação permanece em sua maior parte conveniada sem que se explicite uma clara 

“relação de parceria” na qual estejam definidas competências e atribuições da rede 

conveniada e do município. 

Não há nesse início de gestão uma política orientando os convênios, assim como não 

há de modo geral, a incorporação dos princípios e diretrizes da Loas, o que confere à 

Política de Assistência Social a tarefa de concretizar direitos dos que a ela recorrem. 

 

Tendo em vista o termo de convênio e os critérios de elegibilidade das organizações 

para a parceria, previstos nos editais, devemos reconhecer que atualmente não há uma 

ausência de mecanismos que determine a ação do Estado e das organizações. No entanto, 

como analisado no decorrer dessa pesquisa, os serviços socioassistenciais são executados 

majoritariamente por organizações sociais, de diferentes naturezas, em parceria com o Estado.   

Conforme Chiachio (2006, p.09) 

 

O termo parceria é constante no discurso e na prática da Assistência Social e revela 

diferentes concepções, até porque o espaço ocupado pelas organizações também 

revela a correlação de forças entre diferentes setores que ao expressarem diferentes 

modos de conceber o mundo, produzem diferentes práticas.  

 

Ainda convém lembrar que as organizações sociais, sempre marcaram presença na 

Assistência Social, mesmo antes de ser reconhecida como política pública, tendo inclusive 
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participação das organizações na luta pelo seu reconhecimento como política de seguridade 

social.    

Atualmente a relação dos serviços estatais (CRAS/CREAS) com as organizações 

sociais, apresenta diferentes dilemas que estão presentes no cotidiano dessa relação que 

convencionou chamar de parceria. Sobre o trabalho do CRAS com o SASF, a gestão afirma 

que ‘’é realizado em parceria entre aspas, porque acaba ficando, uma coisa de cima para 

baixo’’ e a organização sinaliza que a relação com o CRAS, depende do profissional que está 

realizando a supervisão do serviço: 

 

Depende muito de quem está. Então, às vezes encontramos o técnico, que é 

compreensivo, que entende a questão da parceria e como que funciona a parceria, aí 

a gente faz um trabalho legal, porque há parceria. E tem técnico, que infelizmente 

vem com aquela questão de fiscalizar, de cobrar, é complicado, porque acredito que 

na região ou em qualquer outra do país a parceria seja cem por cento mesmo, porque 

existe um desnível muito grande na relação de parceria, com toda essa questão que 

falei de prédio e financeira. (Santos) 

 

No entanto a supervisão revela que essa relação é mediada pelas legislações, que não 

dão conta das realidades especificas dos serviços. 

 

Essa convivência em relação ao CRAS com o SASF, precisa ter uma maturidade 

maior, eu vejo ainda uma convivência muito mais distante do que presente. Eu acho 

também que os modos de conviver entre CRAS e SASF’s, eles são prescritos pelas 

tipologias e pelas legislações. E essas prescrições desses modos de conviver que 

fazem a relação CRAS/SASF, ela ainda, pouco alcança o chão do território. Muitas 

vezes é desconsiderado as realidades, e deixa-se de lado o específico e diverso de 

cada CRAS, cada SASF, imprime-se o modo de se relacionar.  (Rocha) 

 

De acordo com a norma técnica dos serviços socioassistencias, o processo de execução 

dos convênios pressupõe uma relação entre as partes: ‘’Poder Público, representado pelo 

técnico supervisor, e Organização, na pessoa do gerente de serviço’’, que têm 

responsabilidades distintas, que, ‘’cumpridas simultaneamente, completam e alimentam o 

ciclo PDCA50’’.  

 
     

                                                           
 

50 O ciclo PDCA é a sigla em inglês dos termos Plan (Planejar); Do (Fazer); Check (Verificar); Act (Agir 

/Corrigir). Foi idealizado por Shewhart e divulgado por Deming, que foi quem efetivamente o aplicou. (SMADS, 

2012, p.21) 
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     Quadro 112 – Responsabilidades supervisor e gerente 

Técnico Supervisor/CRAS Gerente do Serviço 

RESUP Mensal  

      • Verificar  

RESUP Trimestral 

      • Verificar/Agir Corretivamente 

GRAS Semestral 

     • Planejar  

Relatório de Atividades Mensal  

      • Executar  

      Fonte: Norma técnica dos serviços socioassistenciais. SMADS, 2012. 

 

Com isso, a relação se torna burocratizada e distante da realidade vivenciada pelos 

serviços, demandando dos técnicos supervisores adaptações sem deixar de considerar os 

pressupostos da política, portanto é uma relação limitada pelas legislações. Conforme Rocha 

“a relação CRAS/SASF, encontra dificuldades ainda para se consolidarem quanto dois atores 

em prol de um objetivo em comum”, tal conjuntura colabora para falta de unidade dos 

serviços na execução da mesma política.  

O artigo 4º da portaria 46/2010 descreve que a gestão de um serviço socioassistencial 

em parceria com uma organização social sem fins econômicos deve ‘’oferecer acesso aos 

serviços por meio do Centro de Referência de Assistência Social, considerando este como 

referência e contrarreferência para a efetivação da política de assistência social’’. Com isso, as 

consequências da impossibilidade do trabalho efetivamente conjunto, ressoam na qualidade de 

atendimento dos sujeitos atendidos pelo SASF que questionam a função do serviço no 

território, quando é necessário ir ao CRAS para alguma ação de Cadastro Único, já que esse 

não é de acesso do serviço conveniado. Sobre essa realidade a gestora do SASF relata que: 

 

Quando as famílias vão ao CRAS nem sempre são bem atendidas e elas retornam 

para o nosso serviço. Isso causa um desgaste muito grande nas famílias, físico, 

emocional, financeiro porque, nós estamos no território, porém, o CRAS não. O 

CRAS já fica distante um pouco do território e ao chegar nesse serviço as vezes não 

são bem atendidos, pelos atendentes que ali estão. Muitos não são preparados, estão 

despreparados para atender famílias em situação de vulnerabilidade e riscos social. 

Elas chegam fragilizadas, e não têm a atenção devida e isso é uma queixa frequente 

e recorrente das famílias e dos usuários que retornam para o nosso serviço. 

 

A operacionalização do sistema do Cadastro Único é feita por empresa terceirada, 

portanto por profissionais terceirizados de nível médio, e, tendo em vista a grande quantidade 

de famílias beneficiarias de PTR no distrito com somente um CRAS, o primeiro atendimento 

é realizado por profissional não especializado, já que os atendimentos com os assistentes 

sociais, também apresentam grande fluxo e demanda.   
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Sob essa realidade no Grajaú, onde há uma ausência de serviços executados 

diretamente pelo Estado, a diretoria da AMAI relata acreditar que o gasto do Estado é menor, 

ao repassar o serviço para a organização. 

 

Na realidade é bem conveniente para o poder público, porque o serviço acaba sendo 

muito mais barato para município quando é executado pela organização, porque uma 

boa parte fica de compromisso e responsabilidade da organização. Imagina uma 

creche, de cento e vinte crianças, como temos hoje conveniada, na rede particular e 

na rede direta. Qual a diferença? Quanto custa o mesmo serviço? Eu não tenho hoje, 

de quanto que gasta isso, mas eu acredito que seja uma diferença bem exorbitante, 

bem maior. (Santos)  

 

A diretoria acredita ainda, que o Estado encontra dificuldade para construir serviços na 

região, em função da legislação, como a de proteção ambiental, sendo mais fácil conveniar, 

por possibilitar a locação de um imóvel: 

 

A própria lei barra a prefeitura para que abra mais serviço, mais creche. Nós 

conseguimos abrir uma creche aqui no Grajaú. Hoje, a prefeitura não tem mais lugar 

para construir creche, porque a lei não deixa. Querendo ou não, eles fazem vista 

grossa e deixa, porque se não deixar, não vai ter creche e para onde vai essa 

população? (Soares) 

 

No entanto, é previsto na Assistência Social, verba para locação de imóvel de serviços 

de gestão direta. Portanto, trata-se da histórica relação do Estado com as organizações, que se 

pauta na transferência de responsabilidades do poder público, que repassa subsídios e 

subvenções, sem tomar para si o seu papel de provedor da política pública. 

Sobre essa realidade a técnica supervisora faz observação crítica, sobre executar o 

SUAS sem as organizações sociais, na realidade atual: 

 

Não acho que diante da nossa realidade concreta seria possível a execução do SUAS 

sem a presença das organizações da sociedade civil. Vejo quase sendo uma 

impossibilidade, mas, se houvesse essa possibilidade – quase impossível -, seria 

mais uma perda diante da nossa realidade. Por outro lado, eu parto da convicção de 

que o crescimento desigual da quantidade de serviços conveniados frente a 

quantidade de equipamentos estatais, e, também dos recursos humanos desses 

equipamentos, que são responsáveis por supervisionar os serviços, prejudica a 

execução do SUAS na cidade de São Paulo. É muito mais o crescimento desigual 

que prejudica do que a existência ou não, da execução por meio das denominadas 

parcerias. (Rocha) 

 

A despeito dessa realidade, é importante analisar que o SASF, ainda que conveniado, 

representa importante aquisição para o distrito do Grajaú, pois ‘’o primeiro atendimento é 

feito pelo SASF’’ (Rocha), nas demandas recebidas, para os territórios de atuação do serviço, 
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advindas de outras políticas e do poder judiciário. Segundo Rocha, o que impede o CRAS de 

realizar o primeiro atendimento “é o número reduzido de profissionais e a quantidade de 

CRAS também é reduzida. Aliado a isso estão as inúmeras funções, que desempenham, os 

funcionários do CRAS e os técnicos supervisores”.   

Desse modo, o caráter de continuidade do SASF, enquanto serviço, situado em uma 

política pública, permite assegurar direitos previsto na PNAS, considerando diretrizes da 

política, como a territorialidade, que possibilita revelar as especificidades do território a qual 

está inserido.  

O reconhecimento da assistência social enquanto política pública, porém, não foi 

suficiente para provocar, uma ruptura nesse modelo enraizado na assistência social que 

privilegia o convênio em detrimento do serviço direto. Sob essa ótica, é necessário se refletir, 

sobre as consequências apresentadas, em relação aos serviços socioassistencias serem 

executados majoritariamente por organizações sociais em São Paulo, que sem dúvida 

representa perdas no processo de consolidação do SUAS.  

 

4.2.5 – O SASF executando o PAIF.  

 

O SASF realiza grupos com as famílias atendidas, além da visita domiciliar e 

atendimento individual, que são ações previstas no PAIF. Nesse sentido a técnica supervisora 

de CRAS, argumenta que ‘’do ponto de vista do trabalho continuado com famílias, no 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, acredito que ele [SASF] executa o 

PAIF’’ (Rocha).  

Por outro lado, a técnica aponta que o CRAS ainda não conseguiu executar o PAIF em 

sua integralidade, tendo em vista a quantidade de trabalho demandada pelos PTRs: 

 

Existem tentativas, eu não posso abandonar essas tentativas nessa análise, mas, 

ainda não alcançou um patamar desejável para ser executado. Primeiro, porque o 

CRAS, a proteção básica, carrega ainda, muito consigo uma forte presença dos 

Programas de Transferência de Renda. A análise da vulnerabilidade é muito mais 

pela renda mesmo, do que por outras questões, como vínculo e convivência. Isso não 

é uma visão adotada por profissionais, mas é uma questão do próprio CRAS - e não 

é só em determinado local -, ele se apropria muito mais dos Programas de 

Transferência de Renda, tendo uma execução do seu trabalho muito mais voltada 

para os PTR´s do que para os vínculos e para o convívio. O excesso de demandas 

que esses Programas de Transferência de Renda trazem, para serem resolvidos, 

relacionados ao Cadastro Único, a questão de renda per capita, condicionalidades de 

justificativa no sistema é muito grande, impede que o CRAS consiga executar um 

PAIF, aliado também a outras várias questões. (Rocha). 
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As questões que se apresentam no território de atendimento do SASF, são, em geral, 

situações que já demandam a atuação da Proteção Social Especial, ‘’quando chegamos, a 

família não está na básica, já está na proteção especial. Essa família foi negligenciada por 

muitos serviços” (Silva), mas é o SASF como PSB que realiza o primeiro atendimento no 

território e os encaminhamentos devidos, permanecendo em muitos casos, como o serviço de 

referência daquela família, que mesmo sendo atendida pela PSE, demanda ações do SASF, já 

que é este serviço que está em seu território de moradia.  

O procedimento de encaminhamento se depara com os entraves que caracterizam as 

políticas sociais, dentre eles, a falta de integralidade para o atendimento em conjunto da 

mesma família ou sujeito.   

Sobre essa realidade a diretoria da AMAI relata que: 

 

São várias dificuldades, temos a questão da rede que não funciona, o serviço, teria 

que estar integrado com outros serviços, saúde, educação, conselho tutelar. Às vezes 

falta serviço para atender as famílias, aqui na região, tem uma carência muito grande 

na questão da saúde (..). A família necessitando e você não tem para onde 

encaminhar a família. A questão do conselho tutelar também, ainda é muito 

precário, deveria ter serviço que funcionasse melhor, que atendesse as demandas e 

as necessidades dos usuários. (Santos)  

 

É de conhecimento que os serviços da PSB, devem atuar no fortalecimento de vínculos 

e na função protetiva da família e sujeitos, prevenindo futuros agravos. No entanto, as 

demandas recebidas no CRAS que são encaminhadas ao SASF, como demandas de ambos os 

serviços, ‘’incluem situações de desproteções familiares em decorrência de fragilidades de 

vínculos e situações de vulnerabilidade’’ (Rocha).  

Não perdendo de vista que a Política Assistência Social, está inserida em uma 

conjuntura sob o comando do capital, e que ainda permanece o desafio de deslocar a análise 

do aspecto de renda como indicador de pobreza, para a compressão da realidade territorial e 

social, se faz necessário refletir sobre a importância da Assistência Social enquanto política 

que imprime em sua atuação, a territorialidade, portanto a possibilidade de compreensão e 

apreensão dessa dinâmica,  uma vez que pobreza deve ser entendida em suas diversas facetas, 

a renda é apenas uma delas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“De todas as coisas seguras, a mais segura é a dúvida”. 

(Bertolt Brecht) 

 

Sem pretensão de esgotar o tema escolhido para esta dissertação, deixando o caminho 

traçado para novas possibilidades, buscamos nos aproximar das consequências que estão 

implicadas na execução da Política de Assistência Social, por meio de convênios com 

organizações sociais. 

O objetivo geral da pesquisa, centrou-se na perspectiva de analisar as parcerias entre 

poder público e as organizações sociais na gestão e execução do SUAS por meio do serviço 

socioassistencial SASF, no município de São Paulo, em cumprimento aos objetivos da 

Política Nacional de Assistência Social.  

Para tanto, realizamos um estudo focalizado no distrito do Grajaú, entrevistando a 

Organização Social, supervisor de CRAS e a gestão do SASF. Tentou-se entrevistar, a 

supervisora da Proteção Social Básica da SMADS, porém não obtivemos resposta positiva, 

em função da agenda de final de ano. Mesmo com esse percalço, foi possível realizar análises 

neste estudo que possibilitaram confirmar aspectos da hipótese em relação ao processo de 

convênio, as decorrências dos processos flexibilização sob a lógica da terceirização, 

contribuindo para espaços de trabalho precarizados e, ainda, sobre a transferência de ações do 

estado às organizações sociais na provisão da política.  A avalição do serviço   que privilegia 

dados quantitativos, demonstrou o quanto esta metodologia dificulta uma percepção e 

apropriação da totalidade da ação desenvolvida, com uma relação que apresenta traços de 

subalternidade, presentes nos instrumentos legais de convênio.  

Inicialmente é necessário considerar que os sujeitos entrevistados, apresentaram nas 

falas, um rico material para estudo. A leitura sobre os aspectos da hipótese já apresentada, no 

que tange ao repasse do Estado para as organizações sociais na execução da política pública, 

como forma de reduzir os gastos, precarizar o trabalho e isentar das responsabilidades, foram 

apontadas por todos entrevistados (Gestão do serviço, supervisor de CRAS e Organização 

Social).  

Entre os pontos de analises, notamos que a Cidade de São Paulo, carece de serviços 

socioassistenciais públicos. Embora a rede de serviços, tipificada pela portaria 

46/SMADS/2010, representou um ganho para a Cidade - compreendendo que serviço pode 

assegurar direitos pelo seu carácter de continuidade -, notou-se que a rede de serviços é 
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majoritariamente composta por serviços conveniados, não só na sua tipologia descrita na 

portaria, mas principalmente em sua implementação. Os dados já apresentados nessa 

pesquisa, mostraram que os serviços socioassistencias executados diretamente pelo Estado 

não representam 10% dos serviços da Cidade.  

Essa realidade é reproduzida regionalmente no distrito do Grajaú, onde a presença do 

Estado, na Política de Assistência Social, é mínima. O distrito, que tinha em 2016 um pouco 

mais que 378 mil habitantes, conta com apenas um CRAS, considerado, nos dados 

pesquisados, o único serviço estatal na provisão da Proteção Social Básica. Para tal 

mensuração e conclusão, é importante informar que exploramos os dados da SMADS, 

publicados no site da secretária.   

  Assim as análises realizadas demonstraram que as organizações sociais que executam 

a Política de Assistência Social, por meio dos convênios, recebem verba para provisão das 

rubricas previstas na execução do serviço. No entanto, verificou-se que os recursos repassados 

pelo Estado são insuficientes para a provisão em plenitude do serviço, em condições que 

assegurem a qualidade do atendimento às famílias atendidas pelo SASF e às condições de 

trabalho dos profissionais conveniados, que por hora, estão precarizados.  

Identificamos que as organizações sociais são responsáveis pelo custeio da 

alimentação dos trabalhadores e de outros aspectos envolvidos na contratação CLT, como 

exame médico admissional/demissional, exame médico anual e custos envolvidos na 

manutenção e/ou compra de instrumentos eletrônicos ou manual de marcação de ponto 

(horário de trabalho).  

Os trabalhadores conveniados são pagos com verba repassada pelo Estado, no entanto 

são contratados pelas organizações sociais que respondem legalmente pela garantia de oferta 

das condições necessárias aos trabalhadores. Ou seja, constatamos que o Estado reduz custo e 

responsabilidade ao repassar o serviço para as organizações, além de não priorizar a 

contratação de trabalhadores com vínculo efetivo como funcionário público. Dado confirmado 

na pesquisa realizada no CENSO SUAS, cujos dados demonstraram que a quantidade de 

trabalhadores estatutários têm diminuído e dos trabalhadores com outros vínculos, aumentado. 

Cabe mencionar que a análise do CENSO SUAS não considerou os trabalhadores 

conveniados, ou seja, possivelmente o número de trabalhadores do SUAS com outros 

vínculos, comparado ao efetivo, é ainda maior.  

O aspecto da precarização foi observado também nas condições de trabalho do CRAS 

Grajaú. O cotidiano do trabalho profissional indicou que os trabalhadores estatutários 

desempenham inúmeras tarefas, entre elas, a de supervisionar os serviços da rede 
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socioassistencial do distrito. Quanto as tarefas realizadas pelos técnicos do CRAS Grajaú, 

destaca-se na realidade atual, a grande demanda que envolve a operação dos sistemas de 

Programa de Transferência de renda, enfatizado na pesquisa pela técnica supervisora. A falta 

de recursos humanos, frente as múltiplas tarefas, também incide sobre o cotidiano do CRAS.  

Os dados também demonstraram a alta concentração de famílias que recebem PTR e BPC no 

distrito, fazendo com que seja necessária a execução do trabalho social previsto na PNAS, que 

articula serviços e benefícios. No entanto, verificou-se que esse trabalho é executado pelos 

SASF que nas ações cotidianas implementam o PAIF- Programa de Atenção Integral à 

Família, que deveria ser executado por CRAS.  

Quanto a questão da supervisão dos serviços, notamos que ela é realizada de forma 

pontual e imediata, como consequência das condições de trabalho e das tarefas cotidianas do 

CRAS, bem como notamos que esse aspecto contribuiu para um distanciamento da apreensão 

da realidade vivenciada pelo serviço, por parte do técnico supervisor. Esse distanciamento é 

também reforçado pelos instrumentos de monitoramento e avaliação do serviço, que 

necessitam de revisão, a fim de possibilitar a real aproximação da realidade vivenciada, bem 

como mensurar as possibilidades do alcance do SASF no território.  

Destacamos os instrumentos de convênio analisados que demonstraram considerar que 

a organização deve assegurar, como contrapartidas, provisões de equipamentos permanentes e 

todas as condições necessárias para execução do serviço de acordo com a Política. Porém, a 

organização apontou as dificuldades em assegurar as contrapartidas, fazendo a crítica sobre 

sua provisão financeira ser alta e até igual a do Estado. A necessidade da contrapartida por 

parte das organizações sociais foi mencionada também pela técnica supervisora, que afirmou 

que estava entre os critérios determinados, do Edital de convênio, para análise da proposta. 

Foi possível analisar ainda, que dentre os critérios de análise da proposta descrita no edital, 

está o ‘’da disposição da organização em garantir o caráter público da parceria, na divulgação 

do serviço a ser prestado e na atenção ao usuário’’, a qual consideramos um avanço, no 

sentido de pautar a necessidade das organizações afirmarem e compreenderem o serviço na 

sua dimensão pública.  

Cabe mencionar que mesmo que sem a possibilidade de entrevista com o órgão gestor 

da Política na Cidade, a SMADS, foi possível fazer as análises dos termos de convênios e 

pareceres da audiência pública, uma vez que esses instrumentos são publicados no Diário 

Oficial da Cidade.  

Importante assinalarmos que por meio da pesquisa bibliográfica, verificamos que a 

relação entre e Estado e organização social na execução das políticas sociais é histórica, no 
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entanto, se faz necessário refletir sobre as consequências, apresentadas no decorrer desse 

trabalho, da manutenção dessa relação no formato em que ela está hoje, ou seja, a Assistência 

Social é executada principalmente por organizações sociais. Vale refletir também, que as 

organizações sociais tiveram participação na luta da efetivação da Assistência Social como 

política pública, no entanto as mais de 377 organizações sociais que executam os serviços 

socioassistenciais em São Paulo hoje, possuem diferentes concepções ideológicas e políticas, 

que nesse estudo não foi possível aprofundar.  

         Ao finalizar esta pesquisa, fica necessidade de realizar a análise das organizações 

conveniadas, aprofundamento seus nexos históricos, reconhecendo os movimentos 

contraditórios que implicam a relação de parceria do Estado com as organizações sociais. Se 

por um lado as legislações, pertinentes a Assistência Social, não representaram garantia que a 

política pública fosse implementada principalmente pelo Estado, por outro lado, o serviço 

conveniado SASF, representa ganhos para as famílias do território do Grajaú, que fazem uso 

do serviço.      

Ainda que esse serviço seja uma possiblidade de assegurar direitos no território, ele é 

também uma das representações da lógica do Estado mínimo, com consequentes precarização 

das condições de trabalho e da implementação das políticas sociais repassadas a terceiros. 

Portanto, em uma sociedade fundada na desigualdade social, a perspectiva da universalidade 

da proteção social e ‘’para quem dela precisar’’ da Assistência Social, permanece não 

alcançável, se considerarmos as características populacionais, geográficas e sociais 

especificas do Grajaú, um dos distritos mais populoso do município, com somente um CRAS.  

É importante destacar, que esta pesquisa não considerou a entrevista com os sujeitos 

que fazem uso do SASF, por uma questão de tempo e concepção metodológica, uma vez que 

se propôs analisar as parcerias pela dimensão relacional e institucional do convênio. No 

entanto, foi possível responder as questões a qual essa pesquisa se propôs, e proporcionou que 

outras questões fossem suscitadas, como: Como garantir que a princípio da primazia do 

Estado seja assegurado na Assistência Social? Ou ainda, como os sujeitos que fazem uso do 

SASF, compreendem esse serviço: Como Política Pública ou serviço da Organização Social? 

E mais, se esses sujeitos, consideram ganhos na implantação do SASF no território de 

moradia, quais seriam eles?  

Este estudo, então, pode ser considerado uma primeira aproximação com a temática do 

SASF na provisão da Proteção Social Básica, executando o PAIF, sendo necessário outras 

pesquisas que considerem os demais aspectos dessa relação, por que há muito ainda que se 

escrever e pensar sobre essa realidade atual. Portanto, as reflexões apresentadas nesse 
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trabalho, tem a intenção de contribuir para o debate da temática, deixando subsídios e 

questões para que novas pesquisas sejam realizadas.  
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ANEXO 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 

Eu, _________________________________________________________, portadora 

do RG:______________________________, declaro ter pleno conhecimento do que se 

segue. Fui informada de forma clara e objetiva que a pesquisa intitulada com o seguinte título 

provisório A parceria entre Estado e as organizações sociais por meio de convênio para 

execução dos serviços socioassistencial no município de São Paulo, tem como objetivo: 

Analisar as parcerias entre poder público e organizações sociais na gestão e execução do 

SUAS no serviço socioassistencial SASF no município de São Paulo, em cumprimento aos 

objetivos da Política Nacional de Assistência Social. 

Participarei voluntariamente da entrevista e autorizo a gravação da mesma, bem como 

as informações reveladas, para serem usadas no texto da dissertação de mestrado da 

pesquisadora, incluindo meu nome.  

Estou ciente que não é obrigatória a minha participação nesta pesquisa e, caso me sinta 

constrangida antes e durante a realização do estudo, poderei retirar o Termo de 

Consentimento, não havendo nenhum risco ou prejuízo a minha pessoa.  

Sei que ao participar desta pesquisa não terei nenhum benefício direto, estou ciente 

que não há despesas pessoais e nem pagamento por minha participação nesse estudo. No 

entanto, também sei que poderei contribui para a compreensão da natureza das consequências 

presente na lógica de convenio e parceria com as organizações sociais na Política Pública de 

Assistência Social para a execução dos serviços socioassistencial na Cidade de São Paulo.  

Tenho ciência que em qualquer etapa do estudo, poderei ter acesso aos profissionais 

responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. E que não estando 

satisfeita também poderei entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) caso tiver alguma consideração ou 

dúvida sobre a ética da pesquisa que fui convidada a participar.  

Declaro que recebi cópia desse Termo de Consentimento Livre Esclarecido.  

 

 

 

 

 

____________________________________________________ Data: _____/_____2016.  

Assinatura do Sujeito da Pesquisa  
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____________________________________________________ Data: _____/_____2016. 

Assinatura do Pesquisador Principal  
 

 

 

 

 

____________________________________________________ Data: _____/_____2016. 

Assinatura do Pesquisador Responsável  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para quaisquer dúvidas, por favor contatar: 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 
Telefone: (11) 3670-8512 

Pesquisadora: Elaine dos Santos Souza 

Orientadora: Profª. Drª. Mariângela Belfiore Wanderley. 

Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC/SP) 
Rua Ministro de Godoy, nº 969 – Sala: 63-C (Edifício Reitor Bandeira de Mello) – Perdizes – 

São Paulo/SP - Fone: (11) 3670-8466 – e-mail: cometica@pucsp.br 
 

 

mailto:cometica@pucsp.br
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ANEXO 2 – ROTEIROS PARA ENTREVISTAS 

ROTEIRO DE QUESTÕES PARA ENTREVISTA COM GESTOR DE SERVIÇO 

CONVENIADO 

1.  Como é realizado o trabalho do SASF em conjunto com o CRAS?  

2. Quais são os desafios do trabalho em conjunto com o CRAS? 

3. Com qual periodicidade e como ocorre a supervisão técnica de CRAS para o Serviço 

SASF? 

4. O documento norteador51 descreve (pg 21) entre as atribuições do gerente: 

Realizar avaliação trimestral e anual do atendimento às famílias acompanhadas pelo serviço, 

conforme indicadores de avaliação em conjunto com o supervisor do CRAS;  

De que forma essas avaliações trimestral e anual acontecem com o supervisor de CRAS?  

Quais são os instrumentais utilizados? Essas avaliações contribuem para o serviço apontar 

algum aspecto desafiador ou limitante do trabalho em condição de serviço conveniado? 

5. O documento norteador aponta que:  

A efetividade do trabalho social do SASF está vinculada à capacidade de articulação entre 

os setores da política de assistência social e demais políticas públicas, pois somente assim se 

alcança a convergência da ação governamental, como pacto de ação coletiva, necessária ao 

alcance da cidadania. A articulação da rede socioassistencial no território constitui 

importante ação da Proteção Social Básica, com o intuito de viabilizar o acesso da 

população aos serviços, benefícios e projetos da assistência social. (Pg. 10) 

De que forma o SASF garante essa efetividade em relação aos benefícios, uma vez que não 

tem acesso ao sistema CADunico? 

6. O SASF foi criado em substituição ao Programa Ação Família, houve ganhos com 

essa mudança? Quais? 

7. Você considera que os trabalhadores do SASF são trabalhadores do SUAS? Porque? 

8. No município de São Paulo, a maioria dos serviços socioassistencial são executados 

pelas organizações sociais o que tem a dizer sobre essa realidade em relação ao cumprimento 

do SUAS?  

                                                           
 

51 Documento Norteador para implantação do SASF - Serviço de Assistência Social a Família e proteção Social 

Básica no Domicilio, SMADS 2011.  
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9. Quais são os desafios presentes no serviço conveniado SASF em cumprimento a 

execução do SUAS? 
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ROTEIRO DE QUESTÕES PARA ENTREVISTA COM SUPERVISOR DE CRAS 

 

1. Como são as relações estabelecidas entre os CRAS e os SASF?  

2. Quais são os desafios presentes no serviço conveniado SASF em cumprimento a 

execução do SUAS? 

3. Quais são as demandas que o CRAS encaminha para o SASF? Existem demandas do 

poder judiciário ou de outras políticas?  

4. Quando o CRAS recebe solicitação de visita e/ou acompanhamento do Poder 

Judiciário de famílias que estão em território de SASF qual serviço realiza o primeiro 

atendimento?  

5. O documento norteador descreve dentre as atribuições do CRAS, a designação de um 

técnico para supervisionar o serviço. Esse técnico deve garantir agilidade no fluxo de 

informações e controle de dados do serviço (Pg. 27). Como se dá o fluxo de informação 

referente às famílias acompanhadas e seus programas de transferência de renda, uma vez que 

o SASF não tem acesso ao sistema? Esse fluxo é ágil?  

6. Como é realizado a supervisão de CRAS no SASF? Em que consiste essa supervisão e 

quais são os instrumentais utilizados? 

7. Entre as atribuições do técnico supervisor está a elaboração mensal de relatório de 

supervisão técnica para subsidiar a prestação de contas, conforme diretrizes de SMADS 

(Documento Norteador. Pg. 27). De que forma esse relatório subsidia a prestação de contas? 

O subsidio é contábil ou sociotécnico? 

8. Quando um serviço conveniado não dispõe de equipamentos permanentes como 

computador ou mobiliário suficiente para todos os profissionais, qual é a orientação do 

técnico supervisor? E quais são as providencias tomadas? 

9. Como é avaliado um plano de trabalho em audiência pública? Que critérios são 

considerados para aprovação de uma proposta? 

10. O CRAS consegue executar o PAIF? De que forma? O CRAS realiza grupos 

contínuos com famílias? 

11. Considera que o SASF executa o PAIF? Por quê? 

12. Você considera que os trabalhadores do SASF são trabalhadores do SUAS? Porque? 

13. No município de São Paulo, a maioria dos serviços socioassistencial são executados 

pelas organizações sociais o que tem a dizer sobre essa realidade em relação ao cumprimento 

do SUAS? 
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ROTEIRO DE QUESTÕES PARA ENTREVISTA COM MEMBRO DA DIRETORIA 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Como nasceu a organização e por quê? Quando foi criada? Como se organiza? 

Eleições? Reuniões regulares? Assembleias? Participação?  

2. Quais são os objetivos da organização? 

3. Quando a organização assinou o primeiro convenio? De qual política esse convenio se 

tratava?  

4. Atualmente quais e com qual pasta são os convênios que a organização mantém? 

5. Quais são os principais desafios encontrados pela organização para manter o convênio 

do serviço SASF?  

6. Como é a relação da organização com a supervisão de CRAS?  

7. Quais são a contrapartida exigida no termo de convenio para as organizações sociais? 

8. O documento norteador descreve que: 

A estruturação física do Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Básica no 

Domicílio deverá seguir os padrões e características determinadas pela SMADS em edital de 

chamamento para conveniamento e deverá, também, assegurar identificação visual da 

própria SMADS. (Pg. 18) 

 

O mesmo documento descreve como Competências das Organizações (Pg. 28): 

 

 Oferecer imóvel em local estratégico do território de atuação;  

 Garantir que o imóvel tenha condições físicas adequadas, com acessibilidade para pessoas 

com deficiência e idosos, tendo espaços destinados a: recepção de usuários do serviço; apoio 

técnico e administrativo; atendimento individualizado; atividades coletivas e comunitárias; 

espaço(s) lúdico(s); instalações sanitárias; copa;  

 Garantir a manutenção predial e das instalações, compreendendo a execução de reparos, 

com vistas à preservação do imóvel, mediante avaliação e prévia aprovação da Supervisão 

Técnica de Manutenção da SMADS;  

 

Sabendo que a delimitação das áreas de abrangência do serviço é feita pelo Observatório de 

Políticas Sociais (COPS/SMADS) e previamente especificada em edital, como a organização 

realiza busca de imóvel com as adequações necessárias? E de que forma a organização 

garante a manutenção do imóvel e os mobiliários/equipamentos necessários para o trabalho?  
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9. No município de São Paulo, a maioria dos serviços socioassistencial são executados 

pelas organizações sociais. O que tem a dizer sobre essa realidade em relação aos objetivos da 

organização? E quais desafios dessa realidade para as organizações sociais?  

 

 


